
Para debater as políticas de mobilidade
urbana no Recife e avançar em projetos
que priorizam o deslocamento das pes-

soas, a Prefeitura do Recife (PCR) realizará a
Semana de Mobilidade, com intervenções de
desenho urbano, fiscalização, educação para
o trânsito e gestão de dados. As primeiras
ações aconteceram ontem (17), com o lança-
mento da primeira etapa da Pesquisa Origem
e Destino, que será a coleta de dados rea-
lizada por formulário eletrônico, disponível
no Conecta Recife e no portal da CTTU. Será
lançado, também, o Relatório de Segurança
no Trânsito de Recife, com dados sobre os si-
nistros de trânsito com vítimas fatais entre
2017 e 2020.

O Relatório de Segurança no Trânsito do
Recife utilizou dados do Comitê Municipal de
Acidentes de Trânsito (Compat) e foi desen-
volvido pela Autarquia de Trânsito e
Transporte Urbano (CTTU), em parceria com
a Iniciativa Bloomberg de Segurança Viária
Global. O estudo constatou uma diminuição
de 8,5% no número de vítimas fatais entre
2019 e 2020. Aredução no número de mortos
no trânsito tem sido constante desde 2015.
Desde lá, o Recife reduziu em 65% o número
de óbitos por esse tipo de ocorrência. "Apesar
da diminuição significativa de sinistros de
trânsito, conquistada com muito esforço e
posicionamento em prol da segurança viária,
precisamos avançar ainda mais para que nen-
huma vida seja perdida em decorrência dos
acidentes", explica Taciana Ferreira, presi-
dente da CTTU. O relatório destaca, ainda, o
perfil das vítimas: em 81% dos casos são
homens, entre 20 e 59 anos (73%). Outro
dado que chama atenção é para o alto índice
de pedestres (49%) e motociclistas (38%)
entre as vítimas fatais de sinistros de trânsi-
to, o que indica a necessidade de respeito
dos veículos maiores com os mais frágeis.

Como um dos instrumentos para deixar o
deslocamento das pessoas mais confortável,
hábil e, consequentemente, mais seguro, a
Prefeitura do Recife lançou, ontem (17), a
nova edição da Pesquisa Origem e Destino do
Recife. Por isso, a CTTU, convoca toda a po-
pulação a responder o formulário, que já está
disponível no site  cttu.recife.pe.gov.br e no
aplicativo Conecta Recife. Em 2016, a
pesquisa Origem e Destino foi realizada
trazendo uma metodologia inédita desen-
volvida pela equipe técnica da PCR, com

preenchimento de formulário eletrônico que
permitiu a redução brusca de custos e de
tempo em relação às pesquisas anteriores,
que foram realizadas em 1972 e 1997.
Posteriormente, em 2018, o levantamento
foi replicado, desta vez abrangendo toda a
Região Metropolitana do Recife. "Em 2021, o
principal objetivo da pesquisa é compreen-
der as mudanças da mobilidade após a flexi-
bilização das restrições causadas pela pan-
demia de covid-19. As pessoas mudaram a
forma e o modo de se deslocarem? Tem mais
gente utilizando bicicleta? Há mais pessoas
trabalhando em casa? Houve mudança no
horário de início das atividades?
Compreender esses movimentos é impor-
tante para nortear a Prefeitura no planeja-
mento urbano, melhorando o acesso às opor-
tunidades e a mobilidade dos cidadãos",
destaca Marília Pina, gerente geral de mobi-
lidade humana da CTTU.

"O foco da gestão é muito claro no senti-
do de priorizar a segurança viária e a mobili-
dade ativa. A Semana da Mobilidade é mais
uma oportunidade para iniciativas e
reflexões para que tenhamos um trânsito
cada vez mais seguro", explica o secretário
de Política Urbana e Licenciamento,
Leonardo Bacelar.

Na pesquisa de 2018, foram traçados 86
mil perfis de deslocamentos no Recife.
Constatou-se que 62% das pessoas utilizam o
transporte público coletivo como principal
modo de transporte para o deslocamento ao
trabalho e 42% dos que se deslocam para edu-
cação vão a pé. Com esses dados, a Prefeitura
do Recife investiu em equipamentos como
Faixa Azul e áreas de trânsito calmo, com uso
de urbanismo tático para ampliar o espaço e
dar maior segurança para os pedestres. Este
ano, serão necessárias 40 mil respostas e a
estimativa para a divulgação dos resultados é
janeiro de 2022. A PCR apresentou, também,
uma série de ações que serão realizadas na
Semana de Mobilidade do Recife (20 a 24 de
setembro), assim como um balanço dos
avanços nos outros três eixos, além da gestão
de dados: fiscalização, infraestrutura, edu-
cação e comunicação.
FISCALIZAÇÃO - Agentes de trânsito têm rece-
bido formação continuada sobre abordagens
efetivas na fiscalização. As orientações têm sido
cada vez mais detalhadas para que os profis-
sionais se comuniquem com os cidadãos com o

objetivo de conscientizar e evitar a reincidência
de infrações de trânsito. A fiscalização eletrôni-
ca também foi intensificada para evitar o desre-
speito nas vias como a Avenida Agamenon
Magalhães, que recebeu novos equipamentos
para garantir o respeito à Faixa Azul.

Durante toda a Semana de Mobilidade,
agentes de trânsito realizarão blitze de fis-
calização e orientação voltados para os
motociclistas como parte do Programa Piloto
Seguro, que atua com orientação sobre os
principais fatores de riscos de sinistros de
trânsito: o uso incorreto do capacete, exces-
so de velocidade e ingestão de álcool antes
de dirigir. Essa ação foi idealizada devido aos
dados indicados no Relatório de Segurança no
Trânsito do Recife, que indica os motociclis-
tas como 38% das vítimas fatais.

Além do trabalho de fiscalização, os
agentes de trânsito trabalham com a consci-
entização da população sobre a necessidade
do respeito às leis de trânsito. Por isso, na
quinta-feira (23), os profissionais realizarão
uma ação de doação de sangue para lembrar
os feridos no trânsito que precisam utilizar o
sistema de saúde.
INFRAESTRUTURA- Atualmente, o Recife pos-
sui 158 km de malha cicloviária, entre
ciclovias, ciclofaixas e ciclorrotas, o que re-
presenta um aumento de mais 560% desde
2013, quando havia 24 km. O Recife tem
investido em rotas que se interligam umas às
outras para dar cada vez mais possibilidade de
caminhos aos ciclistas. Entre o Centro da
Cidade e a Zona Norte, já são 72 km de malha
cicloviária interligada. Já entre a Zona Sul e a
Zona Oeste, já são 80 km interligados. A

cidade foi a que mais avançou na execução do
Plano Diretor Cicloviário de Pernambuco, com
mais de 70% das rotas complementares sob
responsabilidade da PCR cumpridas. Em 2019,
a capital pernambucana foi eleita a quarta
cidade com a rede cicloviária mais acessível
do Brasil em um índice do Instituto de Políticas
de Transporte e Desenvolvimento (ITDP), que
contabiliza a população que está até 300 me-
tros próximo a uma estrutura cicloviária.

Na quarta-feira (22), a CTTU iniciará a
requalificação e a ampliação da Ciclofaixa
Professor Josias de Albuquerque, em Santo
Amaro. O trecho de rota ciclável na Rua Treze
de Maio entre a Ciclovia Jornalista Graça Araújo
e a Rua Frei Cassimiro, que era unidirecional,
será bidirecional. Além disso, será implantado
mais 1 km, que será conectado à Ciclovia Via
Norte e ao Eixo Cicloviário Camilo Simões. A
área receberá, também, um novo desenho na
Rua Frei Cassimiro com urbanismo tático. 

O investimento no transporte público
também é um compromisso da gestão da
Prefeitura do Recife. Ao todo, a cidade pos-
sui 66 km de corredores exclusivos, sendo 44
km implantados desde 2013 com o Projeto
Faixa Azul, que já beneficia mais de 1 milhão
de passageiros de ônibus todos os dias. Para
ampliar os equipamentos, será implantado
mais 2,8 km na Avenida Visconde de
Jequitinhonha, completando mais 6 km de
corredor exclusivo no eixo norte-sul, entre as
avenidas Herculano Bandeira e Domingos
Ferreira.

Confira a matéria na íntegra e a progra-
mação da Semana de Mobilidade no
www.recife.pe.gov.br . 

PREFEITURA DA CIDADE

RECIFE, SÁBADO 18 DE SETEMBRO DE 2021 PREFEITURA DO RECIFEANO L Nº 129

PCR inicia Semana de Mobilidade com lançamento de relatório de
vítimas no trânsito e nova consulta para Pesquisa de Origem e Destino

Iggor Gomes

Estudo tem o objetivo de mapear as mudanças na mobilidade do Recife
durante a pandemia

A Prefeitura do Recife realizará a Semana de Mobilidade,
com intervenções de desenho urbano, fiscalização, educação

para o trânsito e gestão de dados
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Desde a inauguração do Galpão de
Triagem de Resíduos Sólidos - Palha de Arroz,
em 2016, a Cooperativa Ecovida Palha de
Arroz mudou a vida de dezenas de mulheres.
Agora, a Prefeitura do Recife concedeu à
cooperativa o título de Entidade de Utilidade
Pública, reconhecendo o grupo para fins de
interesse geral e que presta serviços, sem
fins lucrativos, à sociedade. Isso significa que
a cooperativa vai estar isenta de pagar os
tributos municipais, representando uma
economia de aproximadamente R$ 1.040,00
por ano para o grupo. Em celebração à
mudança, o prefeito João Campos esteve no
Galpão na manhã desta quinta-feira (16),
quando conversou com as cooperadas, acom-
panhou o trabalho delas, e entregou uma cópia
da nova Lei 18834/21 (que estabelece o título
de Entidade de Utilidade Pública) ao grupo. 

"É com alegria, eu venho aqui e quero
parabenizar o trabalho de todas essas mu-
lheres, são verdadeiras guerreiras, heroínas,
que com muita força e garra trabalham todos
os dias para ajudar a cidade também", afir-
mou João Campos durante a visita. "A gente
quer intensificar as parcerias, como a gente
pode avançar a cada dia. Um dia houve o
sonho de criar a cooperativa, de ter o espaço,
de trazer o Recicla Mais, de agregar valor,
fazer o empoderamento a cada dia, e a gente
não pode nunca deixar de ter a pretensão de
crescer e querer mais sempre. A gente sabe
que é um momento desafiador de transição
da pandemia, mas que a gente possa juntar as
nossas energias para viabilizar o crescimento
da Palha de Arroz. Isso nos anima e nos orgu-
lha, contem com a gente", complementou.

O reconhecimento dado pela PCR vai for-
talecer a atuação, no  desenvolvimento da
política pública de gestão dos resíduos sólidos -
conforme recomenda a Lei Federal nº

12.305/2010 da Política Nacional de Resíduos
Sólidos -,além de promover à inclusão social ao
possibilitar o trabalho organizado e associativo
de mulheres em situação de vulnerabilidade
social. Promove ainda o sustento financeiro,
além de fortalecer a autoestima e a autonomia
das cooperadas, tornando-as cada vez mais
empoderadas socioeconomicamente. 

"Alei possibilita ações com parcerias, e tam-
bém isenta a cooperativa dos tributos munici-
pais e anistia do saldo devedor existente. Isso
impacta diretamente na renda de cada coope-
rativa, porque a cooperativa tem um custo dos
tributos que elas dividem entre si para fazer
esse pagamento, e agora elas vão ter uma
renda um pouco maior", explicou Glauce
Medeiros, secretária da Mulher do Recife.

Localizada no bairro do Arruda, na Zona
Norte do Recife, a Cooperativa Ecovida
Palha de Arroz conta atualmente com 18
cooperadas, onde elas exercem suas ativi-
dades com carga horária de 7 horas diárias,

durante 5 dias na semana separando e
tratando os resíduos sólidos, posterior-
mente destinados à reciclagem. O local
tem média de produção mensal de 11,2
toneladas e faturamento de R$ 10.700, com
a venda dos materiais recicláveis, como
PET, Plástico, Papelão, Papel, Vidro, Isopor,
Alumínio, etc. 

Para a cooperada Ana Cláudia Ribeiro, 44
anos, o novo título da Cooperativa represen-
ta uma mudança importante para o grupo.
"A gente vai ficar isenta de pagar impostos à
Prefeitura, impostos são muito caros, e isso
vai somar, vai ser muito bom mesmo para a
gente. Como somos guerreiras, a gente lutou
muito para isso acontecer, e, graças a Deus,
chegou o dia. O trabalho é muito árduo, pe-
gamos às 8h e não tem hora para largar. É
cansativo mas é gratificante porque estamos
fazendo um bem enorme à natureza, ao
meio ambiente. E nós temos consciência
disso", contou ela. 

Prefeitura do Recife reconhece Cooperativa Ecovida
Palha de Arroz como entidade de utilidade pública

Os seis postos salva-vidas, relíquias
urbanísticas que acompanham o litoral
recifense desde 1940, ganharão um visual
repaginado nos próximos dias. Preservando a
sua estrutura de concreto, mas ganhando

intervenção de artistas locais, as peças
reforçam a valorização da arte urbana. A
Orla de Boa Viagem é um dos principais atra-
tivos turísticos da cidade e estes equipa-
mentos compõem o cenário visitado por tu-

ristas e também por cidadãos recifenses. O
Salva-Arte - Cores Inclusivas é uma articu-
lação da Prefeitura do Recife, por meio da
Secretaria de Turismo e Lazer, realização da
Copergás e curadoria da Nuvem Produções.

O novo visual das estruturas já tem data mar-
cada de entrega: dia 27 de setembro, quando tam-
bém é o Dia Mundial do Turismo. Cada posto salva-
vidas ganhará um tema inspirado nos ritmos per-
nambucanos. ACiranda será retratada por Ianah
Maia; o Maracatu por Max Motta; o Manguebeat
por Jota Zer0ff; o Coco de Roda por Jade Matos;
o Frevo por Jeff Alan; e o Brega por Abròs.

O Salva-Arte é também um incentivo às
artes urbanas, tão presentes na cidade. As
intervenções já começam a ser vistas na Orla
de Boa Viagem a partir do dia 16 de setem-
bro. Cada posto salva-vidas terá ainda sina-
lização com o ritmo escolhido para aquele
ponto e quem assina a arte. Além disso, será
disponibilizado um QR Code para a pessoa
poder escutar uma playlist dedicada ao ritmo.

O Salva-Arte é um projeto que nasceu
em 2015 levando cores e arte urbana às del-
gadas estruturas de concreto em estilo Art Déco.

Rodolfo Loepert

O reconhecimento dado pela PCR fortalece a atuação da cooperativa e a
inclusão social das mulheres

Salva-Arte de volta à Orla de Boa Viagem

Dondinho/Seturl Recife

Tradicionais postos salva-vidas localizados na Praia de Boa Viagem vão
ganhar novas cores inspiradas nos ritmos pernambucanos
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DECRETO Nº 34.921 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
Ementa: Abre Crédito Suplementar 
O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do artigo 54 da Lei Orgânica Municipal, de 04 abril de
1990, e tendo em vista o que dispõem os artigos 7º e 8º da Lei Nº 18.767, de 16 dezembro de 2020, Lei Nº 18.773 de 29 de dezem-
bro de 2020 e a Lei Nº 18.785 de 15 de março de 2021.

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento dos órgãos abaixo discriminados, o crédito suplementar de R$ 1.188.500,00 (um milhão, cento e
oitenta e oito mil e quinhentos reais), para atender despesas operacionais, destinado ao reforço das seguintes dotações orçamen-
tárias: 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$

2100 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
2101 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
2101.19.573.1.315.2.049 - Desenvolvimento de Instrumentos de Apoio À Inovação e À Difusão do Conhecimento Científico e
Tecnológico
3.3.90.35 - 0100 - Serviços de Consultoria 547.500,00

3500 - SECRETARIA DE TURISMO E LAZER
3501 - SECRETARIA DE TURISMO E LAZER - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
3501.23.695.1.213.2.862 - Estruturação e Manutenção de Equipamentos Públicos Com Potencial Turístico
3.3.90.39 - 0100 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 641.000,00
Total 1.188.500,00

===============

Art. 2º Os recursos a serem utilizados, para atendimento ao que determina o artigo anterior, serão anulados da(s) seguinte(s)
dotação(ões) orçamentária(s): 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$
3500 - SECRETARIA DE TURISMO E LAZER
3501 - SECRETARIA DE TURISMO E LAZER - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
3501.27.122.2.161.2.723 - Apoio Administrativo Às Ações da Unidade Orçamentária
3.3.90.37 - 0100 - Locação de Mão-de-obra 641.000,00

8000 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
8001 - RECURSOS SOB A GESTÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS
8001.28.843.3.101.9.001 - Encargos da Dívida Pública Interna
3.2.90.21 - 0100 - Juros Sobre a Dívida Por Contrato 547.500,00

Total 1.188.500,00
===============

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação ou no primeiro dia útil subsequente.

Recife, 17 de setembro de 2021

João Henrique de Andrade Lima Campos
Prefeito

Pedro José de Albuquerque Pontes
Procurador Geral do Município

Carlos Eduardo Muniz Pacheco
Secretário de Governo e Participação Social

Felipe Martins Matos
Secretário de Planejamento, Gestão e Transformação Digital

Maíra Rufino Fischer
Secretaria de Finanças

DECRETO Nº 34.922 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
Autoriza a alteração de titularidade de Auxílio-Moradia a 01 (uma) unidade familiar em situação de vulnerabilidade habitacional.

O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, IV, da Lei Orgânica do Município do Recife,
com fundamento no 141 da LOMR, no art. 22 da Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, no art. 3º, I da Lei Municipal nº
15.893, de 10 de junho de 1994 e nos Decretos Municipais nos 18.810, de 30 de março de 2001 e 27.286, de 16 de agosto de 2013, 

CONSIDERANDO o contido nos Ofícios GAB/SEHAB/266/2021 e 299/2021; 

CONSIDERANDO que o processo de concessão do benefício eventual (Auxílio-Moradia) contém Relatório Social, ficha cadastral,
documentação pessoal e demais elementos informativos necessários;

CONSIDERANDO a situação de vulnerabilidade social vivenciada pela unidade familiar, por não possuir condições de alugar outro
imóvel para morar;

CONSIDERANDO que a concessão de Auxílio-Moradia tem natureza jurídica exclusiva de amparo assistencial temporário e se mostra
importante à pronta atuação do Poder Público para proteção da de áreas desocupadas, não implicando a concessão do Auxílio em
renúncia ao poder de polícia urbanística ou a qualquer outro atribuído ao Município pela Constituição Federal e legislação infracon-
stitucional dos entes federados, resguardados, inclusive, os direitos e prerrogativas do Município objeto de ações judiciais;

CONSIDERANDO a necessidade de fornecimento de ajuda social, paralelamente ao compromisso da Administração Municipal em
garantir solução habitacional definitiva para as famílias em estado de vulnerabilidade temporária,

D E C R E T A :
Art. 1º Fica autorizada a alteração de titularidade do Auxílio-Moradia de que cuida o art. 3º, I, da Lei Municipal 15.893, de 10 de junho
de 1994, de Maria de Lourdes Sobral, portadora do RG xxx1377/SDS/PE, por motivo de óbito, para a Srª Cíntia Barbosa Sobral, por-
tadora do RG nº x.920.xxx/SDS/PE, CPF nº xxx.318.92x-xx, residente e domiciliada na Rua Rio Pajeú, nº 04, bairro de Ibura de Baixo,
neste Município, pelo prazo de 6 (seis) meses contados da publicação deste Decreto, prorrogável por igual período, considerada a
recomendação da Secretaria Municipal de Habitação constante dos Ofícios GAB/SEHAB/266/2021 e 299/2021. 

Parágrafo único. O benefício eventual de que trata este artigo destina-se a ajudar a unidade familiar com despesas de aluguel/esta-
dia do imóvel.

Art. 2º O valor do benefício previsto no art. 1º será de R$ 200,00 (duzentos reais) por mês, a ser pago à (ao) chefe das famílias
cadastradas. 

Parágrafo único. O benefício de que trata este Decreto será concedido preferencialmente às mulheres, nos casos em que, na
unidade familiar, coabite casal.

Art. 3º O pagamento do referido benefício será encerrado na medida em que a unidade familiar beneficiada for atendida em progra-
ma habitacional do Município ou quando da ocorrência de outros critérios identificados pelos órgãos competentes.

Art. 4º Fica proibida a construção, pela unidade familiar beneficiada, de nova moradia na área desocupada. 

Art. 5º A Secretaria de Habitação ficará responsável pela fiscalização quanto ao cumprimento dos requisitos previstos neste Decreto,
devendo excluir os beneficiários que deixem de atender às condições para sua concessão.

Parágrafo único.  A implementação do pagamento do Auxílio-Moradia em favor da nova titular, nos termos do art. 1º, observará o
prévio cancelamento do benefício inicialmente deferido à titular falecida, evitada a duplicidade de desembolso.

Art. 6º São condições para alteração de titularidade do Auxílio-Moradia:

I - cadastramento do dependente indicado no cadastro de composição familiar na hipótese de falecimento do titular;
II - cadastramento do responsável legal ou judicial de menores ou interditos integrantes do cadastro de composição familiar, em caso
de falecimento do titular do benefício;
III - em casos especiais de dissolução da entidade familiar e na hipótese de um de seus integrantes atenderem aos requisitos
necessários à continuidade do pagamento do benefício do auxílio-moradia será devida a alteração, desde que seja consensualmente
pactuado.

Art. 7º São condições para suspensão do Auxílio-Moradia:

I - ausência de recebimento pelo titular do benefício no prazo de 90 dias, sem causa justificada;
II - ausência de comparecimento ao recadastramento realizado pelo Município nas datas e prazos previstos, sem causa justificada;
III - cumprimento de pena judicial em estabelecimento prisional, na hipótese de inexistência de dependentes indicados na composição
familiar;
IV - existência de pendência sanável relativa ao Cadastro Pessoa Física - CPF.

Art. 8º São condições de exclusão de beneficiário do recebimento do auxílio moradia:

I - o termo final do prazo de sua concessão quando indicado no Decreto;
II - a cessação das causas justificadoras de sua concessão;
III - o atendimento da unidade familiar beneficiária em programa de habitação ou urbanização, realizado pela União, Estado e
Município, a partir da efetiva entrega da unidade habitacional ou retorno do mesmo ao local originário no qual foram realizadas obras
de urbanização ou requalificação urbana; 
IV - a constatação de inexatidão ou fraude na concessão do benefício ou nas informações prestadas por pessoa natural ou jurídica,
pública ou privada, ou qualquer Órgão ou Secretaria Municipal, Estadual, Distrital ou Federal;
V - o uso indevido do benefício concedido para a finalidade distinta da prevista no Decreto de concessão do Auxílio-Moradia;

VI - deixar o beneficiário de residir no Município do Recife ou em áreas limítrofes territoriais da Região Metropolitana;
VII - cessão da benfeitoria ou habitação que deu origem à concessão do benefício;
VIII - o falecimento do titular, quando não possuir dependentes indicados no cadastro de composição familiar.

Art. 9º É inacumulável a percepção do Auxílio-Moradia com a percepção de qualquer outro benefício assistencial destinado à mesma
finalidade, em favor da unidade familiar indicada no presente Decreto.

Art. 10. As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Recife, 17 de setembro de 2021

JOAO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS
Prefeito do Recife

PEDRO JOSÉ DE ALBUQUERQUE PONTES
Procurador-Geral do Município

CARLOS EDUARDO MUNIZ PACHECO
Secretário de Governo e Participação Social

MARIA EDUARDA MEDICIS MARANHÃO DE QUEIROZ CAMPOS
Secretária de Habitação

DECRETO Nº 34.923 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
Autoriza a concessão de benefício eventual (Auxílio-Moradia) a 01 (uma) família em situação de vulnerabilidade temporária decor-
rente de acidentes naturais ou de força maior.

O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, IV, da Lei Orgânica do Município do Recife,
com fundamento no art. 3º, I, da Lei Municipal 15.893, de 10 de junho de 1994, na Lei Federal 8.742, de 7 de dezembro de 1993, nos
Decretos Municipais nos 18.810, de 30 de março de 2001 e 27.286, de 16 de agosto de 2013,

CONSIDERANDO o contido no Ofício 607/2021/SEDEC, que comunica a impossibilidade de permanência dos ocupantes de unidade
familiar na referida residência;

CONSIDERANDO que o processo encaminhado para a concessão do benefício eventual Auxílio-Moradia contém relatórios técnicos
de engenharia que evidenciam a situação de Risco Muito Alto (R-04), recomendando a retirada dos ocupantes do respectivo imóvel;

CONSIDERANDO a situação de vulnerabilidade social vivenciada pela família, por não possuir condição de alugar outro imóvel para
morar, conforme relatórios socioassistenciais apresentados pela SEDEC;

CONSIDERANDO a necessidade de fornecimento de ajuda mínima pelo Poder Público, paralelamente ao compromisso de garantir
solução habitacional definitiva para a família,

D E C R E T A : 
Art. 1º Fica autorizada a concessão do benefício eventual Auxílio-Moradia de que cuida o art. 3º, I, da Lei Municipal 15893, de 10 de
junho de 1994, pelo prazo de seis meses contados a partir de 22 (vinte e dois) de julho de 2021, prorrogável por igual período, em
favor da unidade familiar representada pelo Sr. LUCAS GONÇALO SILVA MAURÍCIO, CPF XXX.132.XXX-60 e RG X.642.5XX
SDS/PE, devidamente cadastrado junto ao órgão municipal competente, que teve que ser retirado de sua residência localizada neste
Município, na 1ª Travessa Chapada do Araripe, s/n°, Jardim Monte Verde, Cohab, Recife-PE, conforme noticiado no Ofício
607/2021/SEDEC e documentação correlata vinculada.

Parágrafo único. O benefício de que trata o caput destina-se a ajudar a família beneficiária no custeio de aluguel ou estadia em razão
da desocupação.

Art. 2º Fica o valor do benefício a que se refere o artigo anterior estabelecido em R$ 200,00 (duzentos reais) por mês e será pago
preferencialmente às mulheres, nos casos em que na unidade familiar coabite casal.

Art. 3º O benefício eventual Auxílio-Moradia será suspenso, terá sua titularidade alterada ou será extinto nas hipóteses previstas
neste Decreto e na legislação em vigor.

Art. 4º Fica proibida a construção, pela família beneficiária, de nova moradia na área onde houve o sinistro, evitando-se novas situ-
ações de risco pessoal ou coletivo.

Art. 5º São condições para alteração de titularidade do benefício Auxílio-Moradia:

I - cadastramento do dependente indicado no cadastro de composição familiar, na hipótese de falecimento do titular;
II - cadastramento do responsável legal ou judicial de menores ou interditos integrantes do cadastro de composição familiar, em caso
de falecimento do titular do benefício;
III - em casos especiais de dissolução da entidade familiar e na hipótese de um de seus integrantes atenderem aos requisitos
necessários à continuidade do pagamento do benefício do Auxílio-Moradia será possível a alteração, desde que seja consensual-
mente pactuado.

Art. 6º Será suspenso o pagamento do Auxílio-Moradia nas seguintes hipóteses:

I - não recebimento, pelo titular do benefício, no prazo de 90 dias, sem causa justificada;
II - ausência de comparecimento do titular ao recadastramento realizado pelo Município nas datas e prazos fixados, sem causa jus-
tificada;
III - cumprimento de pena judicial em estabelecimento prisional, na hipótese de inexistência de dependentes indicados na composição
familiar;
IV - existência de pendência sanável relativa ao Cadastro Pessoa Física - CPF.

Art. 7º Dá-se a extinção da outorga do Auxílio-Moradia:

I - com o advento do termo final do prazo de sua concessão, quando indicado no Decreto;
II - quando ausentes as causas justificadoras de sua concessão;
III - com o atendimento do titular do benefício ou da unidade familiar em programa de habitação ou urbanização realizado pela União,
Estado e/ou Município, a partir da efetiva entrega da unidade habitacional ou retorno autorizado do titular/unidade familiar ao local
originário no qual foram realizadas obras de habitação, urbanização ou requalificação urbana;
IV - se constatada fraude na concessão do benefício ou nas informações prestadas por qualquer pessoa, órgão ou ente público;
V - em caso de uso indevido do benefício, assim entendida a destinação do Auxílio-Moradia para finalidade diversa daquela prevista
neste Decreto;
VI - deixar o beneficiário de residir no Município do Recife ou em áreas limítrofes territoriais com outros Municípios da Região
Metropolitana;
VII - se consumada cessão da benfeitoria ou habitação considerada de risco que deu origem à outorga do benefício;
VIII - quando do falecimento do titular, desde que não possua dependentes indicados no cadastro de composição familiar.

Art. 8º As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, observados os efeitos retroativos de que trata o art. 1º.

Recife, 17 de setembro de 2021

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS
Prefeito do Recife

PEDRO JOSÉ DE ALBUQUERQUE PONTES
Procurador-Geral do Município

CARLOS EDUARDO MUNIZ PACHECO
Secretário de Governo e Participação Social

MARÍLIA DANTAS DA SILVA
Secretária de Infraestrutura

DECRETO Nº 34.924 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
Altera o Decreto Municipal nº 34.317, de 19 de janeiro de 2021, que aloca cargos comissionados e funções gratificadas nos órgãos
da Administração Direta e Indireta do Município do Recife.

O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 54, incisos IV e VI, alínea "a", da Lei Orgânica do Município
do Recife, e,
CONSIDERANDO o poder que detém a Administração de alterar os próprios atos quando razões de interesse público assim justi-
fiquem,

D E C R E T A :
Art.1º Suprimir do quadro de Cargos de Direção e Assessoramento Superior e Cargos de Apoio e Assessoramento e Funções
Gratificadas da Secretaria de Política Urbana e Licenciamento, do Decreto Municipal nº 34.317, de 19 de janeiro de 2021, o cargo a
seguir:

DENOMINAÇÃO SÍMBOLO QUANTIDADE

Assessor Especial CDA-5 01

Art. 2º Alocar no quadro de Cargos de Direção e Assessoramento Superior e Cargos de Apoio e Assessoramento e Funções
Gratificadas da Secretaria de Saúde, do Decreto Municipal nº 34.317, de 19 de janeiro de 2021, o cargo a seguir:

Poder Executivo________________________________________
Prefeito JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS



DENOMINAÇÃO SÍMBOLO QUANTIDADE

Gerente de Apoio ao Território CDA-5 01

Art. 3°. Este Decreto entra em vigor a contar de 01 de setembro de 2021.

Recife, 17 de setembro de 2021

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 
Prefeito do Recife

PEDRO JOSE DE ALBUQUERQUE PONTES
Procurador-Geral do Município

CARLOS EDUARDO MUNIZ PACHECO
Secretário de Governo e Participação Social

FELIPE MARTINS MATOS
Secretário de Planejamento, Gestão e Transformação Digital

PORTARIA Nº 1251 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O PREFEITO DA CIDADE DO RECIFE no uso de suas atribuições, tendo em vista o Parecer nº 480/2021 da Procuradoria Consultiva
Adjunta, Nota Técnica nº 08/2021 da Gerência de Cadastro e Movimentação de Pessoal do Recife, Cota do Secretário Executivo de
Administração do Recife e Cota da Supervisora de Movimentação de Pessoal do Recife.

R E S O L V E
Convalidar a renovação da cessão nos exercícios de 1996, 1997, 1998 e 1999, para o Tribunal Regional Federal 5ª Região, do
servidor JEOVÁ BELARMINO DE LIMA, Agente de Segurança Municipal, matrícula nº 29249-8, CPF nº ***.355.164-**, perten-
cente ao quadro de pessoal da Prefeitura da Cidade do Recife, Secretaria de Segurança Cidadã, sem ônus para o órgão de origem.

PORTARIA Nº 1252 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O PREFEITO DA CIDADE DO RECIFE, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício nº 309/2021/CMR do
Presidente da Câmara Municipal do Recife, Cota da Gerente de Acompanhamento de Processos do Gabinete do Prefeito do Recife,
Cota da Chefe de Gabinete da Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital do Recife, Cota do Secretário Executivo
de Administração do Recife, Cota do Gerente Geral de Política de Pessoal do Recife, Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação
de Pessoal do Recife e Cota da Supervisora de Movimentação de Pessoal do Recife.

R E S O L V E
Fazer retornar à Prefeitura da Cidade do Recife, Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital, o servidor MARINEL-
SON RODOLFO DE ALMEIDA, Agente Administrativo, matrícula nº 19269-0, CPF nº ***.446.554-**, que se encontrava cedido à
Câmara Municipal do Recife, a contar de 1º de março de 2021.

PORTARIA Nº 1253 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O PREFEITO DA CIDADE DO RECIFE no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício nº 1118/2021-GAB/SESAU da
Secretária de Saúde do Recife, Deliberação Ad Referendum do CPP nº 042/2021 do Presidente do Conselho de Política de Pessoal
do Recife, Ofício nº 142/2021-GGEPP/SEPLAGTD do Gerente Geral de Política de Pessoal do Recife, Cota do Secretário Executivo
de Administração do Recife, Cota do Gerente Geral de Política de Pessoal do Recife, Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação
de Pessoal do Recife e Cota da Supervisora de Movimentação de Pessoal do Recife.

R E S O L V E
Colocar à disposição do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a servidora LEONILDA MARIA ALMEIDA DE OLIVEIRA
VALENTE, Sanitarista, matrícula nº 67781-3, CPF nº ***.845.334-**, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura da Cidade do
Recife, Secretaria de Saúde, com ônus para o órgão de origem, a contar de 20 de setembro até 31 de dezembro de 2021.

PORTARIA Nº 1254 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O PREFEITO DA CIDADE DO RECIFE, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício nº 464/2021-GSF da Secretária
de Finanças do Recife, Cota do Secretário Executivo de Administração/SEPLAGTD, Cota do Gerente Geral de Política de
Pessoal/SEPLAGTD, Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD e Cota da Supervisora de
Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD.

R E S O L V E
Fazer retornar à Prefeitura da Cidade do Recife, Secretaria de Finanças, a servidora RENATA VILAÇA DE QUEIROZ VALENÇA,
Auditor do Tesouro Municipal, matrícula nº 63727-9, CPF nº ***.020.544-**, que se encontrava cedida ao Governo do Estado de
Pernambuco, a contar de 1º de setembro de 2021.

PORTARIA Nº 1255 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O PREFEITO DO RECIFE, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:
Exonerar CLAUDIA VALERIA SANTOS PEREIRA ALVES, CPF nº ***.871.124-**, do cargo de provimento em comissão de
Assessora Especial, símbolo "CDA-5", da Secretaria de Política Urbana e Licenciamento, a contar de 01 de setembro de 2021.

Nomear CLAUDIA VALERIA SANTOS PEREIRA ALVES, CPF nº ***.871.124-**, para exercer o cargo de provimento em comissão
de Gerente de Apoio ao Território, símbolo "CDA-5", da Secretaria de Saúde, a contar de 01 de setembro de 2021.

PORTARIA Nº 1256 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O PREFEITO DO RECIFE, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício 537/2021 - GAB/FCCR,

R E S O L V E:
Nomear DIRCEU SALVIANO MARQUES MARROQUIM, CPF nº ***.873.614-**, para exercer o cargo de provimento em comissão
de Gerente Geral de Ações Culturais e Formações, símbolo "CDE-2", da Fundação de Cultura Cidade do Recife, a contar de 01 de
setembro de 2021.

PORTARIA Nº 1257 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O PREFEITO DO RECIFE, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no ofício n° 1191/2021 - GAB/SESAU,

R E S O L V E:
Exonerar ANA LOURDES DE QUEIROZ SALES, CPF nº ***.261.514-**, do cargo de provimento em comissão de Gerente de
Assistência Hospitalar, símbolo "CDA-5", da Secretaria de Saúde, a contar de 01 de julho de 2021.

PORTARIA Nº 1258 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O PREFEITO DO RECIFE, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no ofício n° 1127/2021 - GAB/SESAU,

R E S O L V E:
Nomear THAYANNA MARIA BARBOSA, CPF nº ***.110.534-**, para exercer o cargo de provimento em comissão de Gerente de
Assistência Hospitalar, símbolo "CDA-5", da Secretaria de Saúde, a contar de 01 de agosto de 2021.

PORTARIA Nº 1259 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O PREFEITO DO RECIFE, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no ofício n° 1244/2021 - GAB/SESAU,

R E S O L V E:
Dispensar EMILLA FERREIRA GONÇALVES, CPF nº ***.427.614-**, da função gratificada de Chefe da Divisão do Programa de
Saúde Ambiental, símbolo "FDA-2", da Secretaria de Saúde, a contar de 01 de setembro de 2021.

Exonerar ROBERTA GOMES DA SILVA, CPF nº ***.615.684-**, do cargo de provimento em comissão de Chefe da Divisão de
Coordenação de Área, símbolo "CAA-2", da Secretaria de Saúde, a contar de 01 de setembro de 2021.

Designar ROBERTA GOMES DA SILVA, CPF nº ***.615.684-**, para exercer a função gratificada de Chefe da Divisão do Programa
de Saúde Ambiental, símbolo "FDA-2", da Secretaria de Saúde, a contar de 01 de setembro de 2021.

Nomear EMILLA FERREIRA GONÇALVES, CPF nº ***.427.614-**, para exercer o cargo de provimento em comissão de Chefe da
Divisão de Coordenação de Área, símbolo "CAA-2", da Secretaria de Saúde, a contar de 01 de setembro de 2021.

PORTARIA Nº 1260 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O PREFEITO DO RECIFE, no uso de suas atribuições, tendo em vista o resultado do Concurso Público para provimento de vagas
em cargos efetivos para a Secretaria de Planejamento Gestão e Transformação Digital e Secretaria de Finanças, de acordo com o
Edital publicado no Diário Oficial do Município Edição nº. 110 de 29/09/2018 e homologado no DOM nº 040 de 30/03/2019. 

Considerando o Ofício nº 662/2021 - GAB/SEAD/SEPLAGTD. 

Considerando o Decreto nº 33.511 de 15 de março de 2020, que declara "Situação de Emergência" no município, em virtude do
COVID-19;   

R E S O L V E:
Art. 1 Nomear, o candidato abaixo relacionado, para ocupar o cargo efetivo de Assistente de Gestão Pública.

ASSISTENTE DE GESTÃO PÚBLICA
INSC CLASS NOME CPF
0013043g 40 CANDIDATO 

DESISTENTE
0010224g 41 DANIEL FILIPE BELTRAO 

CHAGAS ***.038.904-**

Por exoneração:
Danilo Oliveira da Silva - Port. 902 - DOM Nº 118 DE 26/08/2021

Art. 2º Ficam dispensados, temporariamente, os exames admissionais dos nomeados para assumir cargos efetivos, até ulterior delib-
eração.

Parágrafo único. A Secretaria de Administração, Planejamento e Transformação Digital convocará os servidores, oportunamente
para realizar os exames.

Art. 3º Para ser empossado, o nomeado deverá encaminhar toda documentação exigida nos respectivos editais, por meio eletrôni-
co, para o endereço de e-mail admissao@recife.pe.gov.br. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

PORTARIA Nº 1261 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O PREFEITO DO RECIFE no uso de suas atribuições legais, considerando o art. 6° do Decreto Municipal n° 30.754/2017, que insti-
tui procedimentos de avaliação de desempenho por competência dos servidores efetivos da Administração Direta, Autárquica e
Fundacional.

R E S O L V E
Art. 1° Constituir um Comitê Gestor para avaliação de desempenho por Competência dos Gestores Governamentais - Área de Gestão
Administrativa e dos Gestores Governamentais - Área de Gestão Contábil.

Art. 2° O Comitê Gestor de Avaliação de Desempenho por Competência será constituído pelos servidores abaixo relacionados:

I - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
Titulares
Ricardo de Sousa Magalhães, matrícula 110.635-0 (Chefe da Divisão de Avaliação Funcional - DAF/SEPLAGTD).
George Pierre de Lima Souza, matrícula n° 97.204-6

Suplentes
Erick Pedro Nascimento Da Silva, matrícula 115.201-7 (Gestor Governamental - Área Administrativa/Divisão de Avaliação
Funcional - DAF/SEPLAGTD)
Marcos Antônio da Silva, matrícula n° 97.335-3

II - SECRETARIA DE FINANÇAS
Titular
Virgínia Gonçalves Martins, matrícula n° 99.419-1

Suplente
Elizabeth Andrada Barros, matrícula n° 74.167-8

III - REPRESENTANTES DOS GESTORES GOVERNAMENTAIS - ÁREA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
Titulares
André Bruno de Oliveira Barros, matrícula n° 69.888-6
Clésio Pinheiro de Oliveira Filho, matrícula n° 69.230-4

Suplentes
Nivaldo Cabral Barreto Sobrinho, matrícula n° 73.358-2
Vanessa Eufrásio Bezerra, matrícula n° 72.964-0

IV - REPRESENTANTES DOS GESTORES GOVERNAMENTAIS - ÁREA DE GESTÃO CONTÁBIL
Titulares
Marcelo Lins e Silva, matrícula 67.848-0
Luciano Henrique dos Santos, matrícula n° 74.168-2

Suplentes
Maria da Conceição Albuquerque de Barros, matrícula n° 63.720-7
Hélder Aprígio da Silva, matrícula n° 71.276-3

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 1262 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O PREFEITO DO RECIFE, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no ofício n° 881/2021 - GAB/SEDUC,

R E S O L V E:
Nomear ALEXSANDRA FELIX DE LIMA SOUSA, CPF nº ***.335.724-**, para exercer o cargo de provimento em comissão de
Gerente de Apoio Pedagógico, símbolo "CDA-5", da Secretaria de Educação, a contar de 01 de setembro de 2021.

PORTARIA Nº 1263 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O PREFEITO DO RECIFE, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício n° 339/2021 - GAB/PROCON RECIFE,

R E S O L V E :
Exonerar JOAQUIM CAMELO GALVÃO DE MELO, CPF nº ***.378.334-**, matrícula 115.001-4, do cargo de provimento em comis-
são de Gestor da unidade de Fiscalização, símbolo "CAA-1", da Procuradoria-Geral do Município, a contar de 13 de setembro de
2021.

Nomear RENATA VANESSA BARBOSA DE LIMA, CPF ***.762.064-**, para exercer o cargo de provimento em comissão de Gestor
da Unidade de Fiscalização, símbolo "CAA-1", da Procuradoria-Geral do Município, a contar de 13 de setembro de 2021. 

PORTARIA Nº 1264 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O PREFEITO DO RECIFE, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício n° 335/2021 - GAB/PROCON RECIFE,

R E S O L V E :
Exonerar NIEDJA MARIA DA SILVA LOPES DE SOUZA, CPF nº ***.324.574-**, do cargo de provimento em comissão de Assistente
Técnico do Consumidor, símbolo "CAA-3", da Procuradoria-Geral do Município, a contar de 09 de setembro de 2021.

Nomear RAIMUNDO PRELELUE DOS SANTOS JUNIOR, CPF nº ***.023.464-**, para exercer o cargo de provimento em comissão
de Assistente Técnico do Consumidor, símbolo "CAA-3", da Procuradoria-Geral do Município, a contar de 09 de setembro de 2021.

João Henrique de Andrade Lima Campos
Prefeito

PORTARIA Nº  1011 DE   21  DE  JUNHO  DE 2021
O PREFEITO DO RECIFE, no uso de suas atribuições, e considerando o disposto no §1º do art. 7º do Anexo Único ao Decreto nº
27.627, de 16 de dezembro de 2013, e o contido no ofício nº 250/2021 - GAB/CGM,

R E S O L V E :
Art. 1° Designar para compor a Comissão Central de Ética, instituída pelo Art. 7° do Decreto nº 27.627, de 16 de dezembro de 2013,
por um mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução, os seguintes estáveis e detentores de cargos efetivos:

I - LUCAS CARNEIRO PESSOA CANTO, matrícula 107.074-6, representante da Controladoria-Geral do Município;
II - TERENCE BORMANN DE FARIAS, matrícula 108.953-6, representante da Controladoria-Geral do Município;
III - ROBERTO WAGNER MARTINS MATHEUS, matrícula 89.676-5, representante da Secretaria de Planejamento, Gestão e
Transformação Digital;
IV - JOSÉ RODRIGUES B. DA SILVA, matrícula 72.667-5, representante da Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação
Digital;
V - GIOVANNI ARAGÃO BRILHANTE, matrícula 63.904-7, representante da Procuradoria-Geral do Município;
Art. 2° Esta Portaria tem seus efeitos retroativos a partir de 21 de maio de 2021.

João Henrique de Andrade Lima Campos
Prefeito

Republicada por incorreção

SECRETARIA DE FINANÇAS
GERÊNCIA GERAL TRIBUTÁRIA - GGT
UNIDADE DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS -UNTI

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO

Nos termos do art. 33, III da Lei 15.563/91, a UNIDADE DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS - UnTI NOTIFICA o
contribuinte abaixo discriminado do lançamento complementar do Imposto Predial e Territorial Urbano
- IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, referentes ao(s) exercício(s) de 2021,
incidentes sobre a unidade imobiliária constante do quadro abaixo, cujo procedimento administrativo tributário encontra-se vertido no
processo nº 15.363553.21. Conforme dispõe o art. 181 c/c art. 191, ambos da Lei 15.563/91, poderá o contribuinte apresentar
Reclamação contra Lançamento, mediante petição escrita dirigida a Unidade de Tributos Imobiliários - UNTI, no prazo máximo de 30
(trinta) dias 

CONTRIBUINTE C.P.F./C.N.P.J. INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA
CAFE AURORA LTDA EPP 24.251.458/0001-81
1.1565.336.07.0948.0001.9

Recife, 17/09/2021,

IVSON CALDAS DE ARAÚJO
GESTOR DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS

Secretaria de Finanças________________________________________
Secretária MAÍRA RUFINO FISCHER
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SECRETARIA DE FINANÇAS
GERÊNCIA GERAL TRIBUTÁRIA - GGT
UNIDADE DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS -UNTI

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO

Nos termos do art. 33, III da Lei 15.563/91, a UNIDADE DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS - UnTI NOTIFICA o(s) contribuinte(s) abaixo
discriminado(s), bem como seu(s) sucessor(es) e representante(s) do(s) lançamentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU,
da Taxa de Limpeza Pública (exercício 2016), abrangendo o período de 01.01.2016 a 31.12.2016, incidente sobre a unidade imobil-
iária constante do quadro abaixo, cujo procedimento administrativo tributário encontra-se vertido no processo de Pedido de
Providências Administrativas  nº 07.153610.21 . Conforme dispõe o art. 181 c/c art. 191, ambos da Lei 15.563/91, poderá o sucessor
ou representante do contribuinte apresentar Reclamação contra Lançamento, mediante petição escrita dirigida à Unidade de Tributos
Imobiliários - UNTI, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

CONTRIBUINTE C.P.F./C.N.P.J. INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA
ESPOLIO DE PAULO DE SOUZA LEAO 000.676.604-87 1.1560.160.02.0360.0000.5

Recife, 17/09/2021,

IVSON CALDAS DE ARAÚJO
GESTOR DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANÇAS
GERÊNCIA GERAL TRIBUTÁRIA - GGT
UNIDADE DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS -UNTI

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO

Nos termos do art. 33, III da Lei 15.563/91, a UNIDADE DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS - UnTI NOTIFICA
contribuinte abaixo discriminado do lançamento complementar do Imposto Predial e Territorial Urbano
- IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, referentes ao(s) exercício(s) de 2021,
incidentes sobre a unidade imobiliária constante do quadro abaixo, cujo procedimento administrativo tributário encontra-se vertido no
processo nº 15.442289.20. Conforme dispõe o art. 181 c/c art. 191, ambos da Lei 15.563/91, poderá o contribuinte apresentar
Reclamação contra Lançamento, mediante petição escrita dirigida a Unidade de Tributos Imobiliários - UNTI, no prazo máximo de 30
(trinta) dias 

CONTRIBUINTE C.P.F./C.N.P.J. INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA
CESAR PARTICIPAÇÕES S/A 05.758.178/0001- 10 1.1455.105.02.0345.0000.3

Recife, 17/09/2021,

IVSON CALDAS DE ARAÚJO
GESTOR DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANÇAS
GERÊNCIA GERAL TRIBUTÁRIA - GGT
UNIDADE DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS -UNTI

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO

Nos termos do art. 33, III da Lei 15.563/91, a UNIDADE DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS - UnTI NOTIFICA o
contribuinte abaixo discriminado do lançamento complementar do Imposto Predial e Territorial Urbano
- IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, referentes ao(s) exercício(s) de 2021,
incidentes sobre a unidade imobiliária constante do quadro abaixo, cujo procedimento administrativo tributário encontra-se vertido no
processo nº 15.296911.21. Conforme dispõe o art. 181 c/c art. 191, ambos da Lei 15.563/91, poderá o contribuinte apresentar
Reclamação contra Lançamento, mediante petição escrita dirigida a Unidade de Tributos Imobiliários - UNTI, no prazo máximo de 30
(trinta) dias 

CONTRIBUINTE C.P.F./C.N.P.J. INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA
VANILDO ALVES DE OLIVEIRA 039.106.014-72 1.1550.030.03.0995.0001-8

Recife, 17/09/2021,

IVSON CALDAS DE ARAÚJO
GESTOR DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANÇAS
GERÊNCIA GERAL TRIBUTÁRIA - GGT
UNIDADE DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS -UNTI

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO

Nos termos do art. 33, III da Lei 15.563/91, a UNIDADE DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS - UnTI NOTIFICA o
contribuinte abaixo discriminado do lançamento complementar do Imposto Predial e Territorial Urbano
- IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, referentes ao(s) exercício(s) de 2021,
incidentes sobre a unidade imobiliária constante do quadro abaixo, cujo procedimento administrativo tributário encontra-se vertido no
processo nº 15.297431.21. Conforme dispõe o art. 181 c/c art. 191, ambos da Lei 15.563/91, poderá o contribuinte apresentar
Reclamação contra Lançamento, mediante petição escrita dirigida a Unidade de Tributos Imobiliários - UNTI, no prazo máximo de 30
(trinta) dias 

CONTRIBUINTE C.P.F./C.N.P.J. INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA
SEVERINA DE LIRA 454.784.654-53 3.1365.285.07.0311.0001-7

Recife, 17/09/2021,

IVSON CALDAS DE ARAÚJO
GESTOR DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANÇAS
GERÊNCIA GERAL TRIBUTÁRIA - GGT
UNIDADE DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS -UNTI

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO

Nos termos do art. 33, III da Lei 15.563/91, a UNIDADE DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS - UnTI NOTIFICA o(s) contribuinte(s) abaixo
discriminado(s), bem como seu(s) sucessor(es) e representante(s) do(s) lançamentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU,
da Taxa de Limpeza Pública (exercício 2016) e da da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares -
TRSD, referente ao(s) exercício(s) de 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021, abrangendo o período de 01.01.2016 a 31.12.2021, inci-
dente sobre a unidade imobiliária constante do quadro abaixo, cujo procedimento administrativo tributário encontra-se vertido no
processo de Pedido de Providências Administrativas  nº 07.163470.21 . Conforme dispõe o art. 181 c/c art. 191, ambos da Lei
15.563/91, poderá o sucessor ou representante do contribuinte apresentar Reclamação contra Lançamento, mediante petição escri-
ta dirigida à Unidade de Tributos Imobiliários - UNTI, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

CONTRIBUINTE C.P.F./C.N.P.J. INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA
MARIA CECÍLIA COSTA PEREIRA 023.466.544-00 6.1780.145.03.0340.0005.3

Recife, 17/09/2021,

IVSON CALDAS DE ARAÚJO
GESTOR DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS

PAUTA DE JULGAMENTO Nº 010/2021

Ficam as partes interessadas cientes de que se encontram em pauta para Julgamento, Publicada na Secretaria deste Órgão, os
seguintes processos:
Data 23/09/2021   -10:00 HORAS

PROCESSO:07.79962.6.17 - NOTIFICAÇÃO 
CONTRIBUINTE:JOÃO BARBOSA - ASSESSORIA JURÍDICA - ADVOGADOS ASSOCIADOS
JULGADOR 1ª INSTÂNCIA: LIBÂNIO RIBEIRO
ADVOGADOS: MANUEL DE FREITAS CAVALCANTI E OUTROS
RELATOR:  JULGADOR JOÃO GOMES DA SILVA JÚNIOR

PROCESSO:07.67838.9.14 - NOTIFICAÇÃO 
CONTRIBUINTE: MIRIAM DE HOLANDA VASCONCELOS
ADVOGADOS: IVO DE LIMA BARBOZA E OUTROS
JULGADORA 1ª INSTÂNCIA: ALCIONE MARIA ARAÚJO DONIDA
RELATORA:  JULGADORA MARIA EDUARDA ALENCAR CÂMARA SIMÕES
RESCISÓRIA: VICE PRESIDENTE JOÃO GOMES DA SILVA JÚNIOR

PROCESSO:15.01169.1.08 - NOTIFICAÇÃO 
CONTRIBUINTE: CENTRO DE TRATAMENTO NEFROLÓGICO LTDA
ADVOGADOS:ALESSANDRA LESSA DOS SANTOS E OUTROS
JULGADORA 1ª INSTÂNCIA: MARGARIDA MARIA PESSOA CAMPELLO
RELATOR:  JULGADOR JOÃO GOMES DA SILVA JÚNIOR

PROCESSO:80.17104.7.21 - RECLAMAÇÃO CONTRA A EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL
CONTRIBUINTE: ELEUTÉRIO HURAKA HURAKA
JULGADOR 1ª INSTÂNCIA: JOÃO ANTÔNIO VICTOR DE ARAÚJO
RELATOR JULGADOR CARLOS ANDRÉ RODRIGUES PEREIRA LIMA

PROCESSO:15.46405.3.21 - CONSULTA
CONTRIBUINTE: ELEUTÉRIO HURAKA HURAKA
RELATOR JULGADOR CARLOS ANDRÉ RODRIGUES PEREIRA LIMA

PROCESSO:15.07239.7.19 - CONSULTA
CONTRIBUINTE: ERCOLE DA SILVA ALI
ADVOGADAS:LOUISE DANTAS DE ANDRADE E OUTRA
RELATOR JULGADOR CARLOS ANDRÉ RODRIGUES PEREIRA LIMA

PROCESSO:15.46506.4.21 - CONSULTA
CONTRIBUINTE: IREP SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR, MÉDIO E FUNDAMENTAL LTDA
ADVOGADOS: PAULA LÍGIA OLIVEIRA DIAS E OUTROS 
RELATOR JULGADOR CARLOS ANDRÉ RODRIGUES PEREIRA LIMA

PROCESSO:15.61355.3.21 - CONSULTA
CONTRIBUINTE: INTERNE BRASIL LTDA
RELATOR JULGADOR RAPHAEL HENRIQUE LINS TIBURTINO DOS SANTOS

PROCESSO:07.69246.7.11 - NOTIFICAÇÃO
CONTRIBUINTE: JBR ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS: BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI E OUTROS
JULGADOR 1ª INSTÂNCIA: PEDRO JOSÉ DOS SANTOS JÚNIOR 
RELATOR JULGADOR RAPHAEL HENRIQUE LINS TIBURTINO DOS SANTOS

PROCESSO:07.49567.0.18 - NOTIFICAÇÃO
CONTRIBUINTE: QUEIROZ CAVALCANTI ADVOCACIA
ADVOGADOS: CARLOS ANDRÉ RODRIGUES PEREIRA LIMA E OUTROS
JULGADOR 1ª INSTÂNCIA: JOÃO ANTÔNIO VICTOR DE ARAÚJO 
RELATOR JULGADOR RAPHAEL HENRIQUE LINS TIBURTINO DOS SANTOS

Obs:  A sessão será realizada na sala
"Newton   Cardoso" 13º   andar -  C.A.F.   SALA 20  

Recife, em 15 de setembro de 2021.

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONSELHO ADMINISTRATIVO FISCAL - 1ª Instância

DESPACHO DE PUBLICAÇÃO N.º 011/2021

O Vice -Presidente do Conselho Administrativo Fiscal, no uso de suas atribuições e cumprindo o que determina a legislação em vigor,
MANDA PUBLICAR as decisões proferidas nos processos de Reclamação Contra Lançamento e do Simples Nacional abaixo rela-
cionados, vez que os interessados não foram encontrados nos endereços constantes nos autos.

Recife, 13 de julho de 2021

JOÃO GOMES DA SILVA JÚNIOR
MATRÍCULA Nº 63.711-6

VICE - PRESIDENTE - CAF

PORTARIA Nº. 1.007, DE 15 DE SETEMBRO DE 2021.
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso da delegação prevista na Portaria nº. 015, de 29 de janeiro de 2021,
com as alterações introduzidas pela Portaria nº. 090, de 22 de fevereiro de 2021, considerando o Decreto Municipal nº. 33.807, de
17 de julho de 2020, com as alterações previstas no Decreto Municipal nº. 34.371, de 19 de fevereiro de 2021, tendo em vista o con-
tido no art. 71, inciso I, da Lei nº 14.728/85, bem como a solicitação da servidora através do e-mail:
pedidodesligamento@recife.pe.gov.br

R E S O L V E:
Exonerar, a pedido, a servidora abaixo relacionada, do cargo efetivo na data indicada:

MATRÍCULA NOME CARGO EFETIVO DATA
105.522-4 KARLA KELLY LIRA DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO 

ESCOLAR 14/09/2021

Recife, 15 de setembro de 2021.

DIEGO ROCHA
Secretário Executivo de Administração

PORTARIA Nº. 1.008, DE 15 DE SETEMBRO DE 2021.
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso da delegação prevista na Portaria nº. 015, de 29 de janeiro de 2021,
com as alterações introduzidas pela Portaria nº. 090, de 22 de fevereiro de 2021, considerando o Decreto Municipal nº. 33.807, de
17 de julho de 2020, com as alterações previstas no Decreto Municipal nº. 34.371, de 19 de fevereiro de 2021, tendo em vista o con-
tido art. 14, inciso II, da Lei Municipal nº. 18.122/15, bem como a solicitação da servidora através do e-mail
pedidodesligamento@recife.pe.gov.br

R E S O L V E: 
Rescindir, a pedido, o Contrato por Tempo Determinado da servidora abaixo relacionada, na função e data indicadas:

Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital________________________________________
Secretário FELIPE MARTINS MATOS

      

NÚMERO DO  
PROCESSO 

 
 

NOME DO  
CONTRIBUINTE 

 

NÚMERO CPF OU NÚMERO 
CNPJ 

DECISÃO 
NÚMERO DO 

 JULGAMENTO 
 

80.21604.2.20 CRBC FESTAS E RECEPÇÕES LTDA ME 14.129.221/0001-79 PROCEDENTE                      OF. SIMPLES – 023.2021 

80.31966.6.20 MARIA ELIZABETE CAMINHA FERRAZ NUNES 097.086.934-72 PROCEDENTE EM PARTE OF. SIMPLES – 035.2021 

80.23932.9.20 FLÁVIO GERMANO SILVEIRA DE MELO 609.116.114-87 IMPROCEDENTE OF. SIMPLES – 064.2021 

80.14093.4.21 JC ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMÍNIO LTDA 30.554.677/0001-32 IMPROCEDENTE OF. SIMPLES – 180.2021 

80.14337.0.21 FERNANDO ANTÔNIO MOUTINHO FONTELLES 32.009.058/0001-92 PROCEDENTE OF. SIMPLES – 181.2021 

80.25060.5.21 TV GONÇALVES VERO LEÃO 33.080.792/0001-00 IMPROCEDENTE OF. SIMPLES – 185.2021 

80.17156.7.21 R. GOMES DE SOUZA LANCHONETE EIRELI 35.804.203/0001-15 IMPROCEDENTE OF. SEMPLES - 186.2021 

80.19556.4.20 SEVERINO MOURA DA SILVA NETO 07.899.125/0001-44 IMPROCEDENTE OF. SIMPLES – 198.2021 

80.15036.4.21 RC SOARES COMERCIO EIRELI 35.155.938/0001-65 IMPROCEDENTE OF. SIMPLES –200.2021 

80.32174.2.18 CONSTRUTORA BETTA LTDA 21.690.173/0001-59 IMPROCEDENTE OF. SIMPLES – 206.2021 

80.12604.1.21 JUNIANI M GONÇALVES PRODUÇÕES E EVENTOS 12.843.166/0001-59 IMPROCEDENTE OF. SIMPLES – 218.2021 

80.13246.1.21 PAULO MAURÍCIO MONTE ME 08.243.037/0001-64 IMPROCEDENTE OF. SIMPLES – 219.2021 

80.22744.2.20 BBB SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA 08.438.623/0001-52 IMPROCEDENTE OF. SIMPLES – 226.2021 

80.16083.6.21 CYBELLE C DE LIMA GUIMARÃES MATERIAIS ELETICOS 17.007.547/0001-11 IMPROCEDENTE     OF. SIMPLES – 233.2021 

80.23475.3.21 R2 TAPIOCARIA LTDA 28.849.510/0001-57 IMPROCEDENTE    OF. SIMPLES – 257.2021 

80.14447.0.21 L.A.E.M. CRUZ ASSESSORIA COMERCIAL 29.176.588/0001-10 IMPROCEDENTE     OF. SIMPLES – 261.2021 

80.14719.0.21 CODIGOKID TECNOLOGIA & EDITORA EIRELI 26.643.681/0002-80 IMPROCEDENTE OF. SIMPLES – 262.2021 

80.1546.5.21 BRUNA LENI COSTA DE SANTANA ME 21.596.640/0001-86 IMPROCEDENTE OF. SIMPLES – 266.2021 

80.15487.6.21 
PEDRO CORREIA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA 
10.612.991/0001-17 PROCEDENTE OF. SIMPLES – 267.2021 

80.15591.8.21 ATIVA PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA 11.693.585/0001-99 PROCEDENTE OF. SIMPLES – 268.2021 

80.51338.9.20 DÉLIO DE MOURA X DE MORAES JÚNIOR  33.919.131/0001-26 IMPROCEDENTE OF. SIMPLES – 270.2021 

80.14836.7.21 
EMPORIO GOURMET ABMG COMERCIO DE ALIMENTOS 

LTDA 
34.592.318/0001-20 IMPROCEDENTE OF. SIMPLES – 276.2021 

80.20346.8.21 LANNES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA  32.254.605/0001-03 IMPROCEDENTE OF. SIMPLES – 288.2021 

15.17290.5.19 EDVALDO BEZERRA DE AGUIAR 069.996.625.68 EXTINTO ORL – 312.2021 

 



MATRÍCULA NOME FUNÇÃO DATA
111.998-2 CARINE RIBEIRO CHIAN XAVIER NUTRICIONISTA 01/09/2021

Recife, 15 de setembro de 2021.

DIEGO ROCHA
Secretário Executivo de Administração

PORTARIA Nº. 1.009, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021.
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso da delegação prevista na Portaria nº. 015, de 29 de janeiro de 2021,
com as alterações introduzidas pela Portaria nº. 090, de 22 de fevereiro de 2021, considerando o Decreto Municipal nº. 33.807, de
17 de julho de 2020, com as alterações previstas no Decreto Municipal nº. 34.371, de 19 de fevereiro de 2021, tendo em vista o con-
tido no art. 71, inciso I, da Lei nº 14.728/85, bem como a solicitação dos servidores através do e-mail:
pedidodesligamento@recife.pe.gov.br

R E S O L V E:
Exonerar, a pedido, os servidores abaixo relacionados, dos cargos efetivos nas datas indicadas:

MATRÍCULA NOME CARGO EFETIVO DATA
86.138-9 JOSÉ ANTONIO GOMES AGENTE ADMINISTRATIVO 14/09/2021

MATRÍCULA NOME CARGO EFETIVO DATA
94.791-1 LIDIANA CUNHA RORIZ TORRES DE MORAIS AUXILIAR DE 

DESENVOLVIMENTO INFANTIL 10/09/2021

MATRÍCULA NOME CARGO EFETIVO DATA
92.856-4 KARLA MARIA SOBREIRA ALENCAR AGENTE ADMINISTRATIVO 14/09/2021

MATRÍCULA NOME CARGO EFETIVO DATA
106.526-2 PAULA REGINA FERREIRA DA SILVA TÉCNICA

DE ENFERMAGEM 40H 15/09/2021

Recife, 16 de setembro de 2021.

DIEGO ROCHA
Secretário Executivo de Administração

PORTARIA Nº. 1.006, DE 14 DE SETEMBRO DE 2021.
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso da delegação prevista na Portaria nº. 015, de 29 de janeiro de 2021,
com as alterações introduzidas pela Portaria nº. 090, de 22 de fevereiro de 2021, considerando o Decreto Municipal nº. 33.807, de
17 de julho de 2020, com as alterações previstas no Decreto Municipal nº. 34.371, de 19 de fevereiro de 2021, tendo em vista o art.
116 da Lei Municipal nº. 14.728/85, bem como solicitação da servidora através do através do Processo n°. 07.18930.5.21.

R E S O L V E:
Conceder prorrogação da licença para trato de interesses particulares, sem vencimentos, à servidora Déborah Daniella Diniz
Fonsêca, matrícula funcional nº. 101.374-2, ocupante do cargo efetivo de Cirurgião Dentista 40h, por 02 (dois) anos, a contar de
31/01/2022.

Recife, 14 de setembro de 2021.

DIEGO ROCHA
Secretário Executivo de Administração

PORTARIA Nº 1096  DE  15  DE  SETEMBRO DE  2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício nº 039/2021
SEG/SECULT da Secretária Executiva de Gestão do Recife, Cota do Secretário Executivo de Administração/SEPLAGTD, Cota do
Gerente Geral de Política de Pessoal/SEPLAGTD, Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD e Cota da
Supervisora de Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD.

R E S O L V E
Fazer retornar a pedido,  à Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana do Recife, o empregado público CLAUDIO LUIZ FRANCIS-
CO DO NASCIMENTO, Motorista  I, matrícula nº 3370-7, CPF nº ***.210.924-**, que se encontrava cedido à Secretaria de Cultura,
a contar de 1º de outubro de 2021.

PORTARIA Nº 1097  DE  15  DE  SETEMBRO DE  2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício nº 038/2021
SEG/SECULT da Secretária Executiva de Gestão do Recife, Cota do Secretário Executivo de Administração/SEPLAGTD, Cota do
Gerente Geral de Política de Pessoal/SEPLAGTD, Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD e Cota da
Supervisora de Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD.

R E S O L V E
Fazer retornar a pedido, à Autarquia de Trânsito e Transporte Urbano do Recife, o empregado público CLÁUDIO JOSÉ CHAVES,
Motorista, matrícula nº 9473-0, CPF nº ***.760.484-**, que se encontrava cedido à Secretaria de Cultura, a contar de 1º de outubro
de 2021.

PORTARIA Nº 1098  DE  15  DE  SETEMBRO DE  2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício nº 377/2021-
GAB/SEINFRA/ML da Secretária de Infraestrutura do Recife, Cota do Secretário Executivo de Administração/SEPLAGTD, Cota do
Gerente Geral de Política de Pessoal/SEPLAGTD, Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD e Cota da
Supervisora de Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD.

R E S O L V E
Fazer retornar à Autarquia de Urbanização do Recife, a empregada pública JEANE LOURENÇO DO NASCIMENTO, Assistente
Administrativo, matrícula nº 16326-0, CPF nº ***.843.004-**, que se encontrava cedida à Secretaria de Infraestrutura, a contar de
13 de setembro de 2021.

PORTARIA Nº 1099  DE  15  DE  SETEMBRO DE  2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício nº 433/2021-
SETUR-L da Secretária de Turismo e Lazer do Recife, Cota do Secretário Executivo de Administração/SEPLAGTD, Cota da Chefe
de Gabinete da Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital/SEPLAGTD, Cota do Gerente Geral de Política de
Pessoal/SEPLAGTD, Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD e Cota da Supervisora de
Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD.

R E S O L V E
Remover da Secretaria de Turismo e Lazer para a Secretaria de Finanças o servidor LUCIANO TARGINO SOARES, Agente
Administrativo, matrícula nº 21539-3, CPF nº ***.275.624-**, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura da Cidade do Recife, a
contar de 1º de janeiro de 2021.

PORTARIA Nº 1100  DE  15  DE  SETEMBRO DE  2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício nº 709/2021-
GAB/SEPUL do Secretário de Política Urbana e Licenciamento do Recife, Cota do Secretário Executivo de
Administração/SEPLAGTD, Cota da Chefe de Gabinete da Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital/SEPLAGTD,
Cota do Gerente Geral de Política de Pessoal/SEPLAGTD, Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD e
Cota da Supervisora de Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD.

R E S O L V E
Fazer retornar à Autarquia de Urbanização do Recife, a empregada pública  OLGA MARIA DE FATIMA VANDERLEI TIMES,
Arquiteto, matrícula nº 16529-8, CPF nº ***.385.784-**, que se encontrava cedida à Secretaria de Política Urbana e Licenciamento,
a contar de 26 de agosto de 2021.

DIEGO TARGINO DE MORAES ROCHA
Secretário Executivo

PORTARIA Nº 1110 DE 16 DE SETEMBRO DE  2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício nº 871/2021-
GAB/SEDUC do Secretário de Educação do Recife, Oficio nº 149/2021-GGEPP/SEAD/SEPLAGTD do Gerente Geral de Política de
Pessoal, Cota do Secretário Executivo de Administração/SEPLAGTD, Cota do Gerente Geral de Política de Pessoal/SEPLAGTD,
Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD e Cota da Supervisora de Movimentação de
Pessoal/SEPLAGTD.

R E S O L V E
Remover da Secretaria de Educação para a Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital, o servidor FLAVIO ALVES
DE LUNA, Agente Administrativo Escolar, matrícula nº 72827-6, CPF nº ***.975.484-**, pertencente ao quadro de pessoal da
Secretaria de Educação, a contar da data de publicação.

DIEGO TARGINO DE MORAES ROCHA
Secretário Executivo

PORTARIA Nº 1088 DE 15  DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício  nº 704/2021-
GAB/SEPUL do Secretário de Política Urbana e Licenciamento do Recife, Cota do Secretário Executivo de
Administração/SEPLAGTD, Cota da Chefe de Gabinete da Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital/SEPLAGTD,

Cota do Gerente Geral de Política de Pessoal/SEPLAGTD, Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD e
Cota da Supervisora de Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD.

R E S O L V E
Fazer retornar à Autarquia de Urbanização do Recife, a empregada pública ALDINEA GOMES DE OLIVEIRA, Sociologo, matrícula
nº 10521-0, CPF nº ***.197.824-**, que se encontrava cedida à Secretaria de Política Urbana e Licenciamento, a contar de 1º de out-
ubro de 2021.

PORTARIA Nº 1089 DE 15 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições tendo em vista o contido no Ofício  nº 206/2021-
DP Diretor Presidente da Autarquia Municipal de Previdência e Assistência à Saúde dos Servidores do Recife, Ofício nº 224/2021-
GAB/CGM do Controlador Geral do Município do Recife, Cota do Secretário Executivo de Administração/SEPLAGTD, Cota da Chefe
de Gabinete da Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital/SEPLAGTD, Cota do Gerente Geral de Política de
Pessoal/SEPLAGTD, Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD e Cota da Supervisora de
Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD.

R E S O L V E
Colocar à disposição da Autarquia Municipal de Previdência e Assistência à Saúde dos Servidores, a servidora RAFAELA DE MOURA
SALGADO BARBOSA DA SILVA, Gestor Governamental - Controle Interno, matrícula nº 110060-2, CPF nº ***.149.154-**, perten-
cente ao quadro de pessoal da Controladoria Geral do Município do Recife, com ônus para o órgão de origem, mediante ressarci-
mento, a contar de 1º de setembro de 2021.

PORTARIA Nº 1090 DE 15 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido na CI nº 36/2021-
GGLIC/SELIC/SEPLAGTD do Gerente Geral de Licitações, Cota do Secretário Executivo de Administração/SEPLAGTD, Cota do
Gerente Geral de Política de Pessoal/SEPLAGTD, Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD, Cota da
Supervisora de Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD.

R E S O L V E
Remover da Secretaria de Finanças para a Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital a servidora FLÁVIA GOMES
SOUZA DA SILVA, Gestor Governamental - Área de Gestão Contábil, matrícula nº 72495-0, CPF nº ***.913.254-**, pertencente
ao quadro de pessoal da Secretaria de Finanças, a contar de 1º de agosto de 2021.

PORTARIA Nº 1091 DE 15 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício  nº 407/2021-
GAB/PE da Chefe do Gabinete de Projetos Especiais do Recife, Cota do Secretário Executivo de Administração/SEPLAGTD, Cota
da Chefe de Gabinete da Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital/SEPLAGTD, Cota do Gerente Geral de Política
de Pessoal/SEPLAGTD, Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD e Cota da Supervisora de
Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD.

R E S O L V E
Fazer retornar à Fundação de Cultura da Cidade do Recife, a servidora SIMONE SILVA OSIAS, Técnico de Nivel Superior, matrícu-
la nº 448-0, CPF nº ***.906.874-**, que se encontrava cedida ao Gabinete de Projetos Especiais, a contar de 31 de agosto de 2021.

PORTARIA Nº 1092 DE 15  DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o Parecer nº 480/2021 da
Procuradoria Consultiva Adjunta, Cota do Secretário Executivo de Administração do Recife e Cota da Supervisora de Movimentação
de Pessoal do Recife.

R E S O L V E
Convalidar a renovação da cessão para a Autarquia Municipal de Previdência e Assistência à Saúde dos Servidores, referente ao
exercício de 2014, da servidora ANNA PAULA ALMEIDA NUNES E SILVA, Oficial Administrativo, matrícula nº 54473-8, CPF nº
***.009.224-**, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura da Cidade do Recife, Secretaria da Mulher.

PORTARIA Nº 1093 DE 15  DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício  nº 679/2021-
GAB/SEPUL do Secretário de Política Urbana e Licenciamento do Recife, Cota da Secretária de Gabinete da Secretaria Executiva
de Administração/SEAD, Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD e Cota da Gerente de Cadastro e
Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD.

R E S O L V E
Fazer retornar à Autarquia de Urbanização do Recife, o empregado público SYLVIO ROMERO GOUVEIA CAVALCANTI,
Engenheiro, matrícula nº 2847-9, CPF nº ***.704.624-**, que se encontrava cedido à Secretaria de Política Urbana e Licenciamento,
a contar de 31 de agosto de 2021.

PORTARIA Nº 1094 DE 15  DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício  nº 209/2021-
DPR/CSURB do Diretor Presidente da Autarquia de Serviços Urbanos do Recife, Cota da Chefe de Gabinete da Secretaria de
Planejamento, Gestão e Transformação Digital/SEPLAGTD, Cota da Secretária de Gabinete da Secretaria Executiva de
Administração/SEAD, Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD e Cota da Supervisora de
Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD.

R E S O L V E
Fazer retornar a pedido, à Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana do Recife, o empregado público ANTÔNIO MACHADO
FREIRE, Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula nº 4137-8, CPF nº ***.732.274-**, que se encontrava cedido à Autarquia de
Serviços Urbanos do Recife, a contar de 31 de agosto de 2021.

PORTARIA Nº 1095 DE 15  DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no Ofício nº 253/2021-
GAB da Secretária da Mulher do Recife, Ofício nº 0639/2021-GGGP da Gerente Geral de Gestão de Pessoas da Secretaria de
Educação do Recife e Ofício nº 754/2021-GAB/SEDUC do Secretário de Educação do Recife, Cota da Chefe de Gabinete da
Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital/SEPLAGTD, Cota da Secretária de Gabinete da Secretaria Executiva
de Administração/SEAD, Cota da Gerente de Cadastro e Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD e Cota da Supervisora de
Movimentação de Pessoal/SEPLAGTD.

R E S O L V E
Convalidar a remoção da Secretaria de Educação para a Secretaria da Mulher, a servidora AVANI SANTANA, Professor I, matrícu-
la nº 56655-3, CPF nº ***.112.704-**, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura da Cidade do Recife, com efeito retroativo a
contar de 02 de maio de 2017.

DIEGO TARGINO DE MORAES ROCHA
Secretário Executivo

PORTARIA Nº 106/2021 - GAB/SEGTES/SESAU, EM 14 DE SETEMBRO 2021.
A Secretária Executiva de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, no uso de suas atribuições, resolve RETIFICAR a Portaria nº
057/2021 - GAB/SEGTES/SESAU, de 14 de julho de 2021, publicada no Diário Oficial do Recife nº 101, de 20 de julho de 2021, REF-
ERENTE as servidora abaixo discriminadas:

EVELYN DA SILVA FERREIRA, CPF nº 026.103.254-28;

Onde se lê: "para a Sede do Distrito Sanitário I",
Leia-se: "para a Sede do Distrito Sanitário I (como Ferista PSF)".

KARLA REGINA VIANA COUTINHO, CPF nº 019.239.684-67;

Onde se lê: "Enfermeiro 30h",

Leia-se: "Enfermeiro 40".

Onde se lê: "para a Sede do Distrito Sanitário II",

Leia-se: "para a Sede do Distrito Sanitário II (como Ferista PSF)".

PORTARIA nº 0107/2021 - GAB/SEGTES/SESAU, em 15 de setembro de 2021.
A Secretária Executiva de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no art.
206 e seguintes da Lei Municipal nº 14.728 de 08 de março de 1985, bem como suas alterações.  
R E S O L V E : 

Art.1º. Instaurar Sindicância nº 006/2021, visando apurar denúncia de eventual desvio de medicações na Farmácia da Unidade de
Saúde Jardim Uchôa - DS - V, considerando o Parecer nº 0923/2018 e Encaminhamento nº 0437/2018 ambos da Procuradoria Geral
do Município, referente ao processo de Sindicância instaurado pela Portaria nº 061/2018 publicada no Diário Oficial do Município nº
048 de 26/04/2018. 

Art. 2º. Designar as servidoras Eliane Aguiar dos Santos, matrícula nº 70.765-8, Ana Paula Valeriano de Oliveira Feitosa, matrícula
nº 86.135-5 e Flávia Cândido Cisneiros de Almeida, matrícula nº 77.652-3, para comporem a referida Comissão, ficando a primeira
indicada como Presidente.

Parágrafo único. A Comissão terá o prazo de 15 (quinze) dias, prorrogáveis por igual período, a contar da data da publicação desta
Portaria, para apresentação do seu relatório final.

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDREZA BARKOKEBAS SANTOS DE FARIA
Secretária Executiva de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde 

Secretaria de Saúde________________________________________
Secretária LUCIANA CAROLINE ALBUQUERQUE D’ANGELO
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PORTARIA nº 0108/2021 - GAB/SEGTES/SESAU, em 15 de setembro de 2021.
A Secretária Executiva de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no art.
206 e seguintes da Lei Municipal nº 14.728 de 08 de março de 1985, bem como suas alterações.  
RESOLVE:

Art.1º. Instaurar Sindicância nº 007/2021, visando apurar suposta irregularidade na vacinação do COVID-19, da servidora admitida
sob o cargo de cirurgiã dentista 40h, matrícula nº 78.455-1, vínculo Estatutário, CPF nº ***.351.704-**, considerando denúncia reg-
istrada no Ministério Público do Estado de Pernambuco - MPPE, sob o nº 416440 em 06/05/2021.

Art. 2º. Designar as servidoras Eliane Aguiar dos Santos, matrícula nº 70.765-8, Fabiana Barbosa da Silva, matrícula nº 92.849-2 e
Flávia Cândido Cisneiros de Almeida, matrícula nº 77.652-3, para comporem a referida Comissão, ficando a primeira indicada como
Presidente.

Parágrafo único. A Comissão terá o prazo de 15 (quinze) dias, prorrogáveis por igual período, a contar da data da publicação desta
Portaria, para apresentação do seu relatório final.

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDREZA BARKOKEBAS SANTOS DE FARIA
Secretária Executiva de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde 

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE
SECRETARIA DE SAÚDE
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 301/2021, disponível no sítio: www.recife.pe.gov.br
OBJETO: Aquisição de medicamentos, para atender às necessidades da Secretaria de Saúde da Prefeitura do Recife.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, dos Decretos Municipais nºs 22.592/2007, 27.070/2013,
29.549/2016.
FORNECEDOR: Empresa UNI HOSPITALAR LTDA, CNPJ. 07.484.373/0001-24, vencedora no item 01 dos lotes 02, 03, 16, 17 e 19,
com valor global de R$ 195.390,00 (cento e noventa e cinco mil e trezentos e noventa reais), R$ 118.730,00 (cento e dezoito mil e
setecentos e trinta reais), R$ 398.860,00 (trezentos e noventa e oito mil e oitocentos e sessenta reais), R$ 49.099,80 (quarenta e nove
mil e noventa e nove reais e oitenta centavos) e R$ 703,98 (setecentos e três reais e noventa e oito centavos), respectivamente.
VIGÊNCIA de 12 meses, a contar de 17 de Setembro de 2021. Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico n° 043/2021 - CPLMSA
Processo Licitatório n° 043/2021. DILERMANO ALVES DE BRITO, Secretário Executivo de Administração e Finanças.

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE
SECRETARIA DE SAÚDE
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 307/2021, disponível no sítio: www.recife.pe.gov.br
OBJETO: Aquisição de medicamentos, para atender às necessidades da Secretaria de Saúde da Prefeitura do Recife.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, dos Decretos Municipais nºs 22.592/2007, 27.070/2013,
29.549/2016.
FORNECEDOR: Empresa CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA, CNPJ. 44.734.671/0001-51, vencedora no
item 01 dos lotes 14, 18 e 20, com valor global de R$350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), R$ 23.085,00 (vinte e três mil e
oitenta e cinco reais), R$ 560.000,00 (quinhentos e sessenta mil reais), respectivamente. VIGÊNCIA de 12 meses, a contar de 17 de
Setembro de 2021. Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico n° 043/2021 - CPLMSA Processo Licitatório n° 043/2021. DILER-
MANO ALVES DE BRITO, Secretário Executivo de Administração e Finanças.

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE
SECRETARIA DE SAÚDE
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 299/2021, disponível no sítio: www.recife.pe.gov.br

OBJETO: Aquisição de medicamentos, para atender às necessidades da Secretaria de Saúde da Prefeitura do Recife.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, dos Decretos Municipais nºs 22.592/2007, 27.070/2013,
29.549/2016.
FORNECEDOR: Empresa CIRÚRGICA MONTEBELLO LTDA, CNPJ. 08.674.752/0001-40, vencedora no item 01 dos lotes 01 e 05,
com valor global de R$ 780.000,00 (setecentos e oitenta mil reais), R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais), respectivamente.
VIGÊNCIA de 12 meses, a contar de 17 de Setembro de 2021. Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico n° 043/2021 - CPLMSA
Processo Licitatório n° 043/2021. DILERMANO ALVES DE BRITO, Secretário Executivo de Administração e Finanças.

PORTARIA Nº 1221 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de
06 de agosto de 2021, Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo
em vista o Ofício n° 15/06.08.2021 da Creche Municipal Ame as Crianças,

R E S O L V E : 
Autorizar ao Professor I CRISTIANE MARIA DA HORA, mat. 104.931-3, da Creche Municipal Ame as Crianças, RPA-02, Código de
Lotação 1411341, Centro de Custo 140121790, o exercício de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais em Função Técnico-
Pedagógica, no 2° Turno, no período de 01 a 30 de setembro de 2021.  

PORTARIA Nº 1222 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de
06 de agosto de 2021, Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo
em vista o Ofício n° 050/30.08.2021 da Creche Escola Municipal Francisco do Amaral Lopes, 

R E S O L V E : 
Autorizar ao Professor I JANAINA PIRES DAMASCENO, mat. 105.228-4, da Creche Escola Municipal Francisco do Amaral Lopes,
RPA-01, Código de Lotação 1411332, Centro de Custo 140121790, o exercício de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais em
Função Técnico-Pedagógica, no 2° Turno, no período de 01 de setembro a 30 de outubro de 2021.  

PORTARIA Nº 1223 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de
06 de agosto de 2021, Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo
em vista o Ofício n° 22/12.08.2021 da Escola Municipal Professor José Lourenço de Lima, 

R E S O L V E : 
Autorizar ao Professor I JOELMA GOMES MENDES, mat. 105.198-9, da Escola Municipal Jardim Mauricéia, RPA-06, Código de
Lotação 14115825, Centro de Custo 140121780, o exercício de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais em Função Técnico-
Pedagógica, no 2° Turno, no período de 02 de setembro a 31 de dezembro de 2021.  

PORTARIA Nº 1224 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de
06 de agosto de 2021, Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo
em vista o Ofício n° 108/06.08.2021 da Creche Municipal São João, 

R E S O L V E : 
Autorizar ao Professor I MARIA ELAINE MONTEIRO DO NASCIMENTO, mat. 103.208-9, da Creche Municipal São João, RPA-03,
Código de Lotação 14113510, Centro de Custo 140121790, o exercício de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais em Função
Técnico-Pedagógica, no 2° Turno, no período de 01 de setembro a 31 de dezembro de 2021.  

PORTARIA Nº 1225 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de
06 de agosto de 2021, Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, considerando os Artigos 21 a 27 da Lei nº
16.520/20.10.99, tendo em vista o Ofício nº 44/01.09.2021 da Escola Municipal Campina do Barreto,

R E S O L V E : 
Autorizar ao Professor I MONICA MARIA GONÇALO DOS SANTOS, mat. 98.156-3, da Escola Municipal Irmã Terezinha Batista,
RPA-02, Código de Lotação 14115422, Centro de Custo 140121780, o exercício de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais,
na Escola Municipal Campina do Barreto, RPA-02, no 3° Ano/1° Turno, no período de 01 de setembro a 29 de novembro de 2021, em
substituição a ANA PAULA TAVARES PESSOA DA SILVA, mat. 94.064-4, em gozo de licença prêmio. 

PORTARIA Nº 1226 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de
06 de agosto de 2021, Art. 1º, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, e os Artigos 21 a 27 da Lei nº 16.520/20.10.99, tendo
em vista o Ofício n° 38/16.08.2021 da Escola Municipal UR-05, 

R E S O L V E : 
Autorizar ao Professor I VANIA FRANÇA BASILIO DE SOUZA, mat. 68.842-0, da Escola Municipal UR-05, RPA-06, Código de
Lotação 14115866, Centro de Custo 140121780, o exercício de 125 (cento e vinte e cinco) horas-aula mensais em cadeira vaga, no
4° Ano/1° Turno, no período de 09 de setembro a 31 de dezembro de 2021.  

PORTARIA Nº 1227 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de
06 de agosto de 2021, Art. 1°, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista o Ofício n° 82/08.09.2021 da Escola
Municipal dos Coelhos,

R E S O L V E :
Prorrogar até 07 de outubro de 2021, o exercício de substituição do Professor I GRINAURA ARAUJO DE LIMA, mat. 91.945-3, RPA-
01, autorizado pela Portaria nº 1132 de 01 de setembro de 2021, publicada no DOM nº. 121/02.09.2021.

PORTARIA Nº 1228 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de
06 de agosto de 2021, Art. 1°, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista o Encaminhamento s/n° de 08.09.2021
da SEDUC/SEAF/GGGP/Divisão de Pessoal, 

R E S O L V E :
Transferir, a pedido, o Professor I VIVIANE MENEZES DA SILVA, mat. 61.018-9, da Escola Municipal Santa Cecília, RPA-02, para o
CMEI Coelhinho Pensante, RPA-01, de Difícil Acesso, Código de Lotação 1411337, Centro de Custo 140121790, com a carga horária
mensal de 145 (cento e quarenta e cinco) horas-aula em Função Técnico-Pedagógica, no 3° Turno, com efeito retroativo a 25 de
agosto de 2021.

PORTARIA Nº 1229 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de
06 de agosto de 2021, Art. 1°, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista o Encaminhamento s/n° de 08.09.2021
da SEDUC/SEAF/GGGP/Divisão de Pessoal, 

R E S O L V E :
Transferir, a pedido, o Professor I JULIANA BORBA SANTOS DE SOUZA PINTO, mat. 41.287-9, da SEDUC/SEAF/Gerência Geral
de Gestão de Pessoas, RPA-01, para a SEDUC/SEAF/GGGP/Divisão de Pessoal, RPA-01, com a carga horária mensal de 270
(duzentas e setenta) horas-aula, em Função Técnico-Pedagógica, no 1° e 2° Turno, com efeito retroativo a 05 de março de 2021.

PORTARIA Nº 1230 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, considerando a Portaria n° 950 de
06 de agosto de 2021, Art. 1°, item III, publicada no DOM n° 109/07.08.2021, tendo em vista o Encaminhamento s/n° de 08.09.2021
da SEDUC/SEAF/GGGP/Divisão de Pessoal, 

R E S O L V E :
Transferir, a pedido, o Professor I NATALIA TENORIO DA SILVA, mat. 94.465-4, da SEDUC/SEGRE/GGGR/Gerência Regional 3
Oeste-Sudoeste, RPA-01, para a SEDUC/SEAF/GGGP/Divisão de Pessoal, RPA-01, com a carga horária mensal de 270 (duzentas
e setenta) horas-aula, em Função Técnico-Pedagógica, no 2° e 3° Turno, a contar de 13 de setembro de 2021.

EDNALDO ALVES MOURA JÚNIOR
Secretário Executivo de Administração e Finanças

RETIFICAÇÃO

NA PORTARIA Nº 1220 DE 15 DE SETEMBRO DE 2021, PUBLICADA NO DOM Nº 128 DE 16 DE SETEMBRO DE 2021, referente
a Equiparação do porte da Escola Municipal para Aulas Digitais:

ONDE SE LÊ: "Acima de 800";
LEIA-SE: "Acima de 500".

FREDERICO DA COSTA AMANCIO
Secretário de Educação

EDITAL N.º 007/2021 
A PREFEITURA DO RECIFE, por intermédio da Comissão de Seleção e Julgamento designada pelo Secretário da Educação na
Portaria nº 1167, de 13 de setembro de 2021, torna público que se acha aberto, no Portal da Educação - http://www.portaldaeduca-
cao.recife.pe.gov.br/embarquedigital , as inscrições de candidatos interessados em participar do processo seletivo para o preenchi-
mento de vagas no âmbito do PROGRAMA EMBARQUE DIGITAL, firmado em parceria com o Núcleo de Gestão do Porto Digital
(NGPD), para ingresso de jovens estudantes em cursos presenciais de graduação da área de Tecnologia da Informação e
Comunicação na Cidade do Recife, conforme o que se segue:
Este edital estará disponível no site da Secretaria de Educação da Cidade do Recife:
http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/embarquedigital .

1. DO PROGRAMA

1.1. O EMBARQUE DIGITAL é um Programa educacional de fomento à formação de capital humano especializado na área de
Tecnologia da Informação e Comunicação na Cidade do Recife.

1.2. O PROGRAMA EMBARQUE DIGITAL tem por objetivo promover maior qualificação e empregabilidade de jovens estudantes do
Recife, nas áreas relacionadas à Tecnologia da Informação. 

1.3. O propósito do PROGRAMA EMBARQUE DIGITAL é formar mais estudantes para atuação no setor de tecnologia, contribuindo
para a mudança de vida de estudantes em vulnerabilidade social e o consequente fortalecimento do setor de tecnologia da Cidade
do Recife.

1.4. O PROGRAMA EMBARQUE DIGITAL promoverá a Formação Técnica em Nível Superior para os cursos presenciais de gradu-
ação tecnólogo, com duração de dois anos e seis meses, da área de Tecnologia da Informação em Instituições de Ensino Superior
da Cidade do Recife. 

1.5. As matrizes curriculares dos cursos ofertados estão em alinhamento completo com as necessidades do mercado de trabalho em
Tecnologia, o que potencializa as chances de empregabilidade dos(as) SELECIONADOS(AS).

1.6. A oferta de formação técnica é para os cursos de Análise e Desenvolvimento de Sistemas e Sistemas para Internet. Para o curso
Análise e Desenvolvimento de Sistemas, existem 50 vagas disponíveis no turno da manhã e 100 vagas no turno da noite. Para o
curso de Sistemas para Internet, existem 50 vagas para o turno da noite. 

1.7. Uma das disciplinas ofertadas semestralmente é a Residência Profissional Tecnológica, a ser realizada semestralmente desde o
primeiro período do curso. Trata-se de uma disciplina prática, onde os(as) estudantes estarão desenvolvendo desafios reais do Setor
de Tecnologia e em contato permanente com as empresas empregadoras. 

1.8. Serão selecionados(as) os(as) CANDIDATOS(AS) que tenham concluído o ensino médio em escola da rede pública, que resi-
dam na Cidade do Recife e que atendam aos demais requisitos previstos neste Edital.

2. DAS INSCRIÇÕES

2.1. As inscrições para o processo seletivo do PROGRAMA EMBARQUE DIGITAL, referente ao 2º (segundo) semestre de 2021, serão
realizadas no período de 14 a 26 de setembro de 2021 até às 22h, observado o horário oficial de Brasília/DF, exclusivamente pela
internet, através do site http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/embarquedigital.

2.2. A inscrição dos(as) CANDIDATOS(AS) no processo seletivo do PROGRAMA EMBARQUE DIGITAL implica, automaticamente,
autorização para:

2.2.1. Utilização e divulgação das informações contidas no formulário de inscrição, bem como a expressa concordância quanto à
apresentação de quaisquer documentos solicitados pela Prefeitura do Recife;

2.2.2. Divulgação, quando requerido por qualquer órgão fiscalizador, das informações prestadas na ocasião de sua inscrição.

2.3. É de inteira responsabilidade dos(as) CANDIDATOS(AS) a observância dos prazos estabelecidos neste Edital, assim como o
acompanhamento de eventuais alterações e verificação de seus resultados, por meio dos canais oficiais.

2.4. Somente poderá se inscrever no processo seletivo do 2º semestre de 2021 do PROGRAMA EMBARQUE DIGITAL, os(as)
brasileiros(as) natos(as) que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

2.4.1. Ser residente e domiciliado(a) na Cidade do Recife;

2.4.2. Ter cursado todo ensino médio em escola da rede pública;

2.4.3. Ter concluído o ensino médio nos últimos 5 anos; 

2.4.4. Ter realizado o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) ou Sistema Seriado de Avaliação (SSA) em uma das seguintes
edições: 2020, 2019, 2018 ou 2017, comprovando pontuação mínima de 600 (seiscentos) no ENEM ou 50 (cinquenta pontos) pontos
no SSA.

3. DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO

3.1. O formulário de inscrição a ser preenchido será disponibilizado no site http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/embar-
quedigital. 

3.2. Os(as) CANDIDATOS(AS) deverão preencher completamente o formulário de inscrição, acompanhado dos documentos indica-
dos no item 3.3. Caso os(as) CANDIDATOS(AS) se inscrevam mais de uma vez, apenas será considerada a última inscrição real-
izada. 

3.3. Os(as) CANDIDATOS(AS) deverão digitalizar e enviar, no ato da inscrição, os seguintes documentos:

a) Documento comprobatório da nota do ENEM ou do Sistema Seriado de Avaliação (SSA), edição informada pelos(as) CAN-
DIDATOS(AS) que corresponda, a sua escolha, a uma das quatro últimas edições (2020, 2019, 2018 ou 2017);
b) CPF ou Carteira de Habilitação com data de validade vigente;
c) RG ou Carteira de Habilitação com data de validade vigente;
d) Certificado de Conclusão do Ensino Médio (Ficha 19);
e) Certidão de Conclusão do Ensino Fundamental (Ficha 18) - Apenas para os(as) CANDIDATOS (AS) que pretendem utilizar o
critério de desempate de ter formado no ensino fundamental em escola pública;
f) Comprovantes de residência e domicílio na Cidade do Recife em seu próprio nome, responsável legal ou cônjuge, atualizado dos
últimos 6 (seis) meses, contados da data de inscrição - (água; gás; luz; celular; telefone; contrato de aluguel com firma reconhecida;
declaração do proprietário do imóvel, confirmando a residência; IRPF com recibo; contracheque; fatura do cartão de crédito; conta
salário; FGTS; IPVA ou IPTU);

3.5. Em caso de CANDIDATOS(AS) menores de 18 (dezoito) anos, é necessário que seu representante legal apresente a seguinte
documentação: 

Secretaria de Educação
________________________________________

Secretário FREDERICO DA COSTA AMÂNCIO
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a) CPF ou Carteira de Habilitação com data de validade vigente;
b) RG ou Carteira de Habilitação com data de validade vigente;
3.6. Somente serão aceitos documentos com imagens nos seguintes formatos: jpg; jpeg; png; pdf. Os arquivos devem ter menos de
10 MB.  

3.7. Toda documentação comprobatória deverá ser digitalizada e enviada via internet junto com o formulário de inscrição.

3.8. Serão automaticamente desclassificados(as) os(as) CANDIDATOS(AS) que:
a) não preencherem corretamente todos os campos do formulário de inscrição;
b) não anexarem toda documentação exigida no ato da inscrição;
c) não atenderem aos critérios constantes do item 2.4 deste edital.

4. DA OFERTA DE FORMAÇÃO TÉCNICA

4.1. Para a Edição 01 do PROGRAMA EMBARQUE DIGITAL, referente ao 2º semestre letivo de 2021, será ofertada formação téc-
nica superior,graduação tecnólogo, totalmente custeada pela Prefeitura da Cidade do Recife, para 200 (duzentos) CANDIDATOS(AS)
que cumprirem todos os requisitos contidos no presente Edital. 

4.2. Os(as) CANDIDATOS(AS) que forem aprovados e classificados no processo seletivo receberão a vaga no percentual de 100%
(cem por cento) de suas mensalidades em disciplinas regulares, se cumprirem os critérios de permanência firmados com a Prefeitura
do Recife e as exigências constantes no contrato a ser assinado no ato da matrícula. 
4.4. Em caso de disciplinas de adaptação curricular ou dependência, o valor da disciplina será pago integralmente pelo aluno direta-
mente à Instituição de Ensino Superior à qual estará vinculado.

5. DAS VAGAS

5.1. As vagas para formação técnica superior serão preenchidas tendo como critério a ordem de classificação das maiores notas do
ENEM ou SSA, observada a nota de corte prevista no item 2.4.4.

5.2. Serão destinadas 20% das vagas aos(as) CANDIDATOS(AS) do SSA e 80% das vagas aos(as) CANDIDATOS(AS) do ENEM.

5.3. Na hipótese de não preenchimento do percentual de vagas destinadas aos(as) CANDIDATOS(AS) que se aplicarem por nota do
SSA, estas serão automaticamente transferidas para o percentual do ENEM. 

5.4. Os(as) CANDIDATOS(AS) só poderão participar da seleção com apenas a pontuação de um dos processos avaliativos. 

5.5. Do total das vagas ofertadas, 50% serão destinadas às pessoas que se declararam negras ou pardas (candidatos cotistas), respeita-
dos os critérios de classificação previstos neste Edital, sendo 80 vagas para alunos do ENEM e 20 vagas para os alunos do SSA.

5.6. Os(as) CANDIDATOS(AS) que não se declararam pessoas negras ou pardas concorrerão às vagas destinadas à ampla concor-
rência, que correspondem a 50% do total das vagas ofertadas.

5.7. Após a realização das matrículas e, na hipótese do não preenchimento do total de vagas ofertadas, será divulgada lista dos próx-
imos convocados para preenchimento das vagas remanescentes.

5.8. Serão destinadas 50 vagas para o turno da manhã e 150 vagas para o turno da noite. 

5.9. Os(as) CANDIDATOS(AS), na ocasião do preenchimento do formulário de inscrição, deverão indicar em qual dos turnos (manhã
ou noite), têm disponibilidade para participar do Programa. 

5.10. As vagas dos turnos serão preenchidas tendo como critério a ordem de classificação das maiores notas do ENEM e SSA, bem
como a opção de turno para estudo que os(as) CANDIDATOS(AS) assinalaram no ato da inscrição. 

5.11. A análise da documentação será feita no ato da matrícula, portanto, a classificação está sujeita a apresentação e confirmação
de documentação comprobatória exigida neste Edital. Caso os(as) CANDIDATOS(AS) não tenham apresentado a documentação cor-
reta, poderão ser desclassificados. 

5.12. Após a realização das matrículas e, na hipótese do não preenchimento do total de vagas ofertadas, será divulgada lista dos
próximos classificados para preenchimento das vagas remanescentes.

6. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO

6.1. O resultado dos(as) CANDIDATOS(AS) selecionados estará disponível na página da Secretaria de Educação da Cidade do
Recife na internet, no endereço http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/embarquedigital a partir do dia 27 de setembro de 2021.

7. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

7.1. O processo seletivo será constituído pelo critério classificatório, ou seja, as vagas destinadas para os cursos e respectivos turnos
serão preenchidas pelos(as) CANDIDATOS(AS) mais bem classificados. 
7.2. No caso de notas idênticas, o desempate entre os(as) CANDIDATOS(AS) será efetuado em observância à seguinte ordem de
critérios:

I - Ser mulher;
II - Ter concluído o ensino médio em escola pública localizada na Cidade do Recife;
III - Ter concluído o ensino fundamental em escola pública;
III - Os(as) CANDIDATOS(AS) com maior idade. 

8. DO RECURSO

8.1. Os(as) CANDIDATOS(AS) que se julgarem prejudicados no processo de seleção, poderão solicitar revisão do seu resultado, por
meio de requerimento devidamente fundamentado, no prazo de 01 (um) dia útil, a contar da publicação do resultado da seleção.

8.2. O recurso deverá ser interposto via internet, encaminhando à Coordenação de Seleção, através do formulário disponível no
endereço eletrônico http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/embarquedigital.

8.3. Os(as) CANDIDATOS(AS) ou seus responsáveis legais deverão ser claros, consistentes e objetivos em seu pleito. Qualquer
recurso redigido de forma inconsistente ou intempestiva será preliminarmente indeferido.

8.4. Serão rejeitados, também preliminarmente, os recursos que não estiverem fundamentados; aqueles que não contiverem dados
necessários à identificação dos(as) CANDIDATOS(AS) (como seu nome e número de CPF); e aqueles enviados pelos Correios ou
por qualquer outro meio que não seja o previsto neste Edital.

8.5. A Coordenação da Seleção é soberana em suas decisões e o grau eventualmente atribuído aos(as) CANDIDATOS(AS) é o grau
definitivo, não sendo aceito qualquer outro tipo de recurso posterior.

9. DO PROCESSO DE MATRÍCULA

9.1. Os(as) CANDIDATOS(AS) selecionados deverão acompanhar a divulgação do período de convocação para matrículas e com-
parecer (dentro do prazo estabelecido) ao local indicado no site http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/embarquedigital para
realização de sua matrícula e apresentação da documentação constante no item 10. 

9.2. É de exclusiva responsabilidade dos(as) CANDIDATOS(AS) a observância do local, data e horário de matrícula. 

10. DA DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA NO ATO DA MATRÍCULA

10.1. Além dos documentos anexados no momento da inscrição, os(as) CANDIDATOS(AS) selecionados deverão apresentar no ato
da matrícula os seguintes documentos:

a) documento comprobatório da nota do ENEM ou SSA da edição informada pelos(as) CANDIDATOS(AS) para concorrer à vaga; 
b) CPF ou Carteira de Habilitação com data de validade vigente;
d) RG ou Carteira de Habilitação com data de validade vigente;
e) Certificado de Conclusão do Ensino Médio (Ficha 19);
f) Histórico Escolar; 
g) Comprovante de Reservista do Exército (para homens maiores de 18 anos);
h) Certidão de Nascimento, Casamento ou Divórcio;
i) Título de Eleitor (quando maior de idade);
j) Comprovante de que está em dia com a Justiça Eleitoral;
k) Comprovante de residência atualizado;
l) 2 Fotos 3x4;
m) No caso de CANDIDATOS(AS) menores de 18 anos, além da documentação acima referida, será necessário que seu represen-
tante legal apresente RG e CPF.

11. DOS CRITÉRIOS DE PERMANÊNCIA NO PROGRAMA

11.1. Será interrompido o vínculo com Programa na hipótese de:

a) ausentar-se injustificadamente em 25% (vinte e cinco por cento) das aulas ministradas no semestre em curso;
b) desligar-se do curso ou da instituição de ensino;
c) trancar, injustificadamente, o curso por mais que 1 (um) semestre; 
d) não concluir o curso no prazo máximo de 7 (sete) semestres.

11.2. O(a) beneficiário(a) da oferta da formação técnica deverá comprometer-se a trabalhar na Cidade do Recife por até 2 (dois) anos,
após o término da conclusão do seu curso no PROGRAMA EMBARQUE DIGITAL. Caso contrário, será obrigado(a) a devolver o valor
investido, pela Prefeitura do Recife, em sua formação técnica, podendo ser descontado o tempo que laborou na Cidade do Recife de
modo proporcional após o primeiro ano de trabalho.

11.3. A qualquer tempo, o(a) beneficiário(a) da formação poderá ser convocado a prestar esclarecimento à Coordenação de Seleção,
sobre os dados que informou no formulário de inscrição ao PROGRAMA EMBARQUE DIGITAL.

12. DO CRONOGRAMA

EVENTO PERÍODO                                             LOCAL
Inscrição via web De 14 de setembro até às 

22h do dia 26 de setembro                    Site: http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/embarquedigital

Divulgação do 
Resultado Parcial Dia 27 de setembro de 2021                  Site: http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/embarquedigital
Prazo de Recurso Dia 28 setembro de 202                        Site: http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/embarquedigital

Divulgação do 
Resultado Final Dia 30 de setembro 2021                      Site: http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/embarquedigital

Período para 
aceite do Termo de 
Compromisso e 
Matrícula  Dias 30 de setembro a 

02 outubro de 2021                              Presencial 

Divulgação dos(as)
CANDIDATOS(AS) 
convocados 
para vagas 
remanescentes Dia 03 de outubro 2021                        Site: http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/embarquedigital

Período de 
Matrícula dos(as) 
CANDIDATOS(AS)
convocados para as 
vagas remanescentes      Dias 04 e 05 de outubro de 2021 Presencial 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. É de exclusiva responsabilidade dos(as) CANDIDATOS(AS) a observância dos:

a) prazos estabelecidos no presente Edital, bem como o acompanhamento de eventuais alterações por meio da página da Secretaria
de Educação da Cidade do Recife na internet, no endereço eletrônico http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/embarquedigital.

b) requisitos e os documentos exigidos para a comprovação das informações prestadas na inscrição, constantes neste Edital.

13.2. Eventuais comunicados da Prefeitura da Cidade do Recife sobre o processo seletivo do Embarque Digital têm caráter mera-
mente complementar, não afastando a responsabilidade dos(as) CANDIDATOS(AS) em se manter informados acerca dos prazos e
procedimentos referidos neste Edital. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações, comunicados, men-
sagens eletrônicas (e-mails) e demais documentos divulgados e/ou enviados referentes ao presente Edital.

13.3. A inscrição do/a candidato/a implicará no conhecimento e na aceitação irrestrita das instruções e das condições do Edital, tais
como se acham estabelecidas nele, bem como em eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações relativos ao cer-
tame, que passarão a fazer parte do instrumento convocatório como se nele estivessem transcritos e acerca dos quais não poderá o
candidato alegar desconhecimento.

13.4. Não são admitidas, após o término das inscrições, a complementação, a inclusão, ou a substituição dos documentos entregues.

13.5. Ao se inscrever, o interessado concorda com o acesso por terceiros, por qualquer meio, dos seus dados de identificação, doc-
umentos apresentados, resultados do presente processo seletivo.

13.6. As informações prestadas no preenchimento do formulário de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, podendo
ser indeferida ou anulada a inscrição por seu preenchimento incompleto ou de forma indevida.

13.7. Será nula a inscrição do interessado que, por qualquer meio, faça uso de informação ou documento falso ou oculte informação
ou fato a ela relevante, sem prejuízo das sanções judiciais cabíveis.

13.8. A Prefeitura do Recife não se responsabilizará por inscrição via internet não recebida por quaisquer motivos de ordem técnica
de computadores, falhas de comunicação, congestionamentos das linhas de comunicação, por procedimento indevido, bem como por
outros fatores que impossibilitem a transferência de dados, sendo de responsabilidade dos(as) CANDIDATOS(AS) acompanhar a situ-
ação de sua inscrição.

13.9. A prestação de informações falsas ou a apresentação de documentação inidônea pelos(as) CANDIDATOS(AS), apurada pos-
teriormente à matrícula, em procedimento que lhe assegure o contraditório e a ampla defesa, ensejará o seu cancelamento, sem pre-
juízo das sanções penais eventualmente cabíveis.

13.10. Dúvidas ou informações podem ser consultadas no site http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/embarquedigital. As
inscrições dos(as) CANDIDATOS(AS) implicará a aceitação expressa das normas contidas neste Edital.

13.11. No caso de anulação da inscrição serão anulados todos os atos dela decorrentes, a qualquer tempo, mesmo que o candidato
tenha sido classificado e que o fato seja constatado posteriormente. 

13.12. As ocorrências não previstas neste edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter irrecorrível,
pela Coordenação de Seleção.

LIGIA STOCCHE BARBOSA
Presidente da Comissão

EDNALDO ALVES DE MOURA JÚNIOR
MARCELA VALENÇA FIGUERÔA DE LIMA

Membros da Comissão

REPUBLICADA POR ALTERAÇÕES

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
EDITAL Nº 008/ 2021

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES DE PAIS DE ESTUDANTES DA EDUCAÇÃO BÁSICA
PÚBLICA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO PARA COMPOR O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO RECIFE,
QUADRIÊNIO 2021/2024

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO RECIFE, por intermédio da Comissão Eleitoral designada pelo Secretário da Educação na
Portaria Nº 1150 de 03 de setembro de 2021, composta pelos servidores indicados na aludida Portaria, torna público que se acha
aberto, no Portal da Educação - http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/, CHAMAMENTO PÚBLICO para o recebimento de
inscrições de candidatos a representantes de Pais de Estudantes da Educação Básica Pública da Rede Municipal de Ensino de Recife
no Conselho Municipal de Educação do Recife, para o quadriênio 2021/2024, bem como para aqueles que se interessem em partic-
ipar das respectivas eleições na condição de eleitores, em conformidade com as condições e exigências estabelecidas neste Edital.
Considerando as restrições sanitárias em decorrência da pandemia da COVID-19 contidas no Decreto do Governador do Estado de
Pernambuco Nº 50.924, de 02/07/2021, alterado pelos Decretos Nº 51.261, de 27/08/2021; Decreto Nº 51.100, de 06/08/2021;
Decreto Nº 51.052, de 29/07/2021; Decreto Nº 51.030, de 23/07/2021; Decreto Nº 50.993, de 15/07/2021; em especial no tocante à
aglomeração de pessoas;

Considerando ainda a prorrogação, por mais 90 (noventa) dias, de tal situação anormal caracterizada como "Estado de Calamidade
Pública" em razão do Desastre de Doenças Infecciosas Virais (COBRADE 1.5.1.1.0), determinada pelo Decreto Estadual nº  51.342,
de 14 de setembro de  2021;

Considerando que o processo eleitoral, em especial o ato de inscrição e votação, tem potencial para ocasionar aglomeração de pes-
soas em número elevado;

O processo eleitoral para escolha de conselheiros do CME será realizado por meio virtual, na forma disciplinada neste Edital.
O Edital poderá ser consultado pelos interessados no Portal da Educação - http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/ .

1. Objeto do Chamamento Público: Constitui objeto do presente chamamento público a convocação de interessados em participar,
na condição de candidato ou de eleitor, do processo de eleição de representantes de Pais de Estudantes da Educação Básica Pública
da Rede Municipal de Ensino, para compor o Conselho Municipal de Educação do Recife, doravante designado como Conselho, para
o quadriênio 2021/2022.

2. Vagas: Estão disponíveis 01 (uma) vaga de titular e 01 (uma) vaga de suplente. 

3. Mandato

3.1 O mandato dos representantes eleitos será de 4 (quatro) anos, a contar da data da publicação de Portaria específica de desig-
nação.

3.2 O exercício do mandato é considerado exercício de cargo público honorífico de interesse público relevante, remunerado na forma
de lei específica.

4. Participação: 

4.1 Poderão participar do processo eleitoral, na condição de candidato ou de eleitor, pais de estudantes que atendam, cumulativa-
mente, aos seguintes requisitos:

I - somente um dos pais, cujo(a) o(a) filho(a) esteja regularmente matriculado(a) na Educação Básica Pública da Rede Municipal de
Ensino de Recife;
II - pessoa física maior de 18 anos que atenda aos requisitos de habilitação previstos neste Edital;
III - ter acesso à plataforma virtual, a ser divulgada quando publicada a listagem final com o nome dos(das) habilitados(as). 

4.2 Vedações: São impedidos(as) de integrar o referido Conselho:

I - titulares dos cargos de Presidente(a) e de Vice-Presidente(a) da República, de Ministro(a) de Estado, de Governador(a) e de Vice-
Governador(a), de Prefeito(a) e de Vice-Prefeito(a) e de Secretário(a) Estadual, distrital ou Municipal, bem como seus cônjuges e par-
entes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau;
II - Tesoureiro(a), contador(a) ou funcionário(a) de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços relacionados à admin-
istração ou ao controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau,
desses(as) profissionais.
III - quem ocupa cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos do respectivo Poder Executivo
gestor dos recursos;
IV - quem presta serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes Executivos em que atuam os respectivos conselhos.

5. Inscrição

5.1 As inscrições poderão ser realizadas no período 20 de setembro de 2021, até as 23 horas e 59 minutos do dia 22 de setembro



do corrente ano, através dos formulários disponibilizados no Portal da Educação - http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/.

5.1.1 Caso o(a) candidato(a) e eleitor(a) necessitem de recursos tecnológicos, no período de inscrição, as Unidades de Ensino do
Município estarão abertas para atendimento no horário de funcionamento.

5.1.2 Somente serão consideradas, para fins de validação, as inscrições formalizadas no prazo acima indicado.

5.2 Se, ao final do período de inscrições, a quantidade de inscrições e/ou habilitações de candidatos(as) for inferior ao número de
vagas previstas neste Edital, o período de inscrição poderá ser prorrogado pela Comissão Eleitoral, mediante divulgação no Portal
da Educação - http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/.

5.3 Ao término do prazo de prorrogação, referido no subitem acima, a eleição seguirá com o número de candidatos(as) habilita-
dos(as).

5.4 No ato da inscrição, os pais de estudantes da Educação Básica Pública da Rede Municipal de Ensino de Recife deverão
preencher o formulário de inscrição e anexar os seguintes documentos: 

I - cópia do RG e CPF;
II - cópia do comprovante de residência; 
III - cópia do documento que comprove o grau de parentesco (Certidão de nascimento ou cópia do RG do(a) Estudante);

5.4.1 No ato de inscrição, pais de estudantes deve informar no formulário se participa do processo eleitoral na condição de candida-
to ou eleitor.

6. Validação das Inscrições - Habilitação

6.1 Após o encerramento das inscrições, a Comissão Eleitoral reunir-se-á no primeiro dia útil subsequente, para análise e validação
das inscrições recebidas, observadas as disposições deste Edital, providenciando registro em Ata Específica, para posterior publi-
cação.

6.2 Serão considerados(as) habilitados(as) os(as) candidatos(as) inscritos(as) no prazo fixado neste Edital, que cumprirem integral-
mente os requisitos estabelecido no item 5.4.

6.2.1 O resultado da habilitação será divulgado pela Comissão Eleitoral, 24 de setembro de 2021,mediante publicação no site
eletrônico do Portal da Educação - http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/

6.3 Caberá recurso do resultado da habilitação, no prazo de 01 (hum)dia útil, contado da publicação do resultado no site eletrônico
do Portal da Educação - http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/

6.3.1 O recurso deverá ser enviado, através do formulário disponibilizado no Portal da Educação -
http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/, no dia 27 de setembro de 2021.

6.4. Após a análise dos recursos apresentados, a listagem dos(as) inscritos(as) e o resultado final da habilitação será divulgado e
publicado no site eletrônico do Portal da Educação - http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/, no dia 28 de setembro de 2021.

7. Da Assembleia de Eleição

7.1 A Assembleia de Eleição para os(as) inscritos(as) habilitados será realizada no dia 29 de setembro de 2021, às 14 h, mediante a
utilização de recursos da tecnologia da informação e comunicação, na modalidade de videoconferência, cujo link de acesso será
enviado antecipadamente aos(às) inscritos(as) habilitados(as) para o processo, no endereço eletrônico disponibilizado no ato da
inscrição.

7.2  A eleição terá as seguintes etapas:

I - abertura da sessão;
II - apresentação dos candidatos, que terão até 2(dois) minutos para o uso da palavra;
III - votação para a escolha dos representantes dos pais dos estudantes;
IV - apuração dos votos pela Comissão Eleitoral;
V - apresentação dos resultados pela Comissão Eleitoral;
VI - análise dos pedidos de recurso, se houver;
VII - proclamação dos(as) candidatos(as) eleitos(as);
VIII - lavratura da Ata correspondente.

7.2.1 O tempo de apresentação poderá ser alterado, a critério da Comissão Eleitoral, em razão do número de candidatos(as) habili-
tados(as).

7.2.2 Finalizada a fase de apresentação dos(as) candidatos(as) habilitados(as), encerra-se a possibilidade de novas apresentações
e inicia-se o processo de votação.

7.2.3 Finalizada a fase de votação, proceder-se-á à apuração de votos, concedendo-se prazo para recurso.

7.2.4 Os pedidos de recursos deverão ser manifestados pelos (as) candidatos(as), logo após a contagem e leitura dos votos e
consignados na ata pela Comissão Eleitoral.

7.2.5 As razões referentes aos recursos deverão ser encaminhadas à Comissão Eleitoral, no e-mail
comissaoeleitoral.cme21@educ.rec.br , até o prazo de 30 minutos após o final da apuração dos votos.

7.2.6 O resultado dos recursos será divulgado ao final da Assembleia de Eleição pela Comissão Eleitoral, divulgando-o ao Plenário
juntamente com o resultado final da eleição.

7.2.7 Após análise dos recursos pela Comissão Eleitoral, será feita a proclamação dos candidatos(as) eleitos(as). 

7.3 Serão considerados(as) eleitos(as), como titular e suplente, os(as) dois candidatos(as) mais votados(as) para, respectivamente,
o exercício de Conselheiro (a) Titular (1 vaga) e Suplente (1 vaga).

7.4 Em caso de empate entre os(as) candidatos(as) mais votados(as), será proclamado(a) eleito aquele(a) que tiver maior idade.

7.5 A eleição dos representantes dos pais de estudantes será realizada por formulário virtual, sendo este o único meio de expressão
legal para ser considerada válida a votação.

7.6 No formulário virtual constará campo específico para a identificação do (a) eleitor (a), bem como a relação dos pais de estudantes
que se habilitarem para o preenchimento das vagas.

7.7 Cada eleitor poderá votar uma única vez, sendo vedado o compartilhamento do link de acesso ao formulário eleitoral para qual-
quer outra pessoa.

7.7.1 Caso ocorram problemas de compartilhamento do link de votação, maior número de votos do que de eleitores ou qualquer outro,
a eleição poderá ser anulada por decisão da Comissão Eleitoral.

7.8 A Comissão Eleitoral deverá lavrar a respectiva ata, na qual deverão constar os pedidos de recurso e devidas razões, o resulta-
do motivado da apreciação dos recursos, a lista de classificação dos pais de estudantes eleitos e quaisquer ocorrências relevantes.

7.8.1 A Ata da Eleição, uma vez lavrada e lida, será encaminhada para a Secretaria de Educação com vistas à publicação do resul-
tado final do pleito no Diário Oficial e no Portal da Educação (http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/).

7.8.2  Lavrada a Ata, considerar-se-á encerrada a Assembleia de Eleição.

7.9 Poderão votar na Assembleia apenas um dos pais de estudante devidamente habilitado.

7.10 Os pais que possuírem mais de um (a) filho (a) matriculado (a) na Rede Municipal de Ensino de Recife, só terão direito a votar
uma única vez.

8. Comissão Eleitoral

8.1 São atribuições da Comissão Eleitoral:

I - coordenar os trabalhos da Assembleia de Eleição;
II - apresentar a relação dos(as) candidatos(as) habilitados(as) para concorrer às vagas;
III - controlar o tempo destinado à fala dos(as) candidatos(as) habilitados(as), no momento da apresentação, bem como se houver
interposição de recurso;
IV - orientar o processo de votação;
V - realizar a apuração dos votos e apresentar os resultados;
VI - analisar os recursos interpostos;
VII - proclamar os(as) candidatos(as) eleitos(as);
VIII - esclarecer, discutir e deliberar, em caráter terminativo, toda e qualquer questão que não esteja contemplada neste Edital, ouvin-
do os(as) integrantes da Assembleia de Eleição;
IX - elaborar a Ata da Eleição, com o resultado final do processo eleitoral e encaminhar à Secretaria de Educação.

9. Disposições Finais

9.1 Se, ao final do período de inscrições, a quantidade de inscritos(as)e/ou habilitados(as) como candidatos for inferior ao número de
vagas previstas neste Edital, o período de inscrição poderá ser prorrogado pela Comissão Eleitoral.

9.2 Após a publicação do resultado final da eleição no Diário Oficial, será realizada a nomeação dos conselheiros eleitos, por meio
de ato formal.

9.3 Os resultados, avisos sobre possíveis prorrogações e demais informações referentes ao processo de eleição dos representantes
dos pais de estudantes para compor o Conselho Municipal de Educação do Recife, para o quadriênio 2021/2024, serão divulgados
no Portal da Educação - http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br// e, no momento oportuno, no Diário Oficial do Município do
Recife.

9.4 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações, comunicados, mensagens eletrônicas (e-mails) e demais
documentos divulgados e/ou enviados referentes ao presente Chamamento.

9.5 A inscrição da pessoa implicará no conhecimento e na aceitação irrestrita das instruções e das condições do Chamamento, tais
como se acham estabelecidas neste edital, bem como em eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações relativos

ao certame, que passarão a fazer parte do instrumento convocatório como se nele estivesse transcritos e acerca dos quais não
poderá o candidato alegar desconhecimento, bem como com todas as disposições da Lei Municipal nº 17.325, de 27 de julho de 2007,
e suas alterações, bem como o Decreto Municipal nº 23.874, de 15 de agosto de 2008, que aprovou o regimento interno do CME.

9.6 Não são admitidas, após o término das inscrições, a complementação, a inclusão, ou a substituição dos documentos entregues.

9.7 Ao se inscrever, o interessado concorda com o acesso por terceiros, por qualquer meio, dos seus dados de identificação, docu-
mentos apresentados, resultados das eleições no presente Chamamento.

9.8 O Município do Recife não se responsabilizará por inscrições não efetivadas por falhas e ou congestionamento de comunicação
ou outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados, bem como por impossibilidade ou falhas de acesso
à Internet para fins de participação na assembleia de eleição.

9.9 As informações prestadas no preenchimento do formulário de inscrição são de inteira responsabilidade do interessado, podendo
ser indeferida ou anulada a inscrição por seu preenchimento incompleto ou de forma indevida.

9.10 Será nula a inscrição do interessado que, por qualquer meio, faça uso de informação ou documento falso ou oculte informação
ou fato a ela relevante, sem prejuízo das sanções judicias cabíveis.

9.11 No caso de anulação da inscrição serão anulados todos os atos dela decorrentes, a qualquer tempo, mesmo que o candidato
tenha sido classificado e que o fato seja constatado posteriormente.

9.12 Todas as comunicações decorrentes do presente Edital deverão ser realizadas pelo e-mail
comissaoeleitoral.cme21@educ.rec.br  ou divulgadas no Portal da Educação (http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br ).

9.13 Os casos omissos referentes a este Edital serão decididos pela Comissão Eleitoral.

10. Cronograma

DATAS ETAPAS
20 a 22/09/2021 Inscrição para eleitores(as) e candidatos(as) - representantes de Pais de Estudantes da 

Educação Básica da Rede Municipal de Ensino de Recife.

23/09/2021 Análise e validação das inscrições. 

24/09/2021 Publicação da listagem com os nomes dos(as) eleitores(as) e candidatos(as) aptos(as) ao Pleito.

27/09/2021 Interposição de recursos contra a lista provisória de eleitores(as) e candidatos(as) habilitados(as)

28/09/2021 Divulgação da listagem final com o nome dos(as) candidatos(as) habilitados(as).

29/09/2021
(Das 14h às 16h)

Eleição, divulgação preliminar dos resultados da votação, interposição dos recursos da Eleição,
lavratura da Ata de Eleição e encerramento da Assembleia de Eleição.

30/09/2021 Divulgação no Portal da Educação e publicação no Diário Oficial do Município com o Resultado
Final da Eleição

MYRTHA ALBUQUERQUE DA SILVA
Presidente da Comissão Eleitoral

EDITAL Nº 009/2021

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES DE ESTUDANTES DA EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA DA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO PARA COMPOR O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO RECIFE - CME, QUADRIÊNIO
2021/2024

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO RECIFE, por intermédio da Comissão Eleitoral designada pelo Secretário da Educação na
Portaria nº 1150 de 03 de setembro de 2021, composta pelos servidores ali indicados , torna público que se acha aberto, no Portal
da Educação - http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/, CHAMAMENTO PÚBLICO para o recebimento de inscrições de can-
didatos a representantes dos Estudantes da Educação Básica Pública da Rede Municipal de Ensino de Recife no Conselho Municipal
de Educação do Recife, para o quadriênio 2021/2024, bem como para aqueles que se interessem em participar das respectivas
eleições na condição de eleitores, em conformidade com as condições e exigências estabelecidas neste Edital.
Considerando as restrições sanitárias em decorrência da pandemia da COVID-19 contidas no Decreto do Governador do Estado de
Pernambuco Nº 50.924, de 02/07/2021, alterado pelos Decretos Nº 51.261, de 27/08/2021; Decreto Nº 51.100, de 06/08/2021;
Decreto Nº 51.052, de 29/07/2021; Decreto Nº 51.030, de 23/07/2021; Decreto Nº 50.993, de 15/07/2021; em especial no tocante à
aglomeração de pessoas;

Considerando ainda a prorrogação, por mais 90 (noventa) dias, de tal situação anormal caracterizada como "Estado de Calamidade
Pública" em razão do Desastre de Doenças Infecciosas Virais (COBRADE 1.5.1.1.0), determinada pelo Decreto Estadual nº 51.342,
de 14 de setembro de  2021;

Considerando que o processo eleitoral, em especial o ato de inscrição e votação, tem potencial para ocasionar aglomeração de pes-
soas em número elevado;

O processo eleitoral para escolha de conselheiros do CME será realizado por meio virtual, na forma disciplinada neste Edital.
O Edital poderá ser consultado pelos interessados no Portal da Educação - http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/.

1. Objeto do Chamamento Público: Constitui objeto do presente chamamento público a convocação de interessados em participar,
na condição de candidato ou de eleitor, do processo de eleição de representantes de Estudantes da Educação Básica Pública da
Rede Municipal de Ensino, para compor o Conselho Municipal de Educação do Recife, doravante designado como Conselho, para o
quadriênio 2021/2024.

2. Vagas: Estão disponíveis 01 (uma) vaga de titular e 01 (uma) vaga de suplente. 

3. Mandato

3.1 O mandato dos representantes eleitos até vigência por 4 (quatro) anos, a contar da data da publicação de Portaria específica de
designação.

3.2 O exercício do mandato é considerado exercício de cargo público honorífico de interesse público relevante, remunerado na forma
de lei específica.

4. Participação: 

4.1 Poderão participar do processo eleitoral, na condição de candidato ou de eleitor, estudantes que atendam, cumulativamente, aos
seguintes requisitos:

I - encontrar-se matriculado na Educação Básica Pública da Rede Municipal de Ensino de Recife;
II - ser maior de 18 anos ou emancipado e atender aos requisitos de habilitação previstos neste Edital;
III - ter acesso à plataforma virtual, a ser divulgada quando publicada a listagem final com o nome dos (das) habilitados(as). 

4.2 Vedações: São impedidos(as) de integrar o referido Conselho:
I - titulares dos cargos de Presidente(a) e de Vice-Presidente(a) da República, de Ministro(a) de Estado, de Governador(a) e de Vice-
Governador(a), de Prefeito(a) e de Vice-Prefeito(a) e de Secretário(a) Estadual, distrital ou Municipal, bem como seus cônjuges e par-
entes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau;
II - Tesoureiro(a), contador(a) ou funcionário(a) de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços relacionados à admin-
istração ou ao controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau,
desses(as) profissionais.

5. Inscrição

5.1 As inscrições poderão ser realizadas no período de 20 de setembro de 2021, até as 23 horas e 59 minutos do dia 22 de setem-
bro do corrente ano, através dos formulários disponibilizados no Portal da Educação - http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/. 

5.1.1 Caso o(a) candidato(a) e eleitor(a) necessitem de recursos tecnológicos, no período de inscrição, as Unidades de Ensino do
Município estarão abertas para atendimento no horário de funcionamento.

5.1.2 Somente serão consideradas, para fins de validação, as inscrições formalizadas no prazo acima indicado.

5.2 Se, ao final do período de inscrições, a quantidade de inscrições e/ou habilitações de candidatos(as) for inferior ao número de
vagas previstas neste Edital, o período de inscrição poderá ser prorrogado pela Comissão Eleitoral, mediante divulgação no Portal
da Educação - http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/.

5.3 Ao término do prazo de prorrogação, referido no subitem acima, a eleição seguirá com o número de candidatos(as) habilita-
dos(as).

5.4 No ato da inscrição, os(as) estudantes da Educação Básica Pública da Rede Municipal de Ensino de Recife deverão preencher
o formulário de inscrição e anexar os seguintes documentos: 

I - cópia do RG e CPF;
II - cópia do comprovante de residência; 
III - se emancipados(as), anexar o documento de emancipação regularmente constituído, em acordo com a legislação vigente.

5.4.1 No ato de inscrição, o estudante deve informar no formulário se participa do processo eleitoral na condição de candidato ou
eleitor.

6. Validação das Inscrições - Habilitação

6.1 Após o encerramento das inscrições, a Comissão Eleitoral reunir-se-á no primeiro dia útil subsequente, para análise e validação
das inscrições recebidas, observadas as disposições deste Edital, providenciando registro em Ata Específica, para posterior publi-
cação.

6.2 Serão considerados(as) habilitados(as) os(as) candidatos(as) inscritos(as) no prazo fixado neste Edital, que cumprirem integral-
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mente os requisitos estabelecido no item 5.4.

6.2.1 O resultado da habilitação será divulgado pela Comissão Eleitoral, dia 24 de setembro de 2021, mediante publicação no site
eletrônico do Portal da Educação - http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/

6.3 Caberá recurso do resultado da habilitação, no prazo de 01 (hum) dia útil, contado da publicação do resultado no site eletrônico
do Portal da Educação - http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/

6.3.1 O recurso deverá ser enviado, através do formulário disponibilizado no Portal da Educação -
http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/, no dia 27 de setembro de 2021.

6.4 Após a análise dos recursos apresentados, a listagem dos(as) inscritos(as) e o resultado final da habilitação será divulgado e pub-
licado no site eletrônico do Portal da Educação - http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/, no dia 28 de setembro de 2021.

7. Da Assembleia de Eleição

7.1 A Assembleia de Eleição para os(as) inscritos(as) habilitados será realizada no dia 29 de setembro de 2021, às 19 h, mediante a
utilização de recursos da tecnologia da informação e comunicação, na modalidade de videoconferência, cujo link de acesso será envi-
ado oportunamente aos(às) inscritos(as) habilitados(as) para o processo, no endereço eletrônico disponibilizado no ato da inscrição.

7.2 A eleição terá as seguintes etapas:

I - abertura da sessão;
II - apresentação dos candidatos, que terão até 2(dois) minutos para o uso da palavra;
III - votação para a escolha dos representantes dos estudantes;
IV - apuração dos votos pela Comissão Eleitoral;
V - apresentação dos resultados pela Comissão Eleitoral;
VI - análise dos pedidos de recurso, se houver;
VII - proclamação dos(as) candidatos(as) eleitos(as);
VIII - lavratura da Ata correspondente.

7.2.1 O tempo de apresentação poderá ser alterado, a critério da Comissão Eleitoral, em razão do número de candidatos(as) habili-
tados(as).

7.2.2 Finalizada a fase de apresentação dos(as) candidatos(as) habilitados(as), encerra-se a possibilidade de novas apresentações
e inicia-se o processo de votação.

7.2.3 Finalizada a fase de votação, proceder-se-á à apuração de votos, concedendo-se prazo para recurso.

7.2.4 Os pedidos de recursos deverão ser manifestados pelos(as) candidatos(as), logo após a contagem e leitura dos votos e
consignados na ata pela Comissão Eleitoral.

7.2.5 As razões referentes aos recursos deverão ser encaminhadas à Comissão Eleitoral, no e-mail
comissaoeleitoral.cme21@educ.rec.br, até o prazo de 30 (trinta) minutos após o final da apuração dos votos.

7.2.6 O resultado dos recursos será divulgado ao final da Assembleia de Eleição pela Comissão Eleitoral, divulgando-o ao Plenário
juntamente com o resultado final da eleição.

7.2.7 Após análise dos recursos pela Comissão Eleitoral, será feita a proclamação dos candidatos(as) eleitos(as). 

7.3 Serão considerados(as) eleitos(as), como titular e suplente, os(as) dois candidatos(as) mais votados(as) para, respectivamente,
o exercício de Conselheiro (a) Titular (1 vaga) e Suplente (1 vaga).

7.4 Em caso de empate entre os(as) candidatos(as) mais votados(as), será proclamado(a) eleito aquele(a) que tiver maior idade.

7.5 A eleição dos representantes dos estudantes será realizada por formulário virtual, sendo este o único meio de expressão legal
para ser considerada válida a votação.

7.6 No formulário virtual constará campo específico para a identificação do (a) eleitor (a), bem como a relação dos/as estudantes que
se habilitarem para o preenchimento das vagas.

7.7 Cada eleitor poderá votar uma única vez, sendo vedado o compartilhamento do link de acesso ao formulário eleitoral para qual-
quer outra pessoa.

7.7.1 Caso ocorram problemas de compartilhamento do link de votação, maior número de votos do que de eleitores ou qualquer outro,
a eleição poderá ser anulada por decisão da Comissão Eleitoral.

7.8 A Comissão Eleitoral deverá lavrar a respectiva ata, na qual deverão constar os pedidos de recurso e devidas razões, o resulta-
do motivado da apreciação dos recursos, a lista de classificação dos estudantes eleitos e quaisquer ocorrências relevantes.

7.8.1 A Ata da Eleição, uma vez lavrada e lida, será encaminhada para a Secretaria de Educação com vistas à publicação do resul-
tado final do pleito no Diário Oficial e no Portal da Educação (http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/).

7.8.2 Lavrada a Ata, considerar-se-á encerrada a Assembleia de Eleição.

8. Comissão Eleitoral

8.1 São atribuições da Comissão Eleitoral:

I - coordenar os trabalhos da Assembleia de Eleição;
II -apresentar a relação dos(as) candidatos(as) habilitados(as) para concorrer às vagas;
III - controlar o tempo destinado à fala dos(as) candidatos(as) habilitados(as), no momento da apresentação, bem como se houver
interposição de recurso;
IV - orientar o processo de votação;
V - realizar a apuração dos votos e apresentar os resultados;
VI - analisar os recursos interpostos;
VII - proclamar os(as) candidatos(as) eleitos(as);
VIII - esclarecer, discutir e deliberar, em caráter terminativo, toda e qualquer questão que não esteja contemplada neste Edital, ouvin-
do os(as) integrantes da Assembleia de Eleição;
IX - elaborar a Ata da Eleição, com o resultado final do processo eleitoral e encaminhar à Secretaria de Educação.

9. Disposições Finais

9.1 Se, ao final do período de inscrições, a quantidade de inscritos(as)e/ou habilitados(as) como candidatos for inferior ao número de
vagas previstas neste Edital, o período de inscrição poderá ser prorrogado pela Comissão Eleitoral.

9.2 Após a publicação do resultado final da eleição no Diário Oficial, será realizada a nomeação dos conselheiros eleitos, por meio
de ato formal.

9.3 Os resultados, avisos sobre possíveis prorrogações e demais informações referentes ao processo de eleição dos representantes
dos estudantes para compor o Conselho Municipal de Educação do Recife, para o quadriênio 2021/2024, serão divulgados no Portal
da Educação - http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br/ e, em momento oportuno, no Diário Oficial do Município do Recife.

9.4 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações, comunicados, mensagens eletrônicas (e-mails) e demais
documentos divulgados e/ou enviados referentes ao presente Chamamento.

9.5 A inscrição da pessoa implicará no conhecimento e na aceitação irrestrita das instruções e das condições do Chamamento, tais
como se acham estabelecidas neste edital, bem como em eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações relativos
ao certame, que passarão a fazer parte do instrumento convocatório como se nele estivesse transcritos e acerca dos quais não
poderá o candidato alegar desconhecimento, assim como todas as disposições da Lei Municipal nº 17.325, de 27 de julho de 2007,
e suas alterações, bem como o Decreto Municipal nº 23.874, de 15 de agosto de 2008, que aprovou o regimento interno do CME.

9.6 Não são admitidas, após o término das inscrições, a complementação, a inclusão, ou a substituição dos documentos entregues.

9.7 Ao se inscrever, o interessado concorda com o acesso por terceiros, por qualquer meio, dos seus dados de identificação, docu-
mentos apresentados, resultados das eleições no presente Chamamento.

9.8 O Município do Recife não se responsabilizará por inscrições não efetivadas por falhas e ou congestionamento de comunicação
ou outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados, bem como por impossibilidade ou falhas de acesso
à Internet para fins de participação na assembleia de eleição.

9.9 As informações prestadas no preenchimento do formulário de inscrição são de inteira responsabilidade do interessado, podendo
ser indeferida ou anulada a inscrição por seu preenchimento incompleto ou de forma indevida.

9.10 Será nula a inscrição do interessado que, por qualquer meio, faça uso de informação ou documento falso ou oculte informação
ou fato a ela relevante, sem prejuízo das sanções judicias cabíveis.

9.11 No caso de anulação da inscrição serão anulados todos os atos dela decorrentes, a qualquer tempo, mesmo que o candidato
tenha sido classificado e que o fato seja constatado posteriormente.

9.12 Todas as comunicações decorrentes do presente Edital deverão ser realizadas pelo e-mail
comissaoeleitoral.cme21@educ.rec.br  ou divulgadas no Portal da Educação (http://www.portaldaeducacao.recife.pe.gov.br ).

9.13 Os casos omissos referentes a este Edital serão decididos pela Comissão Eleitoral.

10. Cronograma

DATAS ETAPAS
20 a 22/09/2021 Inscrição para eleitores(as) e candidatos(as) - representantes de Estudantes da Educação

Básica da Rede Municipal de Ensino de Recife.

23/09/2021 Análise, validação das inscrições. 

24/09/2021 Publicação da listagem com os nomes dos(as) eleitores(as) e candidatos(as) 
aptos(as) ao Pleito.

27/09/2021 Interposição de recursos contra a lista dos eleitores(as) e candidatos(as) 

habilitados(as) provisoriamente
28/09/2021 Divulgação da listagem final com o nome dos(as) candidatos(as) habilitados(as).

29/09/2021 (Das 19h às 21h) Eleição, divulgação preliminar dos resultados da votação, interposição dos recursos 
da Eleição, lavratura da Ata de Eleição e encerramento da Assembleia de Eleição.

30/09/2021 Divulgação no Portal da Educação e publicação no Diário Oficial do Município com o 
Resultado Final da Eleição.

MYRTHA ALBUQUERQUE DA SILVA
Presidente da Comissão Eleitoral

PORTARIA Nº 036 DE 15 DE SETEMBRO DE 2021.
O SECRETÁRIO DE CULTURA, no uso de suas atribuições;

R E S O L V E :
Art. 1º Delegar poderes ao Secretário Executivo de Articulação, GILBERTO SOBRAL MAGALHÃES, inscrito no CPF nº
***.202.084-**  e matrícula nº 115.703-5, para ordenar despesas, assinar empenhos, realizar pagamentos e movimentar contas
bancárias, relativas ao Fundo de Incentivo à Cultura. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a contar de 01 de setembro de 2021.

JOSÉ RICARDO RODRIGUES DE MELLO FILHO
Secretário de Cultura

PORTARIA Nº 037 DE 15 DE SETEMBRO DE 2021.
O SECRETÁRIO DE CULTURA, no uso de suas atribuições;

R E S O L V E :
Art. 1º Delegar poderes ao Secretário Executivo de Articulação, GILBERTO SOBRAL MAGALHÃES, inscrito no CPF nº
***.202.084-**  e matrícula nº 115.703-5, para ordenar despesas, assinar empenhos, realizar pagamentos e movimentar contas
bancárias, relativas à Secretaria de Cultura.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a contar de 01 de setembro de 2021.

JOSÉ RICARDO RODRIGUES DE MELLO FILHO
Secretário de Cultura

SECRETARIA DE CULTURA
FUNDAÇÃO DE CULTURA CIDADE DO RECIFE

COMISSÃO DELIBERATIVA DO SISTEMA DE INCENTIVO À CULTURA - SIC

PORTARIA Nº 037, DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
A Secretaria de Cultura do Recife - SECULT e a Fundação de Cultura Cidade do Recife - FCCR, por meio de seus representantes
legais, considerando a Lei Municipal nº 16.215, de 12 de julho de 1996, o Decreto Municipal nº 17.617, de 14 de abril de 1997, bem
como o Decreto Municipal nº 32.984, de 11 de outubro de 2019, no que dispõem sobre a composição da Comissão Deliberativa do
Sistema de Incentivo à Cultura - SIC

R E S O L V E M 
Art. 1º - Informar a composição da Comissão Deliberativa do Sistema de Incentivo à Cultura - SIC, que tem por finalidade deliberar
sobre a concessão de incentivos fiscais a projetos culturais inscritos no âmbito da supracitada Lei, na forma que segue:

Membros Titulares:

José Ricardo Rodrigues de Mello Filho
CPF: XXX.740.724-XX
SECRETARIA DE CULTURA DO RECIFE
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL

João Marcelo Duarte Araújo
CPF: XXX.367.664-XX
SECRETARIA DE FINANÇAS DO RECIFE

José Manoel da Silva Sobrinho
CPF: XXX.175.124-XX
FUNDAÇÃO DE CULTURA CIDADE DO RECIFE

Marco Aurélio de Medeiros Lima II
CPF: XXX.612.444-XX
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE

Paulo Henrique da Silva Ferreira 
CPF: XXX.609.634-XX
ACUPE PRODUÇÕES DE ARTES - CNPJ nº 10.590.217/0001-52

Vilma Moura da Silva
CPF: XXX.352.304-XX
CENTRO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DARUÊ MALUNGO - CNPJ nº 35.328.012/0001-24

Karla Macedo da Silva
CPF: XXX.741.014-XX
AMOTRANS PE - ARTICULAÇÃO E MOVIMENTO PARA TRAVESTIS E TRANSEXUAIS DE PERNAMBUCO - CNPJ nº
10.742.919/0001-04 

Severina Ramos do Nascimento
CPF: XXX.478.394-XX 
SOCIEDADE DOS FORROZEIROS PÉ DE SERRA E AI - SOFOPS - CNPJ nº 08.584.386/0001-38

Membros Suplentes:

Maria de Fátima Marinho
CPF: XXX.526.714-XX
GRUPO PIPOQUINHA - CNPJ nº 11.525.326/0001-59 

José Raimundo da Silva Neto
CPF: XXX.784.344-XX
COMPASSOS CIA DE DANÇA - CNPJ nº 02.376.431/0001-82 

Isamar Martins de Santana 
CPF: XXX.367.894-XX
CEPOMA - CENTRO DE EDUCAÇÃO POPULAR MAÍLDE ARAÚJO - CNPJ nº 24.566.358.0001-44        

Ednaldo Alcides da Rocha
CPF: XXX.334.644-XX
ASSOCIAÇÃO PROJETO JOVENS CINEASTAS  -  CNPJ nº  16.798.756/0001-68    

Art. 2º Informa-se neste ato que não haverá remuneração aos integrantes desta Comissão Deliberativa.
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, com efeitos a contar de 13 de setembro de 2021.

Recife, 17 de setembro de 2021.

JOSÉ RICARDO RODRIGUES DE MELLO FILHO
Secretário de Cultura

JOSÉ MANOEL DA SILVA SOBRINHO
Diretor Presidente da FCCR

FUNDAÇÃO DE CULTURA CIDADE DO RECIFE

Extrato do 3º Termo Aditivo ao Contrato nº 4696/2019. Aditivo ao Contrato nº 4696/2019, que tem por objeto a a contratação de
serviços especializados de impressão departamental centralizada, incluindo: locação de equipamentos (impressoras e multifun-
cionais); reposição de suprimentos (exceto papel); disponibilização de sistemas para gestão informatizada da solução; bem como
manutenção, com substituição de peças, e suporte técnico para atender às necessidade da CONTRATANTE, em conformidade com
o Termo de Referência e Anexos do Processo Licitatório nº 0282.2018.CCPLE-X.PE.0188.SAD.ATI, referente a Ata de Registro de
Preços nº 014/2019.ATI, da Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco - Governo de Pernambuco, na qual se aderiu na
condição de "Não Participante" ou "Carona", o acréscimo referente ao item 11 e item 12 do Lote 1 - Recife, no valor total anual de R$
10.209,96 (dez mil duzentos e nove reais e noventa e seis centavos), que corresponde a aproximadamente 19,42% do valor total do
Contrato, conforme C.I nº 034/2021 - GTI/FCCR. Contratada: DATA VOICE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., inscrita no CNPJ sob
o n° 41.057.324/0001-43. Valor atual do Contrato R$ R$ 62.793,96 (sessenta e dois mil setecentos e noventa e três reais e noventa
e seis centavos). Recife/PE, 31/08/2021. José Manoel da Silva Sobrinho - Diretor Presidente.

Extrato do 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 4125/2020. Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 4125/2020, por 12 (doze)

Secretaria de Cultura________________________________________
Secretário JOSÉ RICARDO RODRIGUES DE MELLO FILHO
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meses, decorrente da Dispensa de Licitação nº 004/2020, que tem por objeto a licença anual de software para gestão e automação
da emissora de Rádio Frei Caneca FM 101.5, localizada nesta cidade, com a finalidade de controle e manutenção da programação
diária, conforme proposta da Contratada, de acordo com a C.I nº 031/2021 da Gerência da Rádio Frei Caneca - GRFC/FCCR.
Contratada: BEAUDIO INFORMÁTICA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.116.727/0001-03. Nova Vigência: 12/06/2021 a
11/06/2022. Recife/PE, 10/05/2021. José Manoel da Silva Sobrinho - Diretor Presidente. Republicado com retificação.

JOSÉ MANOEL DA SILVA SOBRINHO
Diretor Presidente/FCCR

PORTARIA Nº 105 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
A SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DIREITOS HUMANOS, JUVENTUDE E POLÍTICAS SOBRE DROGAS, no uso
de suas atribuições, considerando o disposto na Lei nº 13.019/2014 de 31 de julho de 2014, bem como o disposto no Edital de
Chamamento Público nº 008/2021, que tem por objeto a execução de projeto voltada para a Política de Atenção à Pessoa Idosa,

Art. 1º Em função da solicitação de prorrogação de prazo pela Comissão de Seleção e Julgamento do Edital de Chamamento Público
nº 008/2021 - Projetos voltados Para a Política de Atenção à Pessoa Idosa, o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa
Idosa do Recife - COMDIR, divulga a nova tabela com os prazos referentes às etapas de seleção dos projetos:

ONDE SE LÊ

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS
1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 24/07/2021

2 Entrega das Propostas pelas OSC De 25/07/21 a 25/08/2021

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas 
pela Comissão de Seleção. De 26/08/2021 a 13/09/2021

4 Divulgação do resultado preliminar. 14.09.2021

5 Interposição de recursos contra o
resultado preliminar. De 15.09.2021a 20.09.2021

6 Apresentação de contrarrazões dos 
demais concorrentes 15.09.2021 a 17.09.2021

7 Análise dos recursos pela comissão De 20.09.2021 a 22.09.2021

8 Homologação e publicação do resultado definitivo 
da fase de seleção, com divulgação das decisões 
recursais proferidas (se houver). 23.09.2021

LEIA-SE

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS
1 Publicação do Edital de Chamamento Público 24.07.2021

2 Entrega das Propostas pelas OSC De 25.07.21 a 25.08.21

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas 
pela Comissão de Seleção De 26.08.21 a 17.09.21

4 Divulgação do resultado preliminar 18.09.2021

5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar De 20.09.21 a 24.09.21

6 Apresentação de contrarrazões dos demais concorrentes De 20.09.21 a 22.09.21

7 Análise dos recursos pela Comissão De 24.09.21 a 29.09.21

8 Homologação e publicação do resultado definitivo da 
fase de seleção, com divulgação das decisões recursais 
proferidas (se houver). 30.09.2021

Art 2º Esta Portaria entra em vigor na data de publicação.

ANA RITA SUASSUANA WANDERLEY
Secretária de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, Juventude e Políticas sobre Drogas.

PORTARIA Nº 106 DE 17 DE SETEMBRO DE 2021
A SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DIREITOS HUMANOS, JUVENTUDE E POLÍTICAS SOBRE DROGAS, no
uso de suas atribuições, considerando o disposto na Lei nº 13.019/2014 de 31 de julho de 2014, bem como o disposto no Edital de
Chamamento Público nº 008/2021, que tem por objeto a execução de projeto voltada para a Política de Atenção à Pessoa Idosa,

R E S O L V E :
Art. 1º Tornar público a relação dos projetos aprovados pela Comissão de Seleção e Julgamento do Edital de Chamamento Público
nº 008/2021 - Projetos voltados Para a Política de Atenção à Pessoa Idosa, o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da
Pessoa Idosa do Recife - COMDIR, conforme relação abaixo:

EnvelheSER
Casa Vovó Bibia de Apoio a Família

Núcleo de Convivência para idosas travestis e transexuais
Articulação e Movimento para travestis e transexuais de Pernambuco - AMOTRANS

Vivendo e aprendendo: entretenimento, aprendizagem e alimentação saudável.
Assosicaçãode Produtores e moradores agroecológicos de Itambé, Marreco e sítios vizinhos   - ASSIM.

Longevidade com Dignidade
Centro de Desenvolvimento e Cidadania - CDC

Entre Homens - Envelhecimento Masculino, Saúde e Cidadania
Instituto Boa Vista - IBV

Corações Sadios
Igreja Batista da Linha do Tiro

Trilha do mapeamento, educação, cuidado e prevenção para o distress e para o risco de violência contra a pessoa idosa com
câncer pós transpandemia da Covid 19. Uma abordagem 360 graus.
Instituto de Medicina Integral Prof. Fernando Figueira - IMIP

Minha Idade, Minha Identidade! Programa de Envelhecimento Ativo
Centro Geriátrico Padre Venâncio

Art 2º Esta Portaria entra em vigor na data de publicação

ANA RITA SUASSUANA WANDERLEY
Secretária de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, Juventude e Políticas sobre Drogas.

Conselho Municipal de Assistência Social
Resolução nº 031 /2021 - CMAS
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Municipal nº 17 538 de 28 de agosto de 2017 considerando o Ofício recebido de n° 263/2021 da Secretaria de Planejamento,
Gestão e Transformação Digital,

R E S O L V E :
Substitur a representação Titular da Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital, a Sra. Liliane Aleixo de Souza
(Titular), indicando o servidor  José Teófilo Batista de Queiroz, Matrícula: 108635-9, Cargo: Assessor Técnico de Projetos e
Monitoramento para compor o Conselho Municipal de Assistência Social no biênio 2021/2023.

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Revogam-se as disposições em contrário.

Recife, 16 de Setembro de 2021.

Edson   de Souza Lima

Presidente do CMAS

Conselho Municipal de Assistência Social
Resolução nº 032 /2021 - CMAS
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Municipal nº 17 538 de 28 de agosto de 2017 considerando a Reunião Plenária Ordinária do CMAS ocorrida de forma híbrida no
dia 16 de setembro de 2021.

R E S O L V E :
1. Aprovar o Demonstrativo Sintético do Fundo Estadual de Assistência Social - 2º Quadrimestre do ano de 2021, pelo Sistema de
Transferência Automática e Regular de Recursos Financeiros - Fundo a Fundo - FAF - Período de Referência: maio/2021 a agos-
to/2021.

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Revogam-se as disposições em contrário.

Recife, 17 de setembro de 2021.

Edson de Souza Lima

Presidente do CMAS

Conselho Municipal de Assistência Social
Resolução nº 033 /2021 - CMAS
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal
nº 17 538 de 28 de agosto de 2017 considerando a Reunião Plenária Ordinária do CMAS ocorrida de forma híbrida no dia 16 de
setembro de 2021.

R E S O L V E :
1. Tornar sem efeito a Reunião Plenária Ordinária do CMAS, ocorrida virtualmente no dia 20 de agosto de 2020;
2. Designar o Conselheiro Edson de Souza Lima para ser o responsável pela Documentação e Informação do CMAS, junto à
Controladoria Geral do Município, conforme a Orientação Técnica n° 5/2021 - CGM.
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Revogam-se as disposições em contrário.

Recife, 17 de setembro de 2021.

Edson de Souza Lima

Presidente do CMAS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA DE ELEIÇÃO DIGITAL DA REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NO CON-
SELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE JUVENTUDE DO RECIFE - CMPPJ/RECIFE (BIÊNIO 2021/2023).

Em cumprimento ao disposto na Lei Municipal nº 17.561, de 22 de julho de 2009, que criou o CONSELHO MUNICIPAL DE
POLÍTICAS PÚBLICAS DE JUVENTUDE DO RECIFE - CMPPJ/RECIFE ficam convocadas, através do presente edital, as
Entidades, Movimentos, Associações ou Organizações não governamentais, Fóruns e Redes que trabalham com a temática da
juventude e os jovens munícipes que residem em cada Região Político-Administrativa (RPA) do Recife para concorrer à eleição de
conselheiro(a) representante da sociedade civil, correspondente ao biênio 2019-2021, nos termos do Regimento Eleitoral elaborado
e aprovado pelo Pleno do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Juventude do Recife.

1. DO OBJETIVO DO CMPPJ
1.1. O CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE JUVENTUDE DO RECIFE - CMPPJ/RECIFE tem, segundo a Lei
Municipal nº 17.561, de 22 de julho de 2009, por finalidade, fortalecer a autonomia, organização e participação social da juventude,
bem como formular e propor políticas afirmativas de promoção e garantia dos direitos da juventude, assim como as diretrizes da
ação governamental.

2.DAS COMPETÊNCIAS DO CMPPJ
2.1. Compete ao CMPPJ/Recife:
a) Propor e deliberar estratégias de acompanhamento e avaliação da política municipal de juventude;
b) Apoiar a Secretaria de Desenvolvimento Social,  Direitos Humanos, Juventude e Políticas sobre Drogas na articulação com out-
ros órgãos da Administração Pública Municipal, Governos Estaduais e Federais; (Redação dada pela Lei nº 17.937/2013);
c) Promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a realidade da situação juvenil, com vistas a contribuir na elabo-
ração de propostas de políticas públicas;
d) Apresentar propostas de políticas públicas e outras iniciativas que visem assegurar e ampliar os direitos da juventude;
e) Organizar e realizar, a cada dois anos, a Conferência Municipal da Juventude do Recife, em parceria com a Secretaria de
Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, Juventude, e Políticas sobre Drogas (Redação dada pela Lei nº 17.937/2013);
f) Acompanhar e monitorar as implementações das deliberações das conferências municipais de juventude do Recife.

3. DA COMPOSIÇÃO DO CMPPJ
3.1. O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Juventude do Recife é composto por 25 membros titulares e igual número de
suplentes, sendo 08 representantes do Governo Municipal e 17 representantes da Sociedade Civil.

4.DAS INSCRIÇÕES E CANDIDATURAS
4.1. O período de inscrição de candidaturas será conforme cronograma no Anexo I deste Edital.

4.2. Poderão candidatar-se à representante da sociedade civil no CMPPJ/Recife, para o biênio 2021/2023, segundo as respectivas
vagas por segmento:
a) 04 (quatro) conselheiros (as) representantes dos Movimentos; ONGs; Coletivos; Entidades; Associações; Grupos; Organizações
que tenham atuação dentro da Cidade do Recife.  
b) 02 (dois) conselheiros (as) representantes dos Fóruns e Redes da Juventude;
c) 03 (três) conselheiros (as) representantes das Entidades de Apoio às Políticas Públicas de Juventude;
d) 06 (seis) conselheiros (as) representantes das Regiões Político-administrativas - RPA's;
e) 01 (um) Representante de Entidades da Pessoa Com Deficiência De Apoio às Políticas Públicas de Juventude de atuação na
Cidade do Recife.
f) 01 (um) Membro do Poder Legislativo Municipal;
g) possuir os requisitos de elegibilidade, tais como: nacionalidade brasileira, pleno exercício dos direitos políticos, alistamento
eleitoral, o domicílio eleitoral na circunscrição. 

4.3. Cada entidade/organização apenas poderá se inscrever para um tipo de segmento, nos termos do artigo acima, sendo vedada
alteração após a divulgação da lista final de candidaturas habilitadas. Fica vedada a inscrição, no processo eletivo, de uma mesma
pessoa, como representante de entidade e como pessoa física.
Parágrafo Único: Caso não seja preenchida alguma representação apresentada no item 4.2, será remanejada para outra categoria
que tenha candidatos excedentes ao número de vagas. 

4.4. Para se habilitar à referida eleição, as Entidades, Movimentos, Associações ou Organizações e os Fóruns e Redes da
Juventude, previstas no item 4.2, letras "a", "b" e "c" deste Edital, deverão comprovar: 
a) Pelo menos 01 (um) ano de atividade; 
b) Não ter fins econômicos e, comprovadamente, atuarem na mobilização, organização, promoção ou defesa/garantia dos direitos
da juventude. 

4.5. No ato da inscrição, as Entidades, Movimentos, Entidades da Pessoa com Deficiência, Associações ou Organizações e os
Fóruns e Redes da Juventude deverão apresentar ou enviar os seguintes documentos: 

a) Cópia autenticada do Estatuto, Contrato Social, carta de princípios ou documento equivalente;
b) Cópia da Ata de reunião que elegeu a atual representação da Entidade; Movimento, Associação ou Organização; dos Fóruns e
Redes da Juventude;
c) Relatório de atividades dos anos de 2018 e 2019 ou 2019 e 2020 que informe a sua atuação no campo da juventude com fotos
das atividades, podendo descrever as ações realizadas ou que participou de atividades em parceria com outras organizações; locais
das atividades, quantidade de pessoas alcançadas, histórico e demais informações que julgar pertinentes para fins de avaliação;
d)Indicação formal, firmada pelo representante legítimo da Entidade; Movimento, Associação ou Organização; dos Fóruns e Redes
da Juventude, na forma do seu Estatuto ou correlato, do representante que participará da Assembleia de Eleição, citando nome e
qualificação, conforme constante no Formulário de Inscrição (Anexo II);
e) É facultado a apresentação de uma carta de referência por qualquer entidade que atue na área de Direitos Humanos, como
forma de comprovar a  atuação em entidade de referido segmento.
f) Formulário de Inscrição (Anexo II) devidamente preenchido em duas vias.

4.6. Aqueles que desejarem se eleger para o segmento de representante de Entidade que trabalhe com apoio aos jovens com defi-
ciências deverão comprovar o desenvolvimento dos trabalhos na área em referência, além de apresentar os documentos listados
neste artigo.

4.7. Os documentos deverão ser enviados para o email: conselhodejuventudedorecife@gmail.com ou entregues fisicamente, por
meio de agendamento prévio, de segunda a sexta-feira, das 9h às 17h, nos telefones: (81) 33558008 ou (81) 992846656, junto à
sede do Conselho Municipal de Juventude, localizada na Secretaria Executiva de Juventude, Prefeitura do Recife, na Avenida Cais
do Apolo, 925, 8º andar, Bairro do Recife, Recife/ PE. 
Parágrafo Único: As inscrições serão validadas pela Comissão Eleitoral, conforme o cronograma disposto no Anexo I deste edital e
publicadas no site oficial da Prefeitura da Cidade do Recife.

4.8. Para as entidades que não possuem obrigatoriedade nos seus estatutos, regimentos ou documentos equivalentes de ata de
reunião na representação, será obrigatório uma  carta de referência por qualquer entidade que atue na área de Direitos Humanos,
como forma de comprovar a  atuação em entidade de referido segmento.

4.9. As inscrições dos (as) candidatos (as) das Regiões Político-Administrativas deverão ser realizadas preenchendo o Formulário
de Inscrição (Anexo II), observando a faixa etária entre 15 e 29 anos para a citada indicação e enviada para o email conselhodeju-
ventudedorecife@gmail.com ou entregues presencialmente, por meio de agendamento prévio, de segunda a sexta-feira, das 9h às
17h, nos telefones (81) 33558008 ou (81) 992846656, junto à sede do Conselho Municipal de Juventude, localizada na Secretaria
Executiva de Juventude, Prefeitura do Recife, na Avenida Cais do Apolo, 925, 8º andar, Bairro do Recife, Recife/ PE. 

4.10.  Para os Representantes das Regiões Político-administrativas - RPA serem credenciados como candidatos na eleição do
CMPPJ-Recife, deverão comprovar idade entre 15 a 29 anos e comprovar a condição de morador da respectiva RPA, enviando os
seguintes documentos para o email conselhodejuventudedorecife@gmail.com ou entregando presencialmente, por meio de agen-
damento prévio, de segunda a sexta-feira, das 9h às 17h, nos telefones: 33558008 ou 81-992846656, junto à sede do Conselho
Municipal de Juventude, localizada na Secretaria Executiva de Juventude, Prefeitura do Recife, na Avenida Cais do Apolo, 925, 8º
andar, Bairro do Recife, Recife/ PE. 
a) Foto (com boa resolução) ou imagem escaneada do RG e CPF (frente e verso);

Secretaria de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos,
Juventude e Políticas sobre Drogas ________________________________________
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b) Foto (com boa resolução) ou imagem escaneada do comprovante de residência que corresponda e atualizado em até 90 dias
(frente e verso). O Comprovante de endereço deverá ser em seu nome ou em nome dos genitores ou representante legal, certifi-
cando ser residente na respectiva RPA, na qual esteja se habilitando para votar; ou Declaração nominal, em papel timbrado e assi-
nado, ou carimbado e assinado pelo responsável de uma Unidade de Saúde da Família ou Associação de Moradores, comprovan-
do a residência do eleitor na respectiva RPA.
c) Formulário de Inscrição (Anexo II), declarando a opção da candidatura e especificando a RPA que está apto a participar.
Parágrafo Único: O comprovante de residência deverá ser de acordo com a RPA escolhida no formulário de inscrição.

4.11. As indicações de jovens entre 15 a 17 anos e 11 meses deverão ser acompanhadas de documento autenticado com autoriza-
ção e declaração dos genitores ou responsáveis, CONFORME O ANEXO II. 
Parágrafo Único: A declaração do item 4.11, deverá ser enviada através do e-mail conselhodejuventudedorecife@gmail.com ou
entregue presencialmente, por meio de agendamento prévio,  de segunda a sexta-feira, das 9h às 17h, nos telefones: 33558008 ou
81-992846656, autenticada em cartório ou por um(a) servidor(a) da Secretaria de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos,
Juventude e Políticas Sobre Drogas, previamente agendado desde que seja apresentada a documentação original com foto dos
pais ou responsáveis, dentro do prazo de inscrição, junto à Secretaria Executiva de Juventude, perante à sede do Conselho
Municipal de Juventude, localizado na Avenida Cais do Apolo, 925, 8ª andar, Bairro do Recife, Recife/ PE. 

4.13. O Formulário de Inscrição (Anexo III) e os documentos exigidos para cada segmento escolhido entidades, movimentos, asso-
ciações ou organizações não governamentais, fóruns e redes que trabalham com a temática da juventude deverão ser entregues,
dentro do prazo de inscrição, por meio de: 
a) Endereço de E-mail: conselhodejuventudedorecife@gmail.com;
b) Entrega presencial, por meio de agendamento prévio, de segunda a sexta-feira, das 9h às 17h,  nos telefones: 33558008 ou 81-
992846656, de se junto à sede do Conselho Municipal de Juventude, localizada na Secretaria Executiva de Juventude, Prefeitura
do Recife, na Avenida Cais do Apolo, 925, 8º andar, Bairro do Recife, Recife/ PE. 
c) Caso a entrega presencial dos documentos não possa ser realizada pelo representante legal da instituição, o portador deverá
trazer uma declaração (que está no Anexo IV) 

4.14.  O Formulário de Inscrição (Anexo V) e os documentos exigidos para inscrição dos jovens representantes das RPAs, deverão
ser entregues, dentro do prazo de inscrição, por meio de: 
a) Endereço do E-mail: conselhodejuventudedorecife@gmail.com;
b) Entrega presencial, por meio de agendamento prévio, de segunda a sexta-feira, das 9h às 17h, nos telefones: 33558008 ou 81-
992846656, junto à sede do Conselho Municipal de Juventude, localizada na Secretaria Executiva de Juventude, Prefeitura do
Recife, na Avenida Cais do Apolo, 925, 8º andar, Bairro do Recife, Recife/ PE. 

5. DA COMISSÃO ELEITORAL E DO PROCESSO ELEITORAL
5.1. A Comissão Eleitoral é composta por 05  membros: (3) representantes da sociedade civil e (2) da Prefeitura do Recife, cuja
finalidade é contribuir com o processo eleitoral, respeitando os direitos e deveres dos candidatos e eleitores, fazendo com que as
eleições ocorram de forma transparente e legal. 

5.2. Aqueles que forem eleitos membros da Comissão Eleitoral não poderão se habilitar à candidatura na eleição para represen-
tantes do CMPPJ/Recife.

5.3. Após o término do prazo de inscrição, a Comissão Eleitoral analisará os pedidos de inscrição e publicará no: Site oficial da
Prefeitura, Diário Oficial do Município, Instagram da Sejuv,  conforme data prevista no Anexo I, da lista de Entidades, Movimentos,
Associações ou Organizações, Fóruns e Redes, e dos representantes das RPAs que tiveram sua inscrição 
aprovada.

5.4. Aqueles que não tiveram sua inscrição validada, terão o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso junto à Comissão
Eleitoral, a começar no prazo estipulado no Anexo I, pelo e-mail:conselhodejuventudedorecife@gmail.com ou presencialmente, por
meio de agendamento prévio, de segunda a sexta-feira, das 9h às 17h, nos telefones: 33558008 ou 81-992846656, junto à sede do
Conselho Municipal de Juventude, localizada na Secretaria Executiva de Juventude, Prefeitura do Recife, na Avenida Cais do
Apolo, 925, 8º andar, Bairro do Recife, Recife/ PE. 

5.5. A Comissão Eleitoral terá o prazo de 3 (três) dias úteis para analisar os recursos interpostos, conforme prazo do Anexo I, divul-
gando a lista final na data estipulada no Cronograma (Anexo I).

5.6. A votação dos membros do CMPPJ/RECIFE ocorrerá por meio da plataforma do Conecta Recife, de forma digital e também de
forma descentralizada, das 9h às 17h. 

5.6.1. Para os jovens que não possuem título de eleitor: estes poderão realizar o voto nos equipamentos públicos (listados no
Anexo I), na data indicada para cada RPA. os Jovens deverão apresentar no ato da votação um documento oficial de identificação
com foto e comprovante de residência, dos últimos 90 dias, com o endereço dentro da RPA na qual reside.  

5.6.2 Os locais de votação serão divulgados a partir da data estipulada, para cada RPA no Cronograma (Anexo VI), pela Comissão
Eleitoral. 

5.6.3.Para os jovens que não possuem acesso à internet ou a plataformas digitais (computador, celular, tablet), poderão realizar o
voto nos equipamentos públicos (listados no Anexo I), na data indicada. 
Parágrafo Único: Para ter acesso à plataforma do Conecta Recife, você deverá acessar o site: conectarecife.recife.pe.gov.br ou na
versão mobile (celular), baixar o aplicativo na loja digital (Android - Google Play ou IOS -  Apple Store).  

5.7. As eleições de representantes de Entidades; Movimentos, Associações e Organizações; Fóruns e Redes se darão através de
Assembleia Eleitoral Digital, realizada na Plataforma do Google Meet e divulgada pela Comissão Eleitoral, até a data prevista no
Anexo I.

5.8. O processo de eleição de Entidades; Movimentos, Associações e Organizações; Fóruns, Redes não se dará por composição
de chapa.

5.9. Os votantes que possuem título de eleitor, devem se inscrever durante o prazo estabelecido no cronograma de votação (anexo
I), através da plataforma do Conecta Recife, conforme o parágrafo único do item 5.6. 

5.10. A Comissão Eleitoral que conduzirá todo o processo de eleição, viabilizará a organização e acompanhamento do pleito. 

5.11. A eleição será através de voto secreto, por meio da plataforma Conecta Recife. 

5.12. Só terá direito a voto um (a) delegado (a) por entidade, desde que esteja devidamente credenciado (a) e que confirme as
informações, conforme documentos enviados por e-mail, no dia da assembleia digital.  

5.13. Fica estabelecido que os delegados de cada segmento votem entre si, elegendo seus representantes respectivamente. 
Parágrafo Único: Caso não sejam ocupadas todas as vagas estabelecidas para cada segmento, de acordo com o item 4.2, poderá
ser preenchida por outras entidades aptas e validadas na assembleia, as vagas ociosas. 

5.15. Para que o Representante Jovem de RPA que possui título de eleitor possa votar, deverá está cadastrado na plataforma
Conecta Recife,  credenciado como votante na eleição do CMPPJ-Recife, na Aba Eleição do Conselho Municipal de Juventude
(Texto ainda precisa ser pactuado com a EMPREL), para escolher o seu representante, de acordo com a RPA que reside. 

5.16. Para os representantes jovens das RPAs que não possuem título de eleitor, deverão comparecer aos equipamentos públicos
(listados no anexo VI), de acordo com o cronograma estabelecido no anexo I, para votar em seu candidato. Deverão  comprovar ter
entre 15 e 29 anos, ser morador da respectiva RPA, com a apresentação dos seguintes documentos: 
a) De identificação oficial com foto (RG, CNH, Carteira de Trabalho, Passaporte, Carteira de Estudante, Conselhos e órgãos de
classe); 
b) Comprovante de endereço em seu nome ou em nome dos pais ou representante legal, certificando ser residente na respectiva
RPA, na qual esteja se habilitando para votar; ou Declaração nominal, em papel timbrado e assinado ou carimbado, e assinado
pelo responsável de uma Unidade de Saúde da Família ou Associação de Moradores, comprovando a residência do eleitor na
respectiva RPA. 

5.16. Todos os membros votantes deverão ter idade mínima: 15 anos. 

6. DA APURAÇÃO E DO RESULTADO

6.1 O processo de apuração será conduzido e presidido pela Comissão Eleitoral.

6.2  A apuração dos segmentos se dará após o encerramento da votação, via assembleia digital, por meio da plataforma do google
meet, de acordo com o cronograma no  Anexo I.

6.3 Para as representações das RPAs, a quantidade mínima de votos para o candidato ser eleito é de cinco votos. 
Parágrafo Único: A apuração será realizada, via formato digital, juntamente com a comissão, por meio da plataforma Conecta
Recife. 

6.4 Em caso de empate assumirá a Entidade, Movimentos, Associações ou Organizações, Fóruns, Entidades da Pessoa com
Deficiências. Redes com mais tempo de existência comprovada legalmente, e o representante de RPA mais velho. 

6.5. Conforme previsão regimental, o mandato de cada representação eleita pela Sociedade Civil será de 02 (dois) anos, sendo
permitida uma única homologação, por igual período.

6.6. A regra prevista acima não será aplicada no caso de suplente e na possibilidade de vacância, em razão de poucos candidatos
aptos à eleição do segmento específico.

6.7.  Terminada a apuração serão proclamadas eleitas como titulares as Representações mais votadas. 

6.8.  No caso das apurações em cada RPA, será proclamado eleito como titular, o mais votado, e como suplente o imediatamente
mais votado.

6.9 O resultado final da eleição será divulgado na data prevista no Anexo I.

7. DOS RECURSOS

7.0. As entidades candidatas terão o prazo de 03 (três) dias úteis para interposição de recursos, a partir da data da publicidade da
lista de entidades eleitas.

7.1. A Comissão Eleitoral apreciará, decidirá e publicará o resultado dos recursos interpostos em 03 (três) dias úteis, após o fim do
prazo para interposição.

7.2. As Entidades; Movimentos, Associações, Organizações; Fóruns e Redes indicarão para a titularidade os seus representantes
para o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Juventude do Recife - CMPPJ/RECIFE com os (as) respectivos (as) suplentes,
em até 05 (cinco) dias úteis, após a publicação do resultado.

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. Os representantes das Entidades; Movimentos, Associações e Organizações; Fóruns, Redes; Entidades da Pessoa com
Deficiência e dos representantes das Regiões Políticas Administrativa do Recife - RPAs serão nomeados Conselheiros (as) pelo
Prefeito do Recife, no período máximo de 60 dias após a eleição.

8.2. A vaga do Poder Legislativo disposto no art. 4º, §2º, VI da Lei 17.561/2009, será indicada pelo Poder Legislativo até o dia da
publicação dos resultados da eleição.

8.3. Durante todo o processo eleitoral, deve ser garantida ampla acessibilidade a todos os meios físicos, à informação, aos
serviços prestados, promovendo as medidas apropriadas para assegurar a inclusão e participação dos jovens com deficiências, em
igualdade de oportunidade com os demais interessados.

8.4. Os casos omissos a este Edital serão decididos pela Comissão Eleitoral definida pelo CMPPJ/Recife 

ANEXO I
CRONOGRAMA

Publicação do Edital 18 de Setembro 
Realização de  06 Sessões de Escutas  sobre a eleição do 
CMPPJ-RECIFE por meio da plataforma Google Meet, uma  por RPA 22, 23 e 24,de Setembro 

Inscrições dos Candidatos 18 de Setembro a 04  de Outubro 

Divulgação das Inscrições Validadas 05 de Outubro 

Recursos contra Inscrições Invalidadas 06, 07 e 08 de Outubro 

Cadastro presencial de eleitores em cada RPA. 30 de Setembro, 1º e 02 de Outubro

Divulgação da Análise dos Recursos 11 de Outubro

Divulgação dos locais de votação por Região 
Político-Administrativa (RPA). 1º  de Outubro 

Eleições Virtuais dentro da Plataforma  Conecta Recife para 
Representantes por RPA 16 de Outubro 

Eleições Físicas para Representantes por RPA. 16 de Outubro 

Eleição dos Coletivos, Movimentos; Associações e Organizações; Fóruns; 
Redes; Entidades da Pessoa com Deficiência e dos representantes. 16 de Outubro

Publicação do Resultado Geral das Eleições 18 de Outubro

Publicação do Resultado Geral das Eleições no 
Diário Oficial do Município 19 de Outubro

Apresentação de Recursos do resultado da Eleição 19, 20 e 21 de Outubro. 

Resultado dos Recursos 25 de Outubro 

Publicação dos conselheiros eleitos para o CMPPJ, biênio 2021-2023. 26 de Outubro. 

ANEXO II
MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA PAIS OU RESPONSÁVEIS 

FICHA DE AUTORIZAÇÃO PARA MENORES DE 18 ANOS

Eu,________________________________________________________,portador(a)
da carteira de  identidade nº         , órgão emissor                    , expedido                   em
_______________,autorizo o(a)  menor _________________________________

, RG - nº                                      a ser candidato ao Conselho Municipal de
Políticas Públicas de Juventude - CMPPJ/Recife, sob a responsabilidade de:
, CPF: _____________________________________, residente na:
____________________________________________________________________., Telefone:____________________. 
Esta autorização tem validade de 24 meses, a partir da data de sua posse e, portanto, deverá permanecer junto aos documentos
do (a) menor, devidamente assinada.

,______    de_______________               de 2021.
(assinatura do responsável)

ANEXO IIl

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO DAS ENTIDADES, MOVIMENTOS, ASSOCIAÇÕES OU ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMEN-
TAIS, FÓRUNS, REDES E ENTIDADES DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E DOS REPRESENTANTES. 

ELEIÇÕES DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL NO CMPPJ/RECIFE.

1. SEGMENTO/ CATEGORIA
Segmento:
( ) Movimentos Sociais, Associações, Organizações ou Entidades de Apoio às 
Políticas Públicas de Juventude de atuação na Cidade do Recife;
( ) Fóruns e Redes da Juventude de atuação na Cidade Do Recife;
( ) Entidades de Apoio às Políticas Públicas de Juventude de atuação na Cidade do Recife;
(  )  Entidades da Pessoa Com Deficiência De Apoio às Políticas Públicas de Juventude de atuação na Cidade do Recife.

2. DADOS DA ENTIDADE / REPRESENTANTE
2.1. Entidade/Organização:
Nome:____________________________________________________________________________________________________
___________________________________
Data de Fundação: _____________________ CNPJ:_____________________________
Endereço:______________________________________________________________
2.2. DA DATA DE ELEIÇÃO
Marque abaixo o dia de sua preferência, aquele com maior quantidade de votos, será o escolhido para realização da assembleia.  
(  ) Sexta-feira 
(  ) Sábado 
Complemento:______________________________  Bairro:______________________ Cidade/UF:__________
CEP:___________________ Tel./Fax:_____________________ E-
mail/Site/Blog:________________________________________________________ Atividade Principal:
_____________________________________________________
2.3. Representante da Entidade/Organização: (que participará da Assembleia de Eleição)
Nome__________________________________________________________________
RG:_____________________ CPF:_____________ Data De Nascimento:____________ 
Como você se identifica enquanto identidade de gênero? 
(  ) Cisgenêro (nasceu de acordo com o gênero que se identifica)
(  )Transgênero (não nasceu com o gênero que se identifica)
(  )Não binário
(  ) Outros ______________________________________________________________

Filiação:___________________________________________________________________________________________________
___________________________________
ETNIA: Raça/Cor? (  )Amarela (  )Branca (  )Indígena (  )Parda (  )Preta 
Endereço:______________________________________________________________
Complemento:__________________________________ Bairro:__________________ Cidade/UF:_________
CEP:__________________ Tel./Fax:_______________________ E-
mail:_________________________________________________________________
Escolaridade:___________________ Formação Profissional:_____________________
Cargo/Função na Organização:_____________________________________________
Motivo da candidatura (explique em, no máximo 03 linhas, a razão da candidatura e o porquê da escolha do candidato (a):
__________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________
_

ANEXO IV
Declaração de Organizações.  

DECLARAÇÃO

No uso de minhas atribuições, conferidas por meio de representação oficial de(a) ______________________________, eu,
_____________________________, CPF ______________________, RG _____________________ declaro estar apto a participar
como representante da entidade, ora qualificada, na Assembleia de Eleição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de
Juventude (CMPPJ), do Município de Recife a ocorrer em Setembro de 2021.

Recife, _____ de Setembro de 2021 
__________________________________________
Nome completo + CPF

ANEXO V
FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO REPRESENTANTES DAS REGIÕES POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS - RPA.

1. Qual Região Político-Administrativa (RPA) você reside?
(  ) RRPA 1 (bairros: Recife; Santo Amaro ; Boa Vista; Cabanga; Ilha do Leite; Paissandu; Santo Antônio; São José; Coelhos;
Soledade; Ilha Joana Bezerra;

(  ) RPA 2 (bairros: Água Fria; Alto Santa Terezinha; Arruda; Beberibe; Bomba do Hemetério; Cajueiro; Campina do Barreto; Campo
Grande; Dois Unidos; Encruzilhada; Fundão; Hipódromo; Linha do Tiro; Peixinhos; Ponto de Parada; Porto da Madeira; Rosarinho;
Torreão
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(  ) RPA 3 (bairros: Aflitos; Alto do Mandu; Alto José Bonifácio; Alto José do Pinho; Apipucos; Brejo da Guabiraba; Brejo de
Beberibe; Casa Amarela; Casa Forte; Córrego do Jenipapo; Derby; Dois Irmãos; Espinheiro; Graças; Guabiraba; Jaqueira;
Macaxeira; Monteiro; Nova Descoberta; Parnamirim; Passarinho; Pau-Ferro; Poço da Panela, Santana; Sítio dos Pintos;
Tamarineira; Mangabeira; Morro da Conceição; Vasco da Gama)

(  ) RPA 4 (bairros: Cordeiro; Ilha do Retiro; Iputinga; Madalena; Prado; Torre; Zumbi; Engenho do Meio; Torrões; Caxangá; Cidade
Universitária; Várzea;

(  ) RPA 5 (bairros: Afogados; Areias; Barro; Bongi; Caçote; Coqueiral; Curado; Estância; Jardim São Paulo;  Jiquiá; Mangueira;
Mustardinha; San Martin; Sancho; Tejipió; Totó).

(  ) RPA 6 (bairros: Boa Viagem; Brasília Teimosa; Imbiribeira; Ipsep; Pina; Ibura; Jordão; Cohab). 

2. Representantes das Regiões Político-Administrativas da cidade do Recife.

Nome_____________________________________________________________________________________________________
____________________________________
RG:____________ CPF:____________________ Data De Nascimento:______________ 
Como você se identifica enquanto identidade de gênero? 
(  ) Cisgenêro (nasceu de acordo com o gênero que se identifica)
(  )Transgênero (não nasceu com o gênero que se identifica)
(  )Não binário
(  ) Outros ______________________________________________________________

Filiação:___________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________
_
Raça/Cor: (  )Amarela (  )Branca (  )Indígena (  )Parda (  )Negra 
Endereço:______________________________________________________________
Complemento:_________________________  Bairro:__________________________
Cidade/UF:____________________________  CEP:_____________________________
Tel/Fax:_________________________ E -mail:________________________________
Escolaridade:____________________________________________________________
Formação Profissional:____________________________________________________
Motivo da candidatura (explique, em no mínimo 03 linhas, a razão da sua candidatura):
__________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________
_

ATENÇÃO: em Anexo a este Formulário, apresentar todos os documentos comprobatórios exigidos pelo Edital das Eleições.

Recife:  _______ de Setembro  de 2021.

_____________________________________________________
ASSINATURA DO CANDIDATO (A) OU REPRESENTANTE

ANEXO VI
Pontos de votação 

Pontos de votação por Região Político-Administrativa (RPA)

1.Pontos de votação por Região Político-Administrativa (RPA) prioritariamente para jovens entre 15 e 17 anos e 11 meses, que não
possuem título de eleitor.

Região Político- Administrativa Data Local Endereço 
RPA1 Compaz Dom Hélder Câmara 
RPA 2 Estádio do Santa Cruz (Precisa 

de Estrutura completa). 
RPA 3 ETE - Miguel Batista e Escola 

Gov. Barbosa Lima (Estrutura 
Completa).

RPA 4 UTEC - Gregório Bezerra. 
Praça da Várzea. 

RPA 5 UTEC- BIDU KRAUSE 
RPA 6 PIna - Escola Oswaldo Filho 

Ibura de baixo - Escola Simões 
Barbosa 

OBS: locais em aberto, à definir. 

Conselho Municipal de Assistência Social
Resolução nº 031 /2021 - CMAS

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal
nº 17 538 de 28 de agosto de 2017 considerando o Ofício recebido de n° 263/2021 da Secretaria de Planejamento, Gestão e
Transformação Digital,

R E S O L V E :
Substitur a representação Titular da Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital, a Sra. Liliane Aleixo de Souza
(Titular), indicando o servidor  José Teófilo Batista de Queiroz, Matrícula: 108635-9, Cargo: Assessor Técnico de Projetos e
Monitoramento para compor o Conselho Municipal de Assistência Social no biênio 2021/2023.

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Revogam-se as disposições em contrário.

Recife, 16 de Setembro de 2021.

Edson   de Souza Lima
Presidente do CMAS

PORTARIA Nº 32, 08 DE SETEMBRO DE 2021
Dispõe sobre as atividades e situações, no que pertine à fiscalização do uso e ocupação do solo urbano, cujo grau de risco seja con-
siderado alto, e que, por isso, não se sujeitarão ao procedimento de dupla visita previsto para as microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 1º, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 33.802, de 15 de julho de 2020.

O Secretário de Política Urbana e Licenciamento, no uso das atribuições previstas no art. 1º, § 2º, do Decreto Municipal nº 33.802,
de 15 de julho de 2020, resolve:

Art. 1º A presente Portaria prevê, no tocante à fiscalização do uso e ocupação do solo urbano, as atividades e situações cujo grau
de risco seja considerado alto, ou seja, aquelas que, por sua natureza, comporta grau de risco incompatível com o procedimento dis-
posto no art. 1º, § 1º, do Decreto Municipal nº 33.802, de 15 de julho de 2020, de modo a excluir a aplicação do critério da dupla visi-
ta previsto para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme o disposto no §2º do art. 1º, do Decreto Municipal nº
33.802, de 15 de julho de 2020.

Art. 2º Constituem atividades e situações cujo grau de risco é considerado alto, e que, portanto, por sua natureza, comportam grau
de risco incompatível com o procedimento de fiscalização orientadora e dupla visita em microempresas e empresas de pequeno porte,
as elencadas abaixo:

I - infrações por falta de alvará de localização e funcionamento, quando a empresa estiver nas seguintes condições:

a) APGI'S nível 3;
b) atividades instaladas em locais com restrições de uso, a exemplo das áreas definidas no art. 2º, I e II, do Decreto Municipal nº
33.205, de 13 de dezembro de 2019;
c) atividades e situações que de algum modo, possam comprometer a segurança ou saúde das pessoas, ou que, por sua a gravi-
dade, evidenciem alto risco na dilação do prazo.

Rol exemplificativo:
Atividade CNAE
Pista de Kart 9319-1/01 ou 9319-1/99
Supermercado 4711-3/02
Escolas 8512-1/00
Faculdades 8531-7/00
Escolas de Dança 8592-9/01
Clinicas de saúde 8630-5/03
Bares 5611-2/04
Restaurantes 5611-2/01
Postos de Combustíveis 4731-8/00
Farmácia 4771-7/01
Farmácia de manipulação 2121-1/01
Clínicas veterinárias 7500-1/00
Concessionárias 4511-1/02
Hospitais 8610-1/01
Igrejas 9491-0/00

Lava jatos 4520-0/05
Oficinas com serviços de lanternagem 4520-0/02
Casas de Recepção/Salões de Festas Infantis 8230-0/02
Revenda de GLP 4784-9/00

II - Infrações relativas à Construção/Demolição, nas seguintes situações:

a) construções/instalações/intervenções realizadas em imóveis situados em ZEPH ou IEP'S;
b) reformas de qualquer natureza realizadas em alvenaria autoportante (prédio- caixão);
c) reformas de qualquer natureza sem responsabilidade técnica;
d) construções/ instalações que impliquem corte de barreiras;
e) autuações relativas a falta de habite-se ou aceite-se para obras não regularizadas;
f) construção de laje de qualquer dimensão, muros acima de 2 metros e muros de arrimos de qualquer altura;
g) imóveis em mau estado de conservação/ risco;
h) construções em áreas com restrições para obras definidas em leis ou decretos municipais;
i) demolições totais ou parciais que impliquem responsabilidade técnica.

III - infrações relativas a instalações de Publicidade, nas hipóteses elencadas em sequência:

a) todas as publicidades de porte complexo;
b) publicidades ilegalizáveis, a exemplo de faixas, pintura diretamente sobre muros/paredes,  wind banner, publicidade perpendicu-
lar à via,- para imóveis que não sejam de esquina -, com projeção sobre a via;
c) em mau estado de conservação ou risco.

IV - em se tratando de eventos em área particular, food park, parques de diversões:

a) festas ou eventos que impliquem necessidade de apresentação de responsabilidade técnica.

Art. 3º Além das hipóteses previstas no art. 2º, desta Portaria, consideram-se, ainda, nos termos do art. 1º, § 2º, do Decreto Municipal
nº 33.802, de 15 de julho de 2020, atividades e situações de risco, incompatíveis com o procedimento da dupla visita, as que, no ato
da fiscalização, evidenciem possível comprometimento da segurança ou saúde das pessoas, ou, por sua gravidade, alto risco na
dilação do procedimento.

Parágrafo único. A dispensa da visita de orientação para a atividade ou situação não relacionada no art. 2º, desta Portaria, mas que
se enquadre no disposto no caput deste artigo, deverá estar justificada no auto de infração.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 15 de setembro de 2021.

LEONARDO BACELAR DE ARAÚJO
Secretário de Política Urbana e Licenciamento

Republicada por incorreção

PORTARIA Nº. 080 DE  16  DE  SETEMBRO  DE 2021.
A Diretora-Presidente da Autarquia de Trânsito e Transporte Urbano do Recife - CTTU, no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria nº. 028, de 22 de maio de 2017, publicada no Diário Oficial do Recife em 25 de maio de 2017;
Considerando as Comunicações Internas nos 094/2021 e 095/2021, oriundas da Gerência Geral de Operação e Fiscalização;
Considerando o disposto no art. 58, III e art. 67, da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores;
Considerando as atribuições editalícias e contratuais;
Considerando que os servidores designados são representantes da Administração responsáveis pelo acompanhamento e fiscaliza-
ção dos ajustes firmados, cabendo a eles avaliarem as prorrogações, registrar as ocorrências, considerar reajustes e as repactu-
ações, dentre outras atribuições,

R E S O L V E : 

I.Designar Celso Rodrigues, CPF nº 214.790.034-68, Matrícula nº 8688-6 e Antônio ribeiro da Silva Filho, CPF nº. 213.330.764-
87, Matrícula nº 5872-6, para exercerem, respectivamente, as funções de Gestor e Fiscal dos Contratos abaixo relacionados;

a) Nº 005/2020, celebrado com a empresa RPL Engenharia e Serviços Ltda, retroativa ao período compreendido entre 03/02/2020 e
31/05/2021;

b) Nº 020/2021, celebrado com a empresa Soluções Serviços de Locação de Máquina e Equipamento para Escritório EIRELI-ME, a
partir de 31/08/2021;

II.Ficam convalidados todos os atos praticados até a data de publicação desta portaria.

III.Dar ciência aos interessados.

IV.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Recife,  16  de  setembro  de  2021.

TACIANA MARIA FERREIRA
Diretora-Presidente

PORTARIA Nº 37 DE 15 DE SETEMBRO DE 2021
O Controlador-Geral do Município, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município do Recife, e;

Considerando o disposto na Lei municipal nº 17.866, de 15 de maio de 2013 e no Decreto municipal nº 28.527, de 16 de janeiro
de 2015, que disciplinam o acesso às informações públicas e criam o Comitê Gestor de Acesso à Informação - CGAI;

Considerando a designação realizada através do Ofício nº 098/2021- GAB/SEGOV;
RESOLVE:

Art. 1º Designar o servidor GERALDO DURAES CARVALHO, matrícula: 114.750-1, para compor o Comitê Gestor de Acesso à
Informação - CGAI, como membro suplente representante da Secretaria de Governo e Participação Social - SEGOV, em substitu-
ição a servidora TATIANA MENDES DA SILVA, matrícula: 99.108-2;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

José Ricardo Wanderley Dantas de Oliveira
Controlador-Geral do Município

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E COMPRAS
GERÊNCIA GERAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS /GGLIC

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE/CPLSSA

RESULTADO FINAL
PROCESSO LICITATÓRIO nº 033/2021 - PREGÃO ELETRÔNICO nº 033/2021- CPLSSA. LICITAÇÃO BB Nº 876961 - OBJETO:
Registro de Preços com validade de 12 (doze) meses, para aquisição de materiais para manejo e manutenção dos animais do cen-
tro de vigilância animal, com 07 (sete) lotes, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura do Recife.
A licitação restou DESERTA apesar de toda publicidade. Recife, 28 de junho de 2021. Mabel José da Fonseca - Pregoeira.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SERVIÇOS.

RESULTADO DA LICITAÇÃO.
Processo Licitatório nº 017/2021 - Pregão Eletrônico nº 015/2021 - BB nº 886.851. Registro de Preços com validade de 12 (doze)
meses para contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de equipamentos de informática (notebooks
e projetor multimídia), com instalação e manutenção, com 02 lotes, para a Secretaria da Mulher, por solicitação através do ofício
n°090/2021 - GAFIN/SEMUL. Resultado de Julgamento da Proposta - Empresa habilitada e declarada vencedora (licitante/lote adju-
dicado): PRINTPAGE - LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS EIRELI - lotes (01 e 02) - CNPJ: 09.392.052/0001-25, com
valor global de R$ 33.329,76. Recife, 17/09/2021. Andréa Carvalheira. Pregoeira em Exercício.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE MATERIAIS

DEMANDANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

RESULTADO FINAL DA LICITAÇÃO
Processo Licitatório nº 006/2021 - Pregão Eletrônico nº 006/2021 - BB nº 864.987. Compra: Registro de Preços, pelo período de
12 (doze) meses, para aquisição de materiais de limpeza e higiene pessoal/material utensílio de limpeza, para atender às necessi-

Licitação________________________________________

Controladoria Geral do Município________________________________________
Controlador JOSÉ RICARDO WANDERLEY DANTAS DE OLIVEIRA

Secretaria de Infraestrutura________________________________________
Secretária MARILIA DANTAS DA SILVA

Secretaria de Política Urbana e Licenciamento________________________________________
Secretário LEONARDO BACELAR DE ARAÚJO
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dades das Unidades Educacionais e Administrativas da Rede Municipal de Educação do Recife. Comunicamos que as autoridades
competentes julgaram IMPROCEDENTES a impugnação e o RECURSO ADMINISTRATIVO apresentados pelas empresas JS COM-
ERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 08.718.953/0001-00 e TUTTO LIMP DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
05.449.553/000140, respectivamente. Autos franqueados aos interessados. Empresas habilitadas e declaradas vencedoras (lici-
tantes/lotes adjudicados): 1)JATOBARRETTO CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO LTDA/(01,03,04,06,08,09,
10,11,14,16,18,19,20,21) - CNPJ nº 27.058.274/0001-98, com valores globais de R$ 1.048.125,00, R$ 998.775,00, R$ 147.000,00,
R$ 120.002,25, R$ 59.985,00, R$ 300.000,00, R$ 78.810,00, R$ 349.375,00, R$ 49.000,00, R$ 40.000,75, R$ 19.995,00, R$
100.000,00, R$ 26.270,00 e R$ 13.995,00, respectivamente, 2)FIXAR COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E INFORMÁTICA
LTDA/(05,15) - CNPJ nº 21.575.301/0001-13, com valores globais de R$ 154.980,00 e R$ 51.660,00, respectivamente e 3)SD DE A
FERREIRA & CIA DISTRIBUIDORA LTDA(07,17) - CNPJ nº 26.889.181/0001-42, com valores globais de R$ 1.159.980,00 e R$
386.660,00, respectivamente e 4)ULTR AMIX LTDA-ME/(02,12,13) - CNPJ nº 18.275.089/0001-64, com valores globais de R$
628.665,00, R$ 209.555,00 e R$ 415.000,00, respectivamente. Recife, 17/09/2021. Eginaldo de Oliveira Jordão. Pregoeiro.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE MATERIAIS

DEMANDANTE: SECRETARIA DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO

SÓ PODERÁ PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO O LICITANTE QUE POSSUIR PRÉVIO CADASTRO NO SISTEMA DE CREDENCI-
AMENTO DE FORNECEDORES - SICREF, CONFORME PRESCREVE O ART. 9º DA LEI MUNICIPAL Nº 17.765/2012.

Processo Licitatório nº 027/2021 - Pregão Eletrônico nº 026/2021 - BB nº 895.983. Compra: Registro de preços, com validade de
12 (doze) meses, para aquisição de materiais de limpeza (Bobinas de pano multiuso, tipo perfex) - 01 (um) lote com 01 (um) item -
para atender às necessidades da Secretaria de Saúde da Prefeitura do Recife. Valor estimado: R$ 63.495,00. Data e Local da Sessão
de Abertura: 01/10/2021 às 09:00hs e disputa no mesmo dia às 11:00hs (Horários de Brasília), no sítio eletrônico do Banco do Brasil
- www.licitacoes-e.com.br - Acesso Identificado. Edital, anexos e outras informações pelos sites www.recife.pe.gov.br e www.licita-
coes-e.com.br ou no endereço Av. Cais do Apolo, 925, 2º andar do Edifício Sede da Prefeitura do Recife, no horário de 09:00 às 17:00
horas, fone (81) 3355-8698. Recife, 17/09/2021. Eginaldo de Oliveira Jordão. Pregoeiro.

FUNDAÇÃO DE CULTURA CIDADE DO RECIFE

RECONHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade nº 1407/2021, ADELINA PONTUAL FERREIRA, no Curso Preparatório para
Audiovisual Edital Recife Incluído. Fundamentação legal: art. 25, II, Lei 8.666/93. Contratado: ADELINA PONTUAL FERREIRA inscri-
ta no CPF/MF sob o n° 435.313.424-87. Valor Global R$ 600,00 (seiscentos reais). Recife, 10/09/2021. José Manoel da Silva Sobrinho
- Diretor  Presidente

RECONHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade nº 1409/2021, FILIPE TAVARES FALCÃO MACIEL, no Curso Preparatório para
Audiovisual - Edital Recife Incluído. Fundamentação legal: art. 25, II, Lei 8.666/93. Contratado: FILIPE TAVARES FALCÃO MACIEL,
inscrita no CPF/MF sob o n° 038.240.874-80. Valor Global R$ 600,00 (seiscentos reais). Recife, 10/09/2021. José Manoel da Silva
Sobrinho - Diretor Presidente JOSÉ MANOEL DA SILVA SOBRINHO Diretor Presidente/FCCR

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SANEAMENTO - CELSS

RESULTADO DE JULGAMENTO DE PROPOSTA DE PREÇOS E RESULTADO FINAL
Processo Licitatório nº 001/2021 - Concorrência nº 001/2021. Objeto: Contratação de empresa para a execução das obras de implantação
de uma ponte na avenida marginal do rio Beberibe e sobre o rio Morno, ligando os bairros de Beberibe e Dois Unidos, na Cidade de Recife/PE,
no valor máximo de R$ 4.324.460,26 (Quatro milhões, trezentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e sessenta reais e vinte e seis centavos). O
Presidente da Comissão Especial de Licitação da Secretaria de Saneamento-CELSS torna público o resultado do julgamento de proposta de
preço e declara vencedora do certame a empresa habilitada NE Construções e Serviços de Obras Civis - Eireli, inscrita no CNPJ sob o nº
03.951.168/0001-70 que ofertou o valor de R$ 4.281.062,08 (Quatro milhões, duzentos e oitenta e um mil, sessenta e dois reais e oito centavos).
Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de eventuais recursos, de acordo com o previsto na Lei      nº 8.666/1993. Recife,
15 de setembro de 2021. Walter Gomes D'Angelo - Presidente da Comissão Especial de Licitação da Secretaria de Saneamento - CELSS.

SECRETARIA DE SANEAMENTO

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2021 - Cumprindo o que dispõe o Art. 24, inciso IV da Lei Federal nº 8.666/1993 e
no Parecer 0417/2021-PTLC/PGM, a Secretaria de Saneamento torna público a dispensa de licitação para contratação da empresa
G S INDÚSTRIA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA. (MEGA ENGENHARIA E METAIS), tendo como objeto a Execução das Obras
de Fundação em Estaca Raiz, Vigas e Pilares Metálicos para Recuperação Estrutural dos Blocos A e B do Habitacional Beira Rio, no
Bairro do Arruda, pelo prazo de 04 (quatro) meses, no valor global de R$ 2.204.313,12 (Dois milhões, duzentos e quatro mil, trezen-
tos e treze reais e doze centavos). Dotação Orçamentária nº 2301.17.512.1.220.1.579 - Elemento de Despesas nº 3.3.90.51 - Fonte
100. Ratifico e reconheço a dispensa de licitação. Recife, 16 de setembro de 2021. Érika de Araújo Moura Soares - Secretária de
Saneamento.

AUTARQUIA DE SERVIÇOS URBANOS DO RECIFE - CSURB

AVISO DO RESULTADO DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 03/2021-TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021-CPL/CSURB. Objeto:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE REFORMA NO MERCADO DE CASA AMARELA,  com vistas a atender à
Autarquia de Serviços Urbanos do Recife - CSURB. Empresa Habilitada: Não Houve. Empresas Inabilitadas: 1 - Empresa Real Energy
Ltda, pelo descumprimento do itens/subitem do Edital 8.2.9.1.1. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL DA EMPRESA: Apresentou
as CAT sem comprovação de vínculo do profissional com a empresa; 8.2.6.2, alínea "b" - subitem b1; 8.2.6.2, alínea "a"; CAPACIDADE
TÉCNICO PROFISSIONAL: Itens 8.2.7.2, alínea "b" - subitem b1 e 8.2.7.2, alínea "a". e 2 -  Empresa Plenus Engenharia EIRELI pelo
descumprimento  dos itens/subitens do Edital: 7.3,  8.2.2.3; 8.2.5;  8.2.9.1. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL DA EMPRESA:
itens 8.2.6.2, alínea "b" - subitem b2. e  subitens b3 e b5; 8.2.6.2, alínea "b" - subitens b1, b4, e b6, 8.2.6.2, alínea "a"; CAPACIDADE
TÉCNICO PROFISSIONAL: Itens 8.2.7.2, alínea "b" - subitens b2, b3 e b5; 8.2.7.2, alínea "b" - subitens b1, b4, e b6. Com  fundamento
no  §3º do  Art. 48, da Lei 8.666/93, esta CPL decide pela apresentação de nova documentação de habilitação, escoimadas das causas
que as inabilitaram. Dessa forma fica determinado a data 30/09/2021 às 10:00 horas, para entrega dos documentos. . Recife, 17 de
Setembro de 2021. Silvanice Gomes Tenório Cavalcanti - Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
EMLURB - AUTARQUIA DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA URBANA

REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2021 - CLI EMLURB - CONCORRÊNCIA N° 008/2021 - Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM ILUMINAÇÃO PÚBLICA PARA REALIZAÇÃO DE MANUTENÇAO PREVENTIVA E COR-
RETIVA DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO CENICA DA CIDADE DO RECIFE. O valor máximo admitido para esta licitação é de: R$
4.511.111,72 (quatro milhões, quinhentos e onze mil, cento e onze reais e setenta e dois centavos). Local e Data de abertura:
EMLURB - Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana, sito à Av. Gov. Carlos de Lima Cavalcanti, 09 - Derby; 22.10.2021, às 09:00
horas. Será facultado a participação em vídeo conferência na Plataforma Google Meets devendo os interessados se habilitarem ao
sistema até 48 horas da data inaugural. A sessão será realizada na sala 03, bloco do edifício sede da EMLURB, o edital e seus anex-
os estarão a disposição dos interessados no endereço eletrônico: http//www.recife.pe.gov.br/portalcompras/.  Recife, 17 de setembro
de 2021. Marco Antonio de Araújo Bezerra - Presidente da Comissão de Licitação.

EMPREL - EMPRESA MUNICIPAL DE INFORMÁTICA
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2021 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2021
Reconheço a Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021, que tem como objeto a contratação de escritório de advocacia, da empresa
URBANO VITALINO ADVOGADOS, CNPJ nº 01.902.835/0001-08, no valor mensal de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), no prazo
de 12(doze) meses, conforme solicitação da Assessoria Jurídica - AJU da EMPREL, fundamentado no Parecer Jurídico AJU nº
054/2021, com fulcro no Art. 30 da Lei nº 13.303/2016 e do Estatuto da Advocacia e ainda com fundamento nos precedentes do STF
e de forma subsidiária nos Artigos 13 e 25 da Lei nº 8.666/1993. Recife, 17 de setembro de 2021, Analice Lima da Silva Vieira,
Presidente da Comissão Permanente de Licitação. Ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021 - Bernardo Juarez
D'Almeida, Diretor Presidente da EMPREL.

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
CNPJ: - 08.903.189/0001-34

Extrato de Ata de Registro de Preços
Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2021, disponível em: http://www.recife.pe.leg.br/portal-da-transparencia/licita-
coes-e-contratos - MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico Nª 007/2021 - Processo Administrativo Nº 038/2021.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Leis Federais Nºs 8.666/1993 e 10.520/2002 e alterações. Objeto: Formação de registro de preços, para
eventual contratação de empresa visando ao fornecimento de material de expediente, para a Câmara Municipal do Recife, pelo perío-
do de 12 (doze) meses (04 Lotes). ÓRGÃO GERENCIADOR: Câmara Municipal do Recife. FORNECEDOR: MARANHÃO
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ Nº 13.934.033/0001-50, para os Lotes: 1 - com o valor global de R$ 150.168,08 (cento e
cinquenta mil cento e sessenta e oito reais e oito centavos); 2 - com o valor global de R$ 49.844,81 (quarenta e nove mil oitocentos
e quarenta e quatro reais e oitenta e um centavos); 3 - com o valor global de R$ 129.961,23 (cento e vinte e nove mil novecentos e
sessenta e um reais e vinte e três centavos) e 4 - com o valor global de R$ 43.174,87 (quarenta e três mil cento e setenta e quatro
reais e oitenta e sete centavos), perfazendo um valor total de R$ 373.148,99 (trezentos e setenta e três mil cento e quarenta e oito
reais e noventa e nove centavos).  VIGÊNCIA DA ATA: 10/09/2021 a 09/09/2022. Informações: Comissão de Licitação - Rua Monte
Castelo, 131 - 1º andar - Boa Vista - Recife - PE - Fone: (81) 3301-1295. Recife, 10 de setembro de 2021. RAFAEL ACIOLI
MEDEIROS - Primeiro Secretário da Câmara Municipal do Recife.

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
CNPJ: - 08.903.189/0001-34

RESULTADO DE CLASSIFICAÇÃO
PROCESSO Nº 070/2021 - TOMDA DE PREÇOS Nº 001/2021 - OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo de engen-
haria para execução de serviços de reforma das instalações da Câmara Municipal do Recife. Empresas Classificadas: 1) PLENUS
ENGENHARIA EIRELI, CNPJ Nº 34.714.152/0001-78, com o valor global de R$ 386.288,30 (trezentos e oitenta e seis mil duzentos
e oitenta e oito reais e trinta centavos) e 2) FOKUS CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO EIRELI, CNPJ Nº 29.250.823/0001-57, com
o valor global de R$ 398.113,04 (trezentos e noventa e oito mil cento e treze reais e quatro centavos), por atenderem as exigências
do Edital regedor. Empresa Desclassificada: A. C. QUEIROZ CONSTRUÇÕES EIRELI, CNPJ Nº 23.277.087/0001-44, por não aten-
der as exigências editalícias. Após a publicação, dar-se-á início ao competente prazo recursal, conforme disciplina o art. 109, inciso
I, alínea "b", da Lei Federal Nº 8.666/93 e alterações. Informações: Comissão Permanente de Licitação - Rua Monte Castelo, nº 131,
1º Andar, Boa Vista, Recife, PE - Fone: (81) 3301-1263, no horário de 08:00h às 13:00h, de segunda a sexta-feira. Recife, 15 de
setembro de 2021. Lúcia de Fátima da Granja dos Santos - Presidente da CPL - Câmara Municipal do Recife.

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
CNPJ: - 08.903.189/0001-34

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Reconheço e ratifico a inexigibilidade de licitação oriunda do Parecer Nº 025/2021 - Processo Nº 065/2021, para a contratação
direta do SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, CNPJ Nº 11.944.576/0001-23, pelo
valor global de R$ 10.000,00 (dez mil reais), como contribuição desta Casa Legislativa para a realização da 26ª Edição do Prêmio
Cristina Tavares de Jornalismo - "Cota Apoio Cultural 10", com fulcro no artigo 25, caput, da Lei Federal Nº. 8666/93 e alterações.
Recife (PE), 14 de setembro de 2021. RAFAEL ACIOLI MEDEIROS - Primeiro Secretário da Câmara Municipal do Recife. 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
EMLURB - AUTARQUIA DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA URBANA

ADIAMENTO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2021 - EPR/EMLURB - PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2021 BB 893711 - Objeto: Registro de
Preços para aquisição de Motosserras e Roçadeiras, divididos em 04 (quatro) lotes. A Pregoeira da EMLURB comunica a todos os
interessados o ADIAMENTO do Pregão em epigrafe, em razão de problemas técnicos de acesso ao sistema www.licitacoes-e.com.br,
fixando nova data. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 21/09/2021 às 09h30min. DISPUTA DO PREGÃO: 21/09/2021 às 10h30min.
Recife, 17 de setembro de 2021. Ana Teresa Monteiro de Sá Leitão - Pregoeira.

REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
O Diretor Administrativo e Financeiro da Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana - EMLURB, no uso de suas atribuições legais
e, em conformidade com o art. 50 do Decreto Federal nº 10.024/19, resolve REVOGAR o PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2021 -
EPR/EMLURB - PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2021 BB 880654 - Objeto: Registro de Preços para aquisição de Impressos
Gráficos Personalizados, divididos em 06 (seis) lotes, em razão de necessidade de adequação no Termo de Referência e Planilha.
Recife, 17 de setembro de 2021. Adriano Freitas Ferreira - Diretor Administrativo e Financeiro da EMLURB.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 011/2021 - COMISSÃO: PREGÃO - MODALIDADE/Nº: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REG-
ISTRO DE PREÇOS Nº 011/2021 - OBJETO NAT.: SERVIÇO - Licitação BB 885678 - Registro de preços para contratação de pes-
soa jurídica para prestar serviço de armazenamento, transmissão, impressão e acabamento de documento eletrônico com dados var-
iáveis, conforme especificações e quantitativos descritos do Anexo II - Termo de Referência do Edital. Comunicamos à realização da
abertura da sessão do processo para o dia 15 de outubro de 2021, às 11:00h e a disputa do Pregão para o dia 15 de outubro 2021,
às 15:00h - HORÁRIO DE BRASÍLIA- no site eletrônico do Banco do Brasil - www.licitacoes-e.com.br - Acesso Identificado. Edital e
outras informações pelo site www.recife.pe.gov.br e www.licitacoes-e.com.br ou pelo fone (81) 3355-7015. Recife, 17/09/2021.
Fernando Antônio Pereira Ramos - Pregoeiro.

PORTARIA Nº 082/2021.
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista declaração de licença médi-
ca, da Dra. Cristiane Polimeni Pimentel, CRMPE nº 11.380, do dia 10 de setembro de 2021,
R E S O L V E : 
Conceder Licença Médica por 08 (oito) dias, ao servidor Mario Daniel de Oliveira Quaresma dos Santos, matrícula nº 104.878-
3/CMR, lotado na Assessoria de Relações Públicas, no período de 08 de julho de 2021 a 15 de julho de 2021, conforme declaração
de licença médica de 10 de setembro de 2021, assegurando-lhe todos os direitos e vantagens integrais que percebe dos cofres da
Câmara Municipal do Recife, na data de concessão. Publique-se e Cumpra-se. Departamento de Administração da Câmara Municipal
do Recife, 15 de setembro de 2021. JOSÉ HENRIQUE MARINHO DE BARROS Diretor do Departamento de Administração.

PORTARIA Nº 083/2021
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o atestado do médico Dr.º Hely
J. Farias Jr. - CRM n.º 5767,
R E S O L V E : 
Conceder Licença-Maternidade, de 180 dias, à servidora comissionada Marcela Carena Negromonte Schmitt, matrícula n.º
105.960-2, lotada na Primeira Secretaria, no período de 26 de agosto de 2021 a 21 de fevereiro de 2022, através do atestado médi-
co para gestante, assegurando-lhe todos os direitos e vantagens integrais que percebe dos cofres da Câmara Municipal do Recife,
na data de concessão. Publique-se e Cumpra-se. Departamento de Administração da Câmara Municipal do Recife, 17 de setembro
de 2021. JOSÉ HENRIQUE MARINHO DE BARROS Diretor do Departamento de Administração.

RESOLUÇÃO Nº 534/2021
A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE, no uso de suas atribuições legais, consoante na Resolução
2.489/08 e tendo em vista o disposto na Lei nº 17.286/2006 e o contido no art. 85, XV e XVII, c.c. art. 60, IV, VI e VII, do Regimento
Interno da Câmara Municipal do Recife, e atendendo ao memorando nº 069/2021, do Vereador Hélio Guabiraba,
R E S O L V E 

Art. 1º Nomear Lara Patrícia Sales Campos, no Cargo Comissionado de Assistente Parlamentar, símbolo PLC-GIII, código
3.01, da Estrutura de Gabinete do Vereador Hélio Guabiraba. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 01 de setembro de 2021. Sala
das Comissões da Câmara Municipal do Recife, em 15 de setembro de 2021. ROMERINHO JATOBÁ Presidente. ERIBERTO
RAFAEL Primeiro Secretário.

RESOLUÇÃO Nº 535/2021
A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto na
Lei nº 16.011/1995 e a Resolução 2.501/2009, e o contido nos art. 85, XV e XVII, c.c. art. 60, IV, VI e VII, do Regimento Interno da
Câmara Municipal do Recife, e atendendo ao memorando nº 069/2021, do Vereador Hélio Guabiraba,
R E S O L V E 

Art. 1º Atribuir Gratificação de Representação a servidora da Estrutura de Gabinete do Vereador Hélio Guabiraba, nos respectivos
percentuais, tendo como referência para cálculo o Cargo de Secretário Parlamentar, símbolo PLC-GVI:

MATRÍCULA NOME ATRIBUIR (%)
106.192-5 Lara Patrícia Sales Campos 36,30

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 01 de setembro de 2021. Sala
das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 05 de setembro de 2021. ROMERINHO JATOBÁ Presidente. ERIBERTO RAFAEL
Primeiro Secretário.

COMISSÃO DE PLANEJAMENTO URBANO E OBRAS 
ATA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO URBANO E OBRAS DA 18ª LEGISLATURA DA
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE - BIÊNIO 2021/2022 
Aos um dia do mês de Setembro do ano de dois mil e vinte e um, na sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, situada na
Rua Princesa Isabel, nº 410 (quatrocentos e dez), no Bairro da Boa Vista, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco,
foi realizada a 8ª Reunião Ordinária da Comissão de Planejamento Urbano e Obras sob a presidência do vereador ZÉ NETO, em
ambiente virtual através do Sistema de Deliberação Remota, transmitida ao vivo pelo portal da Câmara Municipal do Recife.
Confirmada a presença do vereador ALCIDES CARDOSO, membro efetivo desta Comissão. O Presidente da Comissão, vereador ZÉ
NETO, fez a leitura da ata referente a 7ª Reunião Ordinária da Comissão, em seguida foi colocada a ata em discussão e votação,
com aprovação dos membros efetivos desta comissão. O presidente ZÉ NETO colocou o relatório em discussão e votação, os mem-
bros presentes seguiram o relatório do relator. Atendidas as formalidades legais, o Presidente da Comissão ZÉ NETO, informa o rece-
bimento dos projetos de lei perante essa comissão. O PL 26/2021, que "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PROCEDER À
CESSÃO DE IMÓVEL INTEGRANTE DE SEU PATRIMÔNIO AO PODER EXECUTIVO DO ESTADO DE PERNAMBUCO", de auto-
ria do Poder Executivo, Prefeito JOÃO CAMPOS. O PL 262/2021, que "DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO "CANAL-PICHAÇÃO"
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DO RECIFE", de autoria do vereador PASTOR JÚNIOR TÉRCIO. Na sequência, o presidente solicita a
colaboração do vereador ALCIDES CARDOSO para ser o relator do PL 26/2021, o PL 262/2021 ficará na relatoria do vereador ZÉ
NETO, presidente desta comissão. Por fim, o presidente ZÉ NETO, agradece a participação dos membros da comissão e os demais
que participaram de forma virtual e presencial da referida reunião ordinária. Declarou encerrada a reunião e convocando os membros
para a próxima reunião ordinária. Eu, Milenna Veloso, servidora da Câmara Municipal do Recife, secretariei ad hoc a presente reunião
e lavrei esta ata que depois de lida e aprovada, vai assinada por todos em sinal de concordância com tudo o que nela contém. Câmara
Municipal do Recife, em 01 de setembro de 2021. ZÉ NETO Presidente ALCIDES CARDOSO Membro Efetivo.

COMISSÃO ESPECIAL DE ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS DO AEROCLUBE 
Ata da Reunião de Instalação e Posse da Comissão Especial de Acompanhamento das Obras do Aeroclube, da 18ª Legislatura da
Câmara Municipal do Recife - Biênio 2021/2022. Aos oito dias do mês de setembro de dois mil e vinte um, às quinze horas, na Sala
das Comissões da Câmara Municipal do Recife, situada na Rua Princesa Isabel, nº 410 (quatrocentos e dez), no bairro da Boa Vista,
nesta cidade do Recife, capital do estado de Pernambuco, foi realizada a Reunião de Instalação e Posse da Comissão Especial de
Acompanhamento das Obras do Aeroclube desta casa legislativa com a presença dos vereadores Zé Neto (PROS), Samuel Salazar
(MDB), Marco Aurélio Filho (PRTB), Fred Ferreira (PSC), Renato Antunes( PSC). Os trabalhos foram iniciados sob a presidência do
vereador Paulo Muniz, que, com o número regimental de quórum, declarou aberta a sessão, dando por instalada a Comissão Especial
de Acompanhamento das Obras do Aeroclube da Câmara Municipal do Recife, sendo de sua autoria a ideia da criação através do
requerimento de nº 4178/2021, procedendo à eleição entre os presentes para os cargos de presidente e vice-presidente, resultando
na seguinte constituição: presidente vereador Paulo Muniz, vice-presidente vereador Zé Neto. Compõe, ainda, a Comissão, como
membro titular, os vereadores Samuel Salazar (MDB), Marco Aurélio Filho (PRTB), Fred Ferreira (PSC), Renato Antunes (PSC), Ana
Lúcia (PRB). Ao assumir o cargo de presidente da Comissão Especial de Acompanhamento das Obras do Aeroclube, o vereador
Paulo Muniz comentou da importância da Comissão e de como estava lisonjeado com os votos de confiança dos ilustres colegas.
Também garantiu que vão estar juntos da sociedade, ouvindo e dando prioridade a causa em questão. O presidente relata que a
Comissão nasce das muitas escutas ativas realizadas naquela localidade. Nelas, os moradores demonstram sua preocupação em
entender o que será feito na área do antigo Aeroclube, desde sua concepção do projeto do Parque aos habitacionais e à venda de
parte do terreno que será utilizada como forma de financiar a construção da área do empreendimento. O presidente Paulo Muniz abre
a palavra para os integrantes da Comissão. O vereador Fred Ferreira destaca a importância da Comissão e parabeniza o presidente
Paulo Muniz pela iniciativa. Reitera sua preocupação com essa questão e com os moradores das comunidades do Bode e Brasília
Teimosa. O vice-presidente Zé Neto solicita a palavra e inicia cumprimentando o presidente Paulo Muniz pela iniciativa da criação da
Comissão e pela unanimidade que o conduziu ao posto de presidente. Cumprimenta ainda todos os colegas vereadores e todos
recifenses que acompanham pela TV Câmara e nas redes sociais. Reafirma sua satisfação de participar desta Comissão no cargo
de vice-presidente, justificando em três razões: por ser membro do poder legislativo municipal com função de acompanhar e fiscalizar
as obras executadas ASSINADO DIGITALMENTE POR JOSE LOURENÇO DE SOBRAL NETO CPF: ***.621.594-21 DATA:
13/09/2021 19:32 LOCAL: RECIFE - PE REGULADO PELO DECRETO MUNICIPAL N° 33.682 de 25/05/2020 (RECIFE-PE)
CÓDIGO: 05f6a548-9709-4b57-8cf5-0d4c23399bf5 pelo poder executivo; por se sentir no dever, como presidente da Comissão de
Planejamento Urbano e Obras desta Casa José Mariano, em debater e acompanhar empreendimento de tamanho impacto social e
urbano. Por fim ressalta que, como morador da Zona Sul, se sente na obrigação de dar sua contribuição. Em tempo, pede ao presi-
dente Paulo Muniz para sugerir que haja escuta de especialistas no meio ambiente, embora reforce que é ciente que o Poder
Executivo está também comprometido com a questão ambiental e sua sustentabilidade. Faz uma explanação do projeto do aeroclube,
ressaltando que o empreendimento terá unidades habitacionais, creche, Upinha além de uma grande área destinada ao parque com

Poder Legislativo________________________________________
Presidente ROMERINHO JATOBÁ



extensa área verde. Termina reafirmando que esse colegiado do qual faz parte, sob a presidência do vereador Paulo Muniz, não
medirá esforços para debater, fiscalizar e acompanhar todas as questões pertinentes ao empreendimento. Sugestão dada pelo
vereador Zé Neto, em relação a registro de estudos de impacto ambiental, é imediatamente acatada pelo presidente da Comissão,
vereador Paulo Muniz. O presidente ressalta que o momento ainda é aberto a sugestões e acredita que um Compaz naquela área
seria muito bem-vindo. Enfatiza que tem tido um dialogo muito transparente com o prefeito João Campos e que o chefe do executi-
vo municipal é bastante sensível a toda essa temática social e urbana que o projeto do Aeroclube envolve. O vereador Marco Aurélio
Filho, com a palavra, saúda os membros da Comissão, destacando sua preocupação com a questão social e urbana da obra e solici-
ta o acompanhamento contínuo inclusive pós-obra. O presidente Paulo Muniz registra a ausência da vereadora Ana Lúcia, enfati-
zando que ela se encontra em viagem por seu partido, mas que fez questão de registrar por ligação telefônica o seu comprometi-
mento com a Comissão. O presidente reafirma sua certeza do quanto a participação da vereadora na Comissão engrandecerá essa
missão e dará uma maior legitimidade aos trabalhos. Registra ainda que a vereadora é preocupada com esse tema e em especial
por essa área a qual ela foi diretora de escola municipal no Pina. O vereador Fred Ferreira pede a palavra e salienta a importância
da pós-obra, concordando com a preocupação dos demais colegas membros da Comissão. O vereador Samuel Salazar solicita a
palavra para reforçar sua satisfação em compor a Comissão e reitera que seus esforços serão em função de colaborar com seus
colegas membros desse colegiado. Em seguida, o presidente Paulo Muniz expõe que serão planejadas atividades no sentido de
maior conhecimento do projeto pela sociedade, discutindo a questão dos habitacionais Encanta Moça 1 e 2, ressaltando que consid-
era de extrema importância a gestão condominial dos habitacionais. Em suas vistorias e ação de escutas ativas realizada em habita-
cionais da cidade do Recife, observou que após a entrega, há um processo de degradação. Entende assim que é extremamente
importante que haja a discussão de ações sociais e educativas para os beneficiários do empreendimento, tendo como finalidade
capacitá-los para moradia coletivo-condominial. ASSINADO DIGITALMENTE POR JOSE LOURENÇO DE SOBRAL NETO CPF:
***.621.594-21 DATA: 13/09/2021 19:32 LOCAL: RECIFE - PE REGULADO PELO DECRETO MUNICIPAL N° 33.682 de 25/05/2020
(RECIFE-PE) CÓDIGO: b5d05e4a-13aa-4342-8764-1b62753040bc Em tempo, o presidente Paulo Muniz informa que será divulgado
calendário com as atividades da Comissão, assim como reuniões e audiências, de modo que toda a sociedade possa participar.
Registra que a próxima reunião da Comissão será no dia sete de outubro de dois mil e vinte e um, às 15 horas, na Sala de Comissão
da Casa. Assim encerra a reunião agradecendo a todos os colegas vereadores presentes e que farão parte da Comissão e da con-
fiança a ele depositada, aprovando requerimento de autoria do mesmo para criação desta Comissão. Agradece ainda todos os
recifenses que acompanharam a reunião via TV Câmara e ao presidente da Casa José Mariano, Romerinho Jatobá. E eu, Margarida
Lacerda, servidora da Câmara Municipal do Recife, com matrícula 105685.9 00, secretariei ad hoc a presente reunião e lavrei esta
ata que, depois de lida e aprovada, vai assinada por todos em sinal de concordância com tudo o que nela contém. Câmara Municipal
do Recife, em 08 de setembro de 2021. COMISSÃO ESPECIAL DE ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS DO AEROCLUBE PAULO
MUNIZ Presidente ZÉ NETO SAMUEL SALAZAR VICE- PRESIDENTE MEMBRO EFETIVO ANA LÚCIA MARCO AURÉLIO FILHO
MEMBRO EFETIVO MEMBRO EFETIVO FRED FERREIRA RENATO ANTUNES MEMBRO EFETIVO MEMBRO EFETIVO.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA - 20/9/2021
Convoco, nos termos do art. 143, II, do Regimento Interno desta Câmara Municipal do Recife, (a) os Vereadores (as): WILTON BRITO
(PSB), TADEU CALHEIROS (PODEMOS), respectivamente, membros titulares da Comissão de Saúde, e na ausência destes os
vereadores: PAULO MUNIZ (SOLIDARIEDADE), FELIPE FRANCISMAR (PSB), para comparecerem à Reunião Ordinária deste
Colegiado, a ser realizada às 1400h (quatorze horas) do dia 20 de setembro de 2021 (segunda-feira), no ambiente virtual.

Nº PROJETO EMENTA Autoria Relatoria Prazo/Emenda
OBS
304/21 Obriga as academias de ginástica do Programa "Academias da Cidade" do Município do Recife a disponibilizar
kits de primeiros socorros, tensiômetro, glicosímetro e profissional de Educação Física capacitado em noções básicas de primeiros
socorros. Ver. Tadeu Calheiros 14/09/21 a  27/09/21
305/21 Cria o "Certificado de Imunização de COVID-19" no município do Recife.Ver. Andreza de Romero
14/09/21 a  27/09/21
311/21 Dispõe sobre o direito das lactantes amamentarem seus filhos durante as etapas dos concursos e seleções
públicos realizados pela Administração Pública Direta e Indireta do Município do Recife. Ver. Doduel Varela
14/09/21 a  27/09/21
313/21 Dispõe sobre a criação do Sistema de Informações das Mulheres Profissionais do Setor Cultural do município
do Recife, denominado "Mulheres que Fazem Cultura". Ver. Missionária Michele Collins 14/09/21 a
27/09/21
315/21 Altera a Lei Municipal nº 18.003, de 10 de abril de 2014, que dispõe sobre os órgãos dos sistemas municipais
de saúde e de educação, os quais deverão informar aos juizados e delegacias especializadas, bem como a outras autoridades com-
petentes, ocorrências envolvendo crianças, adolescentes, mulheres e idosos, com indício de maus tratos, e dá outras providências.
Ver. Missionária Michele Collins 14/09/21 a  27/09/21
317/21 Dispõe sobre instruções de segurança e saúde no trabalho para os profissionais da Guarda Municipal do Recife.

Ver. Missionária Michele Collins 14/09/21 a  27/09/21
318/21 Implanta o "Programa de Atendimento Psicológico às Vítimas de Alienação Parental" no município do Recife.
Ver. Missionária Michele Collins 14/09/21 a  27/09/21
DISCUSSÃO
Nº PROJETO EMENTA AUTOR RELATOR Prazo/Emenda
RESULTADO
34/21 Dispõe sobre o uso obrigatório do símbolo mundial do Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas placas de
atendimento prioritário dos estabelecimentos públicos do município do Recife. Ver. Professora Ana Lúcia Ver. Tadeu Calheiros
02/03/21 a 15/03/21
176/21
Emenda Aditiva nº 01 Inclui profissionais dos serviços essenciais no grupo prior-
itário do Plano Recife Vacina. Ver. Osmar Ricardo Ver. Tadeu Calheiros
Dispensado prazo.
202/21 Dispõe sobre a aplicação do questionário M-CHAT (Modified Checklist for Autism in Toddlers) pelas Unidades
de Saúde para rastreamento de sinais precoces de autismo. Ver. Doduel Varela Ver. Wilton Brito 08/06/21 a
21/06/21
206/21 Institui o Projeto "Doadores do Futuro" no âmbito do município do Recife e dá outras providências. V e r .
Alcides Teixeira Ver. Wilton Brito 15/06/21 a  29/06/21
222/21 Inclui as trabalhadoras e os trabalhadores domésticos e as cuidadoras e os cuidadores como grupo prioritário
do plano de vacinação contra a COVID-19 no município do Recife. Ver. Dani Portela Ver. Tadeu Calheiros 17/06/21 a
01/07/21
223/21 Institui o "Censo Populacional de Animais Domésticos" no município do Recife. Ver. Andreza Romero
Ver. Natália de Menudo 17/06/21 a  01/07/21
224/21 Dispõe sobre o Programa de Erradicação da Pobreza Menstrual no Município do Recife e institui a "Semana da
Sau?de e Higiene Menstrual" e o "Dia Municipal da Dignidade Menstrual".Ver. Liana Cirne Ver. Wilton Brito 17/06/21 a
01/07/21
231/21 Institui no município do Recife a "Carteira Municipal de Saúde da Mulher". Ver. Professora Ana
Lúcia Ver. Tadeu Calheiros 22/06/21 a  02/08/21
232/21 Inclui as lactantes no grupo prioritário do Programa Emergencial de Vacinação para o combate e a erradicação
da COVID-19 no município do Recife. Ver. Alcides Teixera Neto Ver. Wilton Brito
22/06/21 a  02/08/21
233/21 Determina a criação do aplicativo "Tecla SAMU" no município do Recife. Ver. Doduel Varela Ver. Tadeu
Calheiros 22/06/21 a  02/08/21
236/21 Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de pulseira com sensor eletrônico sonoro para identificação e segu-
rança de recém-nascido nos hospitais e maternidades públicos e privados do município do Recife. Ver. Professora Ana
Lúcia Ver. Tadeu Calheiros 30/06/21 a  09/08/21
238/21 Estabelece o trabalho do "Tutor Solidário", destinado à proteção e aos cuidados dos animais comunitários e tran-
sitórios abandonados nas vias públicas, no âmbito do município do Recife. Ver. Andreza Romero Ver. Wilton Brito
30/06/21 a  09/08/21
241/21 Dispõe sobre o uso de Intervenção Assistida por Animais (IAA) nos estabelecimentos públicos e privados do
município do Recife. Ver. Andreza Romero Ver. Tadeu Calheiros 30/06/21 a  09/08/21
242/21 Veda a adoção de animais por pessoas condenadas pelo crime de maus-tratos aos animais. V e r .
Andreza Romero Ver. Natália de Menudo 30/06/21 a  09/08/21
243/21 Obriga os estacionamentos públicos e privados, localizados no município do Recife, a disponibilizar aviso aos
proprietários de automóveis sobre o esquecimento ou o abandono de animais no interior dos veículos. Ver. Andreza Romero
Ver. Natália de Menudo 30/06/21 a  09/08/21
253/21 Acrescenta o art. 1º-A à Lei Municipal nº 17.335, de 10 de setembro de 2007, para incluir a obrigatoriedade da
manutenção de aparelho desfibrilador externo automático em parques e locais públicos utilizados para prática esportiva. Ver. Tadeu
Calheiros Ver. Wilton Brito 02/08/21 a  13/08/21
258/21 Proíbe o uso ou consumo de substâncias psicoativas ou drogas lícitas no interior dos veículos de transporte
coletivo do  município do Recife. Ver. Pastor Júnior de Tércio Ver. Tadeu Calheiros
03/08/21 a  16/08/21
259/21 Dispõe sobre a notificação obrigatória do atendimento de gestantes usuárias de drogas pelos estabelecimentos
de Saúde, públicos ou privados, do município do Recife. Ver. Pastor Júnior de Tércio Ver. Wilton Brito
03/08/21 a  16/08/21
264/21 Institui no Calendário Oficial de Eventos do Município do Recife a "Semana Municipal de Incentivo à Doação de
Cabelos para Pessoas em Tratamento de Câncer". Ver. Professora Ana Lúcia Ver. Natália de Menudo
03/08/21 a  16/08/21
274/21 Obriga os mercados, supermercados, hipermercados e estabelecimentos congêneres a expor, em espaço
específico,  produtos alimentícios recomendados para pessoas com doença celíaca e com intolerância à lactose. Ver. Tadeu
Calheiros Ver. Wilton Brito 10/08/21 a  23/08/21
Recife, 16 de setembro de 2021. Vereadora NATÁLIA DE MENUDO PSB.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 303/2021. 
Dispõe sobre o Programa "Colorindo a Escola" na Rede Pública Municipal de Ensino do Recife. 

Art. 1º Fica instituído o Programa "Colorindo a Escola" na Rede Pública Municipal de Ensino do Recife. 

Art. 2º O Programa a que se refere o art. 1º consiste na realização de atividades artísticas de pintura nas paredes e nos muros das
escolas. 

Art. 3º No início do ano letivo, as escolas da Rede Municipal de Ensino promoverão votações entre os alunos, a fim de definir quais
desenhos serão pintados nos muros e paredes das escolas. Parágrafo único. Os desenhos que farão parte da votação serão previ-
amente selecionados pelos Professores. 

Art. 4º O Programa "Colorindo a Escola" tem como objetivo promover a socialização e interação entre Docentes e discentes, por meio
do incentivo de crianças e jovens à pintura e à arte, desenvolvendo o conhecimento artístico e cultural. 

Art. 5º São diretrizes do Programa "Colorindo a Escola": I - imprimir o conhecimento, a cultura e a importância da pintura e da arte
no cotidiano dos discentes; II - promover o desenvolvimento das crianças e dos adolescentes na formação de cidadãos conscientes;
III - fomentar a socialização entre os alunos, divulgando valores morais como a solidariedade, responsabilidade, afetividade, respeito,
amizade, companheirismo; e IV - estimular a construção do futuro cidadão crítico, autônomo e participativo, proporcionando a for-
mação intelectual e moral. 

Art. 6º Na implementação do Programa de que trata o art. 1º, a escolha do espaço a ser colorido deverá respeitar a estrutura e a
identidade da escola. 

Art. 7º O Programa será implementado no início de cada ano letivo, ocasião em que a pintura realizada no ano letivo anterior será
substituída, de acordo com o que dispõe o art. 3º. 

Art. 8º As escolas da Rede Pública Municipal deverão catalogar e manter em seus acervos fotos e documentos, de modo a preser-
var a memória de todas as pinturas feitas pelos alunos no Programa "Colorindo a Escola". 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 12 de Agosto de
2021. PROFESSORA ANA LÚCIA Vereadora do Recife.

JUSTIFICATIVA
Inicialmente, importa destacar que, de acordo com o art. 1º da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que Estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional, "A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na con-
vivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas
manifestações culturais". Ademais, o art. 3º, II, da referida Lei determina que "O ensino será ministrado com base nos seguintes
princípios: liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber". Desta feita, a presente
Proposta objetiva implementar o Programa "Colorindo a Escola", com a finalidade de promover o desenvolvimento social e cultural
dos estudantes do Município. As despesas envolvidas na execução desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária do
Programa 1.211 - VALORIZAÇÃO DA CULTURA do PROJETO Nº 3201.13.392.1.211.2.304 - PROMOÇÕES DE AÇÕES CULTUR-
AIS, da Lei Orçamentária em vigor. Diante do exposto, por entendermos a pertinência deste tema, encaminhamos esta Proposição
para a apreciação dos nobres Pares desta Casa Legislativa. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 12 de Agosto de 2021.
PROFESSORA ANA LÚCIA Vereadora do Recife.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 304/2021. 
Obriga as academias de ginástica do Programa "Academias da Cidade" do Município do Recife a disponibilizar kits de primeiros
socorros, tensiômetro, glicosímetro e profissional de Educação Física capacitado em noções básicas de primeiros socorros. 

Art. 1º As academias de ginástica do Programa "Academias da Cidade" do Município do Recife ficam obrigadas a disponibilizar: I -
kits de primeiros socorros; II - tensiômetro; III - glicosímetro; e IV - profissional de Educação Física capacitado em noções básicas de
primeiros socorros. 

Art. 2º Para efeito desta Lei, considera-se "kit de primeiros socorros" o estojo contendo: I - curativos; II - hastes de algodão flexíveis
(cotonetes); III - maço de algodão; IV - fita microporosa; V - atadura elástica; VI - 1 (uma) caixa de comprimidos de ácido acetilsal-
icílico 500 mg; VII - 1 (uma) caixa de comprimidos de paracetamol 500 mg; VIII - compressa de gaze esterilizada; IX - bolsa térmica
gel quente-fria reutilizável; X - 1 (uma) caixa de anti-histamínico; XI - 1 (um) frasco de água oxigenada; XII - 1 (um) antidiarreico; XIII
- 1 (um) termômetro; e XIV - 1 (um) par de luvas de látex descartáveis. Parágrafo único. Os kits de primeiros socorros deverão estar
em local adequado, sinalizado e desobstruído para a sua emergencial utilização de modo facilmente acessível.

Art. 3º Os estabelecimentos de que trata esta Lei deverão, obrigatoriamente, disponibilizar profissionais em conformidade com o
inciso IV do art. 1º, durante todo o período de funcionamento da "Academia da Cidade", devendo ter no mínimo 1 (um) profissional
em cada turno. Parágrafo único. As atividades das "Academias da Cidade" deverão ser temporariamente suspensas enquanto
estiverem sendo realizados os primeiros socorros. 

Art. 4º O Administrador da "Academia da Cidade", com o auxílio de seus Professores, acompanhará: I - os prazos de validade; e II -
as condições de conservação e armazenagem dos produtos.

Art. 5º Caberá ao Poder Executivo regulamentar esta Lei em todos os aspectos necessários à sua efetiva aplicação. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. Câmara Municipal do Recife, 30 de Agosto de 2021. TADEU CAL-
HEIROS Vereador do Recife. JUSTIFICATIVA A Proposição tem por escopo promover a qualidade de vida e reduzir vulnerabilidades
e riscos à saúde dos usuários das "Academias da Cidade", disponibilizando kits de primeiros socorros, tensiômetro e glicosímetro,
além de profissional de Educação Física capacitado em noções básicas de primeiros socorros. A começar pelos argumentos formais,
é de competência concorrente dos Estados, do Distrito Federal e da União legislar sobre saúde. Não obstante, compete ao Município
suplementar a legislação federal e estadual no que couber. É o que dispõem os dispositivos da própria Constituição Federal de 1988,
o mesmo diploma que prevê, em seu art. 196, a saúde como "direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas soci-
ais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação". No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou jurisprudência sobre
a responsabilidade solidária dos Entes Federados no dever de prestar assistência à saúde. A decisão foi tomada na análise do
Recurso Extraordinário (RE) 8551781 , de relatoria do Ministro Luiz Fux, que teve repercussão geral reconhecida, por meio do
Plenário Virtual. Ademais, a Corte Suprema, ao reconhecer a existência da Repercussão Geral do Tema 917, que dispõe acerca da
competência para iniciativa de lei municipal que preveja a obrigatoriedade de instalação de câmeras de segurança em escolas públi-
cas municipais e cercanias, manifestou-se no sentido de que não usurpa a competência do Chefe do Poder Executivo lei que, emb-
ora crie despesa para a Administração Pública, não cria ou altera a estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem trata do regime
jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", "c" e "e", da Constituição Federal de 1988). Portanto, aplica-se, por analogia, esse
entendimento ao caso em concreto, restando a presente Proposta em consonância com as regras constitucionais, bem como com a
orientação dominante do STF2 . Quanto ao mérito, é válido frisar que, no Brasil, a saúde constitui direito fundamental, de natureza
social, consoante preceitua o art. 6º, caput, da Constituição da República de 1988 (CF), e está associada fortemente ao princípio da
dignidade da pessoa humana, um dos pilares da República Federativa do Brasil. Indubitavelmente, garantir a saúde, a segurança e
o bem-estar dos usuários das "Academias da Cidade" é um fator primordial. Apesar disso, nenhum dos 42 Polos conta com itens
essenciais, como o kit de primeiros socorros. O kit de primeiros socorros é um item necessário nos Polos, pois possibilita os primeiros
cuidados ao usuário em caso de algum incidente que venha a causar danos à sua saúde. Em outras palavras, o momento entre o
ocorrido e a chegada do atendimento profissional é crucial para garantir a estabilidade e o controle da situação, graças ao uso de
medicamentos e acessórios básicos, que devem ser manuseados por profissionais de Educação Física capacitados em noções bási-
cas de primeiros socorros. A fim de corroborar com as alegações apresentadas, a NR 7.5.1, do Ministério do Trabalho e Emprego,
afirma que toda empresa tem a obrigação de manter, pelo menos, um kit de primeiros socorros em suas dependências e que con-
tenha os itens e materiais necessários para garantir as primeiras tentativas de manter o funcionário vivo ou estável, até que o atendi-
mento médico chegue. Trata-se de uma obrigação legal a todos os tipos de empresas, independentemente do tamanho, segmento
ou quantidade de funcionários. Segue o inteiro teor: 7.5.1 Todo estabelecimento deverá estar equipado com material necessário à
prestação dos primeiros socorros, considerando-se as características da atividade desenvolvida. O material deve ser guardado em
local adequado e aos cuidados de pessoa treinada para esse fim. O kit de primeiros socorros solicitado nesta Propositura deverá con-
ter: curativos; hastes de algodão flexíveis; algodão; fita microporosa; atadura elástica; uma caixa de comprimidos de ácido acetilsal-
icílico 500 mg; uma caixa de comprimidos de paracetamol 500 mg; compressa de gaze; bolsa térmica gel quente-fria reutilizável; uma
caixa de anti-histamínico; um frasco de água oxigenada; um antidiarreico; um termômetro; um par de luvas de látex descartáveis. O
Projeto de Lei ainda inclui um tensiômetro e um glicosímetro. O primeiro, também conhecido como "esfigmomanômetro", é o aparel-
ho destinado a medir a pressão arterial, um dos sinais vitais do ser humano. Já o segundo objetiva avaliar os níveis de açúcar no
sangue, sendo útil no diagnóstico de hipo e hiperglicemia, além de ser importante para verificar a eficácia do tratamento contra a dia-
betes. É fato que nem todos sabem agir em caso de emergência, mas é preciso disponibilizar itens de primeiros socorros em caso
de necessidades e acidentes ou intercorrências de saúde dos alunos. Afinal, trata-se de um local onde são feitos exercícios físicos,
com uso de diversos aparelhos, sujeitando-os a acidentes. Por isso, o Projeto de Lei em comento também prevê a necessidade de
disponibilizar, durante todo o período de funcionamento, profissionais de Educação Física capacitados em noções básicas de
primeiros socorros. Isso porque, quando o atendimento é eficiente, aumenta a chance de uma recuperação satisfatória. O contrário
também é verdadeiro. É válido ressaltar também que manter o kit de primeiros socorros atualizado é de extrema importância. Tal
medida objetiva assegurar condições de oferecer cuidados imediatos a um aluno ferido acidentalmente ou que se sinta doente. Prover
esse atendimento básico - e emergencial - é necessário até controlar a situação e tranquilizar o usuário da "Academia da Cidade".
Assim, este Projeto de Lei obedece à máxima da separação dos Poderes e está albergado pela Constituição Federal de 1988 e pela
legislação federal, além de ser assunto de grande estima para a área da saúde. Por fim, as despesas envolvidas na execução desta
Lei poderão correr por conta da dotação orçamentária do PROGRAMA 1.236 - EXPANSÃO E MELHORIA NA INFRAESTRUTURA
DE ATENDIMENTO EM SAÚDE, PROJETO 4801.10.301.1.236.1.033 - REFORMA E EQUIPAGEM DE UNIDADES DE SAÚDE, ITEM
05635 - REFORMAR E EQUIPAR POLOS DA ACADEMIA DA CIDADE, da Lei Orçamentária em vigor. Pedimos, por todas essas
razões, o apoio dos nobres Vereadores desta Casa Legislativa para a aprovação desta Proposição, bem como do Prefeito do
Município do Recife, a fim de assegurar a obrigatoriedade das "Academias da Cidade" disponibilizarem kits de primeiros socorros,
tensiômetro e glicosímetro, além de profissional de Educação Física capacitado em noções básicas de primeiros socorros. Câmara
Municipal do Recife, 30 de Agosto de 2021. TADEU CALHEIROS Vereador do Recife.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 305/2021. 
Cria o "Certificado de Imunização de COVID-19" no município do Recife. ]

Art. 1º Fica criado o "Certificado de Imunização de COVID-19" no município do Recife. 

Art. 2º O Certificado de que trata o art. 1º é destinado às pessoas maiores de 18 (dezoito) anos, para que essas possam: I - viajar;
e II - frequentar: a) centros comerciais; b) bares; c) restaurantes; d) teatros; e) estádios de futebol; e f) transportes coletivos e con-
gêneres. 

Art. 3º O "Certificado de Imunização de COVID-19" deverá conter os seguintes requisitos: I - a carteira de vacinação digital, com: a)
o nome; b) a data de nascimento; e c) o CPF do usuário. II - o certificado de vacinação contra a COVID-19, com: a) o nome da vaci-
na e o seu fabricante; b) o número de doses; e c) a data da vacinação. III - o certificado de teste PCR negativo, contendo: a) a data
e a hora de sua conclusão; b) o centro de teste; e c) o resultado. IV - o certificado de que o viajante se recuperou da contaminação,
contendo: a) a assinatura digital do Médico responsável pela emissão do certificado; b) a data do teste positivo; e c) a data de emis-
são do certificado, com data de validade por 180 dias, no máximo. § 1º O "Certificado de Imunização de COVID-19" será criado com
QRCode de validação para manter a garantia de segurança do documento emitido; § 2º O "Certificado de Imunização de COVID-19"
será suspenso assim que a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarar o fim da emergência sanitária da COVID-19. Art. 4º O
"Certificado de Imunização de COVID-19" servirá como prova de vacinação, devendo ser obrigatoriamente apresentado a fim de aten-
der às disposições tratadas nesta Lei. Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber. Art. 6º Esta Lei entra
em vigor na data de sua publicação oficial. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 27 de Agosto de 2021. ANDREZA
ROMERO Vereadora do Recife - PP.
JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem por intuito a criação do "Certificado de Imunização de COVID-19", em parceria com a Secretaria
Municipal de Saúde da cidade do Recife, para autorizar o trânsito das pessoas maiores de 18 anos com a imunização completa ou
daquelas que apresentem teste de COVID-19 negativo, bem como o retorno das atividades econômicas do município. A ideia é per-
mitir que, passado o pico de contaminação da doença, as pessoas voltem a fomentar a economia, de forma segura, responsável, com
proteção a todos os envolvidos. A criação do "Certificado de Imunização de COVID-19" auxiliará a retomada das atividades da econo-
mia, como forma de estimular o comércio, o turismo e os eventos culturais e esportivos de modo seguro para a população recifense.
Como é de nosso conhecimento, a economia do município sofreu muitos danos em virtude da Pandemia. Vários setores foram prej-
udicados durante esse período crítico, sendo o mais abalado o setor de viagens e turismo, o que resultou em grandes índices de
desemprego. As ações do Governo Municipal para auxiliar diversos setores não são suficientes para que possam continuar a fun-
cionar sem resultar em perda de empregos, ou seja, não garantem a manutenção de bares, restaurantes, comércio, rede hoteleira,
transporte coletivo, dentre outros. Dessa forma, o "Certificado de Imunização de COVID-19" possibilitará que as pessoas devidamente
imunizadas ou que apresentem teste de COVID-19 negativo possam frequentar locais e eventos públicos, utilizar meios de transporte
coletivos, ingressar em estabelecimentos comerciais, hotéis, parques, reservas naturais, entre outros, mesmo em meio às medidas
restritivas locais. Com a certeza da compreensão e da colaboração de nossos Pares, apresentamos esta Proposição para a qual ped-
imos o empenho de todos a fim de aprová-la. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 27 de Agosto de 2021. ANDREZA
ROMERO Vereadora do Recife - PP.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 306/2021. 
Veda a retenção e os descontos no pagamento de recursos emergenciais ao Setor Cultural e disciplina a fixação de exigências nos
respectivos editais, na forma que menciona. 

Art. 1º Esta Lei estabelece, no âmbito do Município do Recife, a vedação de retenção ou descontos no pagamento de recursos emer-
genciais ao Setor Cultural, bem como disciplina as exigências a serem fixadas nos editais de apoio emergencial para o Setor. 

Art. 2º É vedado ao Município do Recife retenção ou descontos sobre pagamentos de verbas provenientes de editais e prêmios na
área de Cultura ou de verbas de auxílios emergenciais autorizados pela legislação municipal para fins de compensação de dívidas
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do beneficiário com o Município ou quaisquer instituições financeiras ou afins. 

Art. 3º Os editais lançados pelo Poder Executivo Municipal que visem ao cumprimento da Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de
2020 (Lei Emergencial de Cultura - Aldir Blanc), ou outros editais congêneres de apoio emergencial ao Setor Cultural, deverão
alcançar, o mais amplamente possível, trabalhadores(as) de Cultura e de espaços e instituições artísticoculturais radicados no municí-
pio do Recife. 

Art. 4º Para a inscrição dos trabalhadores nos editais a que se refere o art. 3º, deverão ser observadas apenas as seguintes exigên-
cias: I - comprovação de atuação no Setor Cultural; II - comprovação do local de residência; e III - identificação do interessado. 

§ 1º É vedada, para o acesso aos recursos disponibilizados pelos editais, a exigência de qualquer certidão negativa de dívida com
entes federativos. 

§ 2º Os editais que tenham sido publicados antes da vigência desta Lei serão alcançados pela presente Norma, ficando revogados
eventuais dispositivos que contrariem o estabelecido no § 1º. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial, vigorando enquanto durar a situação de emergência declarada em
decorrência da COVID-19, nos termos do Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 01 de Setembro de 2021. CIDA
PEDROSA Vereadora do Recife - PcdoB.

JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem como objetivo principal desburocratizar o acesso a recursos emergenciais por pessoas físicas e jurídi-
cas que, por consequência de dívidas adquiridas ou não quitadas em decorrência da Pandemia, não conseguem emitir certidões neg-
ativas de débitos com o Município, o Estado e a União. Ressaltamos que a Proposta não impacta o desempenho das finanças públi-
cas, nem sequer sugere a possibilidade de renúncia fiscal, justificando, portanto, a sua competência de proposição legislativa. No dia
30 de junho de 2021, foi sancionada a Lei do Executivo Federal nº 14.179, que estabelece medidas de facilitação de acesso ao crédi-
to e mitigação dos impactos econômicos em decorrência da Pandemia da COVID-19. Essa Norma dispensa instituições financeiras
públicas e privadas, até 31 de dezembro de 2021, da exigência de apresentação de certidão negativa de débitos. Lembramos que o
agravamento da Pandemia no Brasil e a evidente necessidade de manutenção das restrições, que incluem o distanciamento social
e, consequentemente, a impossibilidade do exercício do fazer artístico em todas as linguagens, bem como do funcionamento dos
espaços culturais, trazem consequências catastróficas à sobrevivência do cenário cultural da cidade do Recife. Dessa forma, todo o
Setor Cultural não só tem urgência no lançamento do novo edital municipal da Lei Aldir Blanc (LAB), mas também tem a iminente
necessidade de desburocratização e facilitação do acesso aos recursos da LAB-2021. Ressaltamos que, caso as exigências de cer-
tidões sejam mantidas, haverá um extenso número de pessoas e instituições inabilitadas para o certame, como já ocorrido no primeiro
edital executado. Destacamos ainda que esta Propositura já é realidade em outras localidades, como é o caso do Município de Três
Rios, no Estado do Rio de Janeiro, através da Lei nº 4.741/2020, além dos Estados do Rio de Janeiro (Lei nº 9.087/2020); Tocantins
(Lei nº 270/2020); Minas Gerais (Lei nº 2.312/2020); Mato Grosso do Sul (Lei nº 5.465/2021); Santa Catarina (Lei nº 1.139/2021). Mais
recentemente, o Paraná aprovou o PLO 299/2021, no último dia 11 de agosto, permitindo o acesso mais amplo dos trabalhadores do
Setor Cultural aos recursos do apoio emergencial da Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020, agora prorrogada. É preciso
acentuar também que a Prefeitura do Recife tem demonstrado uma imensa preocupação com a questão socioeconômica da popu-
lação em geral, com um olhar extremamente sensível aos fazedores de Cultura, como foi possível observar através da importante
busca ativa realizada no Setor, para a execução dos Auxílios Municipais Emergenciais AME Carnaval e AME São João. Desse modo,
a necessidade da adoção de medidas inclusivas num momento de dificuldade extrema na vida dos Artistas e Operadores da Cultura,
que continuam gravemente atingidos pela crise sanitária ainda em curso, comunga com o compromisso do Prefeito João Campos
para com todo o Setor Cultural do município. Por isso, reivindicamos a simplificação do acesso aos recursos da LAB por meio da
aprovação deste Projeto de Lei que dispomos para a apreciação dos nobres Pares desta Casa Legislativa, representantes do povo
recifense. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 01 de Setembro de 2021. CIDA PEDROSA Vereadora do Recife -
PcdoB.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 307/2021. 
Altera a Lei Municipal nº 17.521, de 29 de dezembro de 2008, que Dispõe sobre a veiculação de anúncios e sobre o ordenamento da
publicidade no espaço urbano no âmbito do município do Recife. Art. 1º Adicione-se o inciso V ao art. 39 da Lei Municipal nº 17.521,
de 29 de dezembro de 008, com a seguinte redação: Art. .................................................................................................................... V
- os nomes, símbolos, logotipos ou logomarcas de templos ou locais de culto religioso de qualquer crença, onde as respectivas litur-
gias e celebrações ocorram." (NR) 

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir da sua publicação. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 1 de Setembro
de 2021. MISSIONÁRIA MICHELE COLLINS Vereadora.

JUSTIFICATIVA
A Lei Municipal nº 17.521, de 2008, estabeleceu critérios a serem adotados para comunicação visual particular e pública, com o obje-
tivo de organizar a cidade e diminuir a poluição visual. No entanto, devemos destacar que o excesso é tão prejudicial quanto a falta
de informação, e tal Lei deixou de abordar questões importantes, como a denominação de locais com grande número de pessoas,
se encaixando nessa categoria os templos de qualquer religião. Os locais de culto são frequentados por centenas e, às vezes, mil-
hares de pessoas. Devem, assim, ter o mesmo tratamento que outros locais com grande fluxo de pessoas. A Iniciativa visa, portan-
to, corrigir um defeito encontrado na Norma. Dessa forma, solicitamos o apoio dos nobres Pares desta Casa Legislativa para a
aprovação desta Proposição. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 1 de Setembro de 2021. MISSIONÁRIA MICHELE
COLLINS Vereadora.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 308/2021. 
Institui, no âmbito do Município do Recife, o "Programa de Transparência Pública das Doações Efetuadas ao Poder Executivo". 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município do Recife, o "Programa de Transparência Pública das Doações Efetuadas ao Poder
Executivo". 

Art. 2º O Programa instituído por esta Lei possui os seguintes objetivos: I - promover a divulgação das doações arrecadadas pelo
Poder Executivo; II - permitir o amplo acesso à informação; e III - dar efetividade ao princípio da publicidade. 

Art. 3º Para assegurar a transparência da Gestão, no que concerne às doações recebidas do Poder Executivo, as Secretarias
Municipais deverão manter atualizado o Portal da Transparência da Prefeitura Municipal, conforme as disposições abaixo: I - a doação
recebida será disponibilizada no site do Portal da Transparência, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis do recebimento, e deverá con-
ter as seguintes informações: a) identificação do doador; b) valor doado; e c) destino da doação. II - o Portal da Transparência dev-
erá ser dotado de soluções tecnológicas que visem simplificar processos e procedimentos de atendimento ao cidadão e propiciar mel-
hores condições para o compartilhamento das informações. 

Art. 4º No prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de publicação oficial desta Lei, o Poder Executivo deverá informar à
Câmara Municipal do Recife os procedimentos que deverão ser adotados para o acesso às informações. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 1 de Setembro
de 2021. MISSIONÁRIA MICHELE COLLINS Vereadora.

JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei pretende instituir, no âmbito do Município do Recife, o "Programa de Transparência Pública das doações
efetuadas ao Poder Executivo". O objetivo é promover a divulgação das doações arrecadadas pela Prefeitura Municipal do Recife,
permitindo aos munícipes o amplo acesso à informação. Pretende-se, portanto, que a população recifense tenha conhecimento sobre
as doações recebidas pelo Poder Público e sobre a destinação que será dada a elas. Ressalte-se que a Proposta vai ao encontro do
que preceitua o inciso XXI do art. 22 da Lei Orgânica do Município do Recife (LOMR), in verbis: Art. 22. Compete à Câmara Municipal,
com a sanção do Prefeito, dispor sobre: ...................................................................................................................................... XXI -
normatização dos mecanismos de participação popular e da transparência no Governo Municipal. Ademais, a Matéria não vai oca-
sionar aumento de despesa pública, já que o desenvolvimento, a manutenção e a atualização do aplicativo ficarão sob a respons-
abilidade do quadro de pessoal da Empresa Municipal de Informática - EMPREL. Ante o exposto, solicitamos dos nossos ilustres
Pares desta Casa Legislativa a aprovação desta Proposição. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 1 de Setembro de
2021. MISSIONÁRIA MICHELE COLLINS Vereadora.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 309/2021. 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de aviso informativo sobre o art. 2º da Lei Federal nº 12.318, de 26 de agosto de 2010,
nas escolas das Redes Pública e Privada do município do Recife. 

Art. 1º Fica determinada a obrigatoriedade de fixação de aviso informativo sobre o art. 2º da Lei Federal nº 12.318, de 26 de agosto
de 2010, nas escolas das Redes Pública e Privada do município do Recife. 

Art. 2º O aviso informativo referido nesta Lei deve ser fixado em local visível aos pais e alunos, com tamanho correspondente ao de
uma folha de papel A4, grafado com caracteres em negrito, contendo o seguinte texto: "O art. 2º da Lei Federal nº 12.318, de 26 de
agosto de 2010, define a alienação parental como 'a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente promovida
ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vig-
ilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este'. O parágrafo único
do art. 2º exemplifica as formas de alienação parental praticadas diretamente ou com auxílio de terceiros: 'I - realizar campanha de
desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou maternidade; II - dificultar o exercício da autoridade parental;
III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência famil-
iar; V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a criança ou adolescente, inclusive escolares, médi-
cas e alterações de endereço; VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, para obstar ou
dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente; VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a
dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós. 

" Art. 3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de sua publicação oficial. Sala das Sessões da Câmara Municipal do
Recife, 19 de agosto de 2021. Missionária Michele Collins Vereadora. JUSTIFICATIVA O Projeto que ora encaminhamos tem o
propósito de conscientizar pais e alunos acerca da alienação parental, por se tratar de um grave problema que fere o Princípio da
Dignidade Humana, considerado o mais abrangente de todas as bases constitucionais, visto que dele emergem todos os direitos. A
Síndrome de Alienação Parental (SAP), criada por Richard Gardner em 1985, é a interpretação dada para a situação na qual o pai
ou a mãe influencia a criança, com o objetivo de romper os laços afetivos dessa com o outro genitor. É entendida como uma tendên-
cia vingativa, na maioria das vezes, decorrente de ruptura da vida conjugal. A Lei Federal nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, dis-
põe sobre essa prática danosa para as crianças e os adolescentes. Conforme preceitua a Legislação em tela, considera ato de alien-
ação parental "a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores,
pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que
cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este". O descumprimento da Lei supracitada resulta em
sanções, que são aplicadas sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou criminal e da ampla utilização de instrumentos
processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos. As penalidades são inúmeras e dependem da gravidade do caso, a exemplo da
declaração da suspensão da autoridade parental e da estipulação de multa ao alienador. Ante o exposto, solicitamos dos nossos ilus-
tres Pares a aprovação deste Projeto de Lei. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 19 de agosto de 2021. Missionária
Michele Collins Vereadora.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 310/2021. 
Altera a Lei Municipal nº 16.292, de 29 de janeiro de 1997, que Regula as atividades de Edificações e Instalações, no Município do
Recife, e dá outras providências. Art. 1º Acrescente-se o art. 40-A à Lei Municipal nº 16.292, de 29 de janeiro de 1997, com a seguinte

redação: "Art. 40-A. O acesso à laje da cobertura deverá conter porta ou grade com fechadura, cuja chave deve ficar sob a guarda
de funcionário responsável pela portaria da edificação." (NR) Art. 2º Acrescente-se o art. 53-A à Lei Municipal nº 16.292, de 1997,
com a seguinte redação: "Art. 53-A. O projeto arquitetônico das edificações de uso habitacional, além de atender a todos os requisi-
tos estabelecidos nesta Lei e em normas regulamentares, deverá: I - prever a utilização de telas e de outros meios que minimizem,
especificamente em espaços de uso comum, o risco de queda de pessoas em altura, nos termos da ABNT NBR 15.575; II - prever a
inclusão de dispositivos de segurança de acesso para a área técnica ou compartimento para manutenção de condensadores de ar-
condicionado e outros equipamentos; e III - observar as recomendações do Ministério do Trabalho (MTE) em suas Normas
Regulamentadoras: NR 8, NR 18 e NR 53, ou outras que vierem a substituí-las." (NR) Art. 3º Altere-se o inciso IV do § 3º do art. 155
da Lei Municipal nº 16.292, de 1997, que passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 155.
................................................................................................................................... 
§ 3º ..................................................................................................................................................
IV - o acesso à casa de máquinas, à laje técnica e a outros compartimentos de uso destinados à manutenção de equipamentos da
edificação deve ser restrito a profissionais treinados e capacitados, conforme as Normas Regulamentadoras NR 18 e NR 35 do MTE,
obrigatoriamente feito por circulação de uso comum da edificação, e deve ser dotado de porta ou grade com fechadura.
........................................................................................................................." 
(NR) Art. 4º Acrescente-se o inciso VII ao art. 163 da Lei Municipal nº 16.292, de 1997, com a seguinte redação: "Art. 163.
................................................................................................................ VII - placa indicativa, nos termos da Lei Municipal nº 18.076,
de 10 de dezembro de 2014." (NR) Art. 5º Acrescente-se o § 6º ao art. 182 da Lei Municipal nº 16.292, de 1997, com a seguinte
redação: "Art. 182. ................................................................................................................................... § 6º A Central de GLP a que se
refere o caput deverá: I - seguir a orientação disposta no art. 234 do Decreto Estadual nº 19.644, de 13 de março de 1997 (Código
de Segurança Contra Incêndio e Pânico para o Estado de Pernambuco - COSCIP); II - possuir placa indicativa com o alerta de aces-
so restrito a funcionários; e III - possuir chaves que devem ficar sob a guarda de funcionário responsável pela portaria da edificação."
(NR) Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 19 de Agosto
de 2021. MISSIONÁRIA MICHELE COLLINS Vereadora.

JUSTIFICATIVA
A Matéria que ora encaminhamos a esta Casa Legislativa tem o propósito de dispor sobre a segurança das edificações do município
do Recife. Pretendemos, com a Iniciativa, que sejam adotadas as seguintes medidas: " a restrição do acesso de pessoas à laje da
cobertura, à casa de máquinas, às lajes técnicas de manutenção de equipamentos ou a compartimentos destinados à manutenção
de equipamentos da edificação e à Central de Gás (GLP); " a fixação de placa nos elevadores dispondo sobre a proibição do o uso
desses equipamentos por crianças menores de 10 anos desacompanhadas dos pais ou responsáveis, nos termos da Lei Municipal
nº 18.076, de 10 de dezembro de 2014; e " a previsão nos projetos das edificações habitacionais, na forma e nas condições a serem
estabelecidas em Regulamento, do uso de telas e de outros meios que minimizem, durante a utilização da edificação, especifica-
mente nas áreas de uso comum, o risco de queda de pessoas em altura, nos termos da ABNT NBR 15575, assim como das normas
regulamentadoras de segurança NR 8 e NR 35 do MTE ou de outras que vierem a substituí-las. Buscamos, portanto, evitar que novos
acidentes aconteçam nesses locais, a exemplo do acidente que vitimou o menino Miguel, de apenas 5 anos, em 2020. Para isso, é
necessária a promoção de maior segurança nos edifícios, a fim de que tais fatos não ocorram mais na nossa cidade. Ademais, a
Proposição vai ao encontro do que preceitua o inciso XVI do art. 6º da Lei Orgânica do Recife, que trata da competência do Município,
in verbis: Art. 6º .......................................................................................................................................................... XVI - ordenar, reg-
ulamentar atividades urbanas e exercer o seu poder de polícia administrativa, visando preservar as normas de saúde, segurança e
outras de interesse coletivo; .................................................................................................................. Ante o exposto, solicitamos dos
nossos ilustres Pares a aprovação deste Projeto de Lei. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 19 de Agosto de 2021.
MISSIONÁRIA MICHELE COLLINS Vereadora.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 311/2021. 
§ 2º O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova, em igual período. Art. 5º O direito pre-

visto nesta Lei deverá ser expresso no edital do concurso, que estabelecerá prazo para que a mãe manifeste seu interesse em exer-
cê-lo. Art. 6º Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de sua publicação oficial. Câmara Municipal do Recife, 19 de
Agosto de 2021. _ DODUEL VARELA VereadorDispõe sobre o direito das lactantes amamentarem seus filhos durante as etapas dos
concursos e seleções públicos realizados pela Administração Pública Direta e Indireta do Município do Recife. Art. 1º Fica estabele-
cido o direito das lactantes amamentarem seus filhos de até 6 (seis) meses de idade durante a realização dos concursos e seleções
públicos da Administração Pública Direta e Indireta do Município do Recife. Art. 2º O direito de que trata o art. 1º dar-se-á durante a
realização das provas ou das etapas avaliatórias dos concursos e seleções públicos, por meio da prévia solicitação à instituição orga-
nizadora. Parágrafo único. A prova da idade do filho será feita mediante: I - declaração no ato de inscrição do concurso ou seleção
pública; e II - apresentação da respectiva certidão de nascimento durante sua realização. Art. 3º Deferida a solicitação de que trata o
art. 2º, a mãe deverá, no dia da prova ou da etapa avaliatória, indicar uma pessoa acompanhante que será a responsável pela guar-
da da criança durante o período necessário. Parágrafo único. A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das provas até
o horário estabelecido para fechamento dos portões e ficará com a criança em sala reservada para essa finalidade, próxima ao local
de aplicação das provas. Art. 4º A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trin-
ta) minutos, por filho. § 1º Durante o período de amamentação, a mãe será acompanhada por fiscal.

JUSTIFICATIVA
Sabe-se que a amamentação é a melhor maneira de alimentar a criança nos primeiros meses de vida, é ideal para o crescimento
saudável e para o seu desenvolvimento. O leite materno é o alimento natural para os bebês, ele fornece toda a energia e os nutri-
entes de que o recém-nascido precisa nos primeiros meses de vida. O direito ao aleitamento materno possui proteção integral, por-
tanto é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar o seu exercício com absoluta prioridade, bem como colocar a salvo a
mamãe e o bebê "de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão" (art. 227, da Constituição
Federal de 1988). Assim, o Projeto em comento assegura a amamentação de filhos de até 6 meses de idade durante as provas e out-
ras etapas de concursos e seleções públicos realizados pela Administração Pública Direta e Indireta do Município do Recife. A
Proposta estabelece que a mãe indicará um acompanhante responsável pela guarda da criança durante a realização do concurso. O
acompanhante, que deverá chegar ao local até o horário estabelecido para o fechamento dos portões, ficará com a criança em local
próximo, reservado à amamentação. Deve-se salientar que o Estado de Goiás, por meio do art. 73 da Lei Estadual nº 19.587/2017,
regulamenta matéria de igual teor. Dessa forma, já que vivemos sob a tutela de uma mesma Constituição Federal, o mesmo texto
não poderia ser interpretado de maneira diferente. Se igual direito foi concedido a outros cidadãos brasileiros, deve-se somar isso ao
rol dos direitos previsto para os recifenses. A legislação federal é uma só e sua interpretação não deve apresentar discrepâncias de
tamanho significado. Diante do exposto, pedimos a apreciação dos Pares desta Casa Legislativa a este Projeto de Lei. Câmara
Municipal do Recife, 19 de Agosto de 2021. DODUEL VARELA Vereador.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 312/2021. 
Dispõe sobre a nulidade da nomeação, posse ou contratação, para determinados cargos e empregos públicos, de pessoa condena-
da por crime sexual contra criança ou adolescente no âmbito do Município do Recife. Art. 1º Esta Lei torna nula a nomeação, posse
ou contratação para cargos ou empregos públicos de pessoa condenada por decisão judicial transitada em julgado, desde a conde-
nação até o decurso do prazo de doze anos após o cumprimento da pena, por: I - crimes sexuais contra vulnerável previstos nos arts.
217-A e subsequentes do DecretoLei Federal nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), tais como: a) estupro de vul-
nerável; b) corrupção de menores; c) satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente; d) favorecimento da pros-
tituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável; e e) divulgação de cena de estupro ou
de cena de estupro de vulnerável, de cena de sexo ou de pornografia; II - crimes previstos nos arts. 240 e subsequentes da Lei
Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que tratam da produção, venda, distribuição,
aquisição e posse de pornografia infantil e outras condutas relacionadas à pedofilia na internet; e III - outros crimes de natureza sex-
ual contra crianças ou adolescentes previstos na legislação. Parágrafo único. Os cargos e empregos públicos mencionados no caput
abrangem todos aqueles na Administração Pública Municipal em que se trabalha com crianças e adolescentes, bem como a lotação
em Unidade Administrativa que lhes presta atendimento, tais como creches, escolas, abrigos, clínicas e hospitais pediátricos. Art. 2º
Para cumprimento do disposto nesta Lei, o Órgão competente da Administração Pública deve providenciar a certidão de antecedentes
criminais. Parágrafo único. A Administração Pública deve guardar sigilo dos dados a que obtiver acesso, adotando todas as medidas
necessárias para resguardar a privacidade da pessoa que é objeto da consulta. Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180
(cento e oitenta) dias de sua publicação oficial. Câmara Municipal do Recife, 19 de agosto de 2021. WILTON BRITO Vereador do
Recife.

JUSTIFICATIVA
Não obstante os crimes sexuais serem subnotificados no Brasil - apenas 7,5% são informados à Polícia -, em 2018 foram registra-
dos cerca de 66 mil estupros, número que representa um aumento de 4,1% em relação ao ano anterior, de acordo com dados extraí-
dos do 13º Anuário Brasileiro de Segurança Pública publicado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). Os dados cita-
dos são tenebrosos, mas ficam ainda piores quando verificamos que, do total de estupros cometidos, 81,8% foram contra vítimas do
sexo feminino e que em 26,8% dos casos as vítimas são meninas de até 9 anos; em 53,6% são meninas de até 13 anos; e 71,8%
dos registros abrangem vítimas de até 17 anos. Em que pese os estupros contra vítimas do sexo masculino serem a minoria de 18,2%
do total de crimes notificados, tragicamente os meninos são vítimas em idade cada vez mais tenra, sendo a faixa de 0 a 9 anos
responsável por 39% dos casos. 1 A pesquisa do FBSP indica ainda que em mais de três quartos dos crimes notificados os
estupradores conhecem as vítimas, de modo que não devemos ignorar os crimes cometidos por pessoas em locais que deveriam
acolher as crianças, tais como creches, escolas, abrigos e hospitais. Um crime sexual cometido contra uma criança ou um adoles-
cente pode ser a forma de violência mais aguda e covarde, pois inflige graves danos à vítima mais indefesa, por toda sua vida, desde
a contaminação por Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (SIDA), a gravidez, a depressão e até o suicídio, de acordo com a
seguinte citação, extraída de publicação do Ministério dos Direitos Humanos: Kendall-Tackett, Williams e Finkelhor (1993) analisaram
os estudos sobre as implicações do abuso sexual e decompuseram tais efeitos de acordo com as idades pré-escolar (0 a 6 anos),
escolar (7 a 12 anos) e adolescência (13 a 18 anos). Os sintomas mais comuns na faixa de zero a seis anos de idade são: ansiedade,
pesadelos, transtorno de estresse pós-traumático e comportamento sexual inapropriado. Para as crianças em idade escolar, os sinais
mais corriqueiros incluem: medo, distúrbios neuróticos, agressividade, pesadelos, problemas escolares, hiperatividade e comporta-
mento regressivo. Na adolescência, os indícios mais comuns são: depressão, isolamento, comportamento suicida, autoagressão,
queixas somáticas, atos ilegais, fugas, abuso de substâncias entorpecentes e comportamento sexual inadequado. Os autores con-
cluíram que existem sintomas comuns às três fases: pesadelos, depressão, retraimento, distúrbios neuróticos, agressividade e com-
portamento regressivo. (CERQUEIRA, 2009, p.3 apud Violência contra Crianças e Adolescentes: Análise de Cenários e Propostas de
Políticas Públicas). Justamente em razão da gravidade de tais crimes, devemos adotar todas as medidas legislativas, administrati-
vas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de abuso sexual, em atenção ao art. 19 do
Decreto Federal nº 99.710, de 21 de novembro de 1990, que promulga a Convenção sobre os Direitos da Criança. De acordo com o
art. 227 da Constituição Federal de 1988 (CF), é dever do Estado colocar a criança e o adolescente "a salvo de toda forma de neg-
ligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão". Ademais, ainda que não seja um entendimento especificamente
aplicável no caso de servidores públicos, vale mencionar o Tema nº 1 da Tabela de Incidentes de Recursos de Revista Repetitivos
(TIRRR) do Tribunal Superior do Trabalho (TST), que dispõe sobre a exigência de apresentação de certidão de antecedentes crimi-
nais por candidatos a certos empregos. A referida Corte fixou a tese de que a exigência da apresentação da referida certidão é legí-
tima e não caracteriza lesão moral quando estiver amparada em expressa previsão legal ou justificar-se em razão da natureza do ofí-
cio ou do grau especial de fidúcia exigido, a exemplo de cuidadores de menores, idosos ou deficientes, em creches, asilos ou insti-
tuições afins. A exegese firmada no Tema nº 1 da TIRRR do TST vincula toda a Justiça Trabalhista, de acordo com entendimento do
próprio TST. Inferimos ser, no mínimo, defensável que se aplique às relações estatutárias a mesma lógica imposta às relações celetis-
tas no que atina ao previsto no Tema nº 1 da TIRRR do TST. Considerando ser lícita a exigência de apresentação de certidão de
antecedentes criminais por candidatos a emprego de Professor, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, se apresenta per-
tinente a mesma exigência para Professores da Rede Pública. Acerca da exegese aludida, nos remetemos ao art. 5º da Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que prescreve ao juiz, na aplicação da lei, atender aos fins sociais a que ela se dirige e
às exigências do bem comum. Por outro lado, cumpre salientar as alterações no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) pro-
movidas pela Lei Federal nº 13.046, de 1º de dezembro de 2014. O art. 70-B do ECA obriga entidades públicas ou privadas que atuem
nas áreas a que se refere o art. 71, dentre outras, a contar com pessoas capacitadas a reconhecer e comunicar ao Conselho Tutelar
suspeitas ou casos de maus-tratos praticados contra crianças e adolescentes. No mesmo sentido dispõe o art. 94-A do ECA para enti-
dades públicas ou privadas que abriguem ou recepcionem crianças e adolescentes. O art. 245 do ECA prevê ser uma infração admin-
istrativa "deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou
creche, de comunicar à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-
tratos contra criança ou adolescente". Se os profissionais citados no referido art. 245 possuem o dever legal de comunicar à autori-
dade competente casos de maus-tratos contra criança ou adolescente, já que sua omissão configura uma infração administrativa, é
razoável que estes mesmos profissionais não tenham sido condenados pelos mesmos maus-tratos que devem reportar. O citado dis-
positivo vai ao encontro do escopo ora perseguido, a fim de assegurar que pessoas que cometeram crimes sexuais contra crianças
não possam exercer função na qual tenham de lidar com elas. Por sua vez, a Lei Municipal nº 94, de 14 de março de 1979, que
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Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Poder Executivo do Município do Rio de Janeiro e dá outras providências, no
art. 16, V, estabelece que é requisito para a posse ter bons antecedentes. Consoante verificamos nos dispositivos legais acima, não
é de hoje a preocupação do legislador em estabelecer critérios mais rigorosos de qualificação para profissionais que trabalham com
crianças e adolescentes, e a razoabilidade da medida discutida deve ser cotejada com as balizas já delimitadas no ordenamento
jurídico. O caput e o parágrafo único do art. 1º desta Proposição foram redigidos com o intuito de abranger todas as hipóteses em
que uma pessoa, na Administração Pública Municipal, poderia trabalhar prestando atendimento a crianças ou adolescentes. Nesse
sentido, preferimos utilizar a genérica expressão Unidade Administrativa junto com um rol exemplificativo não exaustivo, a fim de
garantir a inclusão de todos os locais onde crianças e adolescentes recebem atendimento e serviços prestados por este Município.
Quanto à forma para se comprovar que a pessoa não cometeu nenhum dos crimes supracitados, o art. 2º atribui ao Órgão compe-
tente da Administração Pública, de modo genérico, a fim de se evitar celeumas sobre vício de iniciativa, o encargo de providenciar a
certidão de antecedentes criminais, atendendo ao disposto no art. 19 da Lei Municipal nº 94, de 14 de março de 1979. Optamos por
mencionar expressamente, nos incisos do art. 1º, os crimes sexuais contra vulnerável previstos no Código Penal e outros previstos
no ECA, sem excluir outras hipóteses já existentes na legislação ou que serão instituídas futuramente. A vedação de pena com caráter
perpétuo prevista no art. 5º, XLVII, "b", da Constituição Federal de 1988 norteou o estabelecimento do prazo de restrição contido no
caput do art. 1º da Minuta. Em homenagem aos direitos fundamentais, registramos no parágrafo único do art. 2º que o Poder Público
possui o dever de guardar sigilo das informações referentes à pessoa que é objeto da certidão de antecedentes criminais. Em razão
da amplitude da Propositura apresentada, foi estabelecida uma vacatio legis de 180 (cento e oitenta) dias a fim de viabilizar tempo
para a elaboração dos estudos necessários para o Poder Executivo expedir a regulamentação apta a conferir efetividade à Norma.
Por fim, não deixamos de observar que o item 5 do art. 9º da Lei Federal nº 1.079, de 10 de abril de 1950, prevê ser um crime de
responsabilidade contra a probidade na administração a infração das normas legais no provimento dos cargos públicos. Ante o expos-
to, solicitamos o apoio dos nobres Pares desta Casa Legislativa para a aprovação deste Projeto de Lei de grande relevância social.
Câmara Municipal do Recife, 19 de agosto de 2021. WILTON BRITO Vereador do Recife.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 313/2021.
Dispõe sobre a criação do Sistema de Informações das Mulheres Profissionais do Setor Cultural do município do Recife, denomina-
do "Mulheres que Fazem Cultura". 

Art. 1º Fica criado o Sistema de Informações das Mulheres Profissionais do Setor Cultural do município do Recife, denominado
"Mulheres que Fazem Cultura", a ser disponibilizado no site da Prefeitura, através da Secretaria da Mulher, o qual receberá, abrigará
e disponibilizará todas as informações coletadas.  

Art. 2º O Sistema de que trata o art. 1º consistirá na elaboração e manutenção de um portal eletrônico com cadastros que contenham
informações sobre as Mulheres Profissionais do Setor Cultural, residentes ou que tenham empresa sediada no município do Recife.

Art. 3º São diretrizes desta Lei: I - a promoção do diálogo e da integração entre as ações dos Órgãos Públicos, da sociedade civil e
das instituições que atendem a mulher; II - a criação de meios de acesso rápido às informações sobre a atuação das mulheres tra-
balhadoras do Setor Cultural; e III - a produção de conhecimento e a publicação de dados, estatísticas e mapas que revelem e situem
espacialmente as trabalhadoras do Setor Cultural no município do Recife. 

Art. 4º São objetivos do Sistema "Mulheres que Fazem Cultura": I - promover a convergência de ações entre Órgãos Públicos que
atendem mulheres na área da cultura e promoção de emprego e renda; II - padronizar e integrar o sistema de registro e de armazena-
mento das informações das mulheres trabalhadoras do Setor Cultural do município do Recife; e III - disponibilizar informações rele-
vantes, por meio de portal eletrônico, para que toda a população possa ter acesso às profissionais, facilitando e aumentando a
contratação de mulheres do Setor. 

Art. 5º No Sistema de Informações de que trata o art. 1º, serão disponibilizadas ao público as seguintes informações das mulheres
interessadas: I - nome completo; II - endereços físicos e virtuais - inclusive de redes sociais; III - números de telefones; IV - infor-
mações dos serviços que oferecem; V - experiências profissionais; e VI - currículos. 

Art. 6º As informações mencionadas no art. 5º também poderão ser apresentadas à população por meio de eventos promovidos pelo
Poder Público Municipal, com o intuito de 
fomentar a divulgação do Sistema "Mulheres que Fazem Cultura". 

Art. 7º Os dados coletados e as informações provenientes desta Lei devem atentar ao disposto na Lei Federal nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. Câmara
Municipal do Recife, 17 de Agosto de 2021. PROFESSORA ANA LÚCIA Vereadora do Recife Republicanos.

JUSTIFICATIVA
Inicialmente, importa destacar que o município do Recife é um expoente na produção cultural, contando com diversos projetos que
destacam agentes culturais e fomentam a geração de emprego e renda para centenas de pessoas. Todavia, apesar da grande e reno-
mada produção artística do Recife, há uma lacuna no que diz respeito a informações sobre quem produz, o que produz e onde estão
as Técnicas, Artistas e Produtoras Culturais da nossa cidade. Desta feita, a presente Proposta objetiva a criação do Sistema de
Informações das Mulheres Profissionais do Setor Cultural, denominado "Mulheres que Fazem Cultura", a ser disponibilizado no site
da Prefeitura da Cidade do Recife, através da Secretaria da Mulher, com a finalidade de que as profissionais da cultura tenham opor-
tunidades para demonstrarem seus trabalhos, facilitando e aumentando assim a contratação dessas. Vale salientar que, de acordo
com matéria publicada pelo Ministério da Economia, no dia 8 de junho de 2020 de 2004 a 2014 a diferença salarial entre mulheres e
homens diminuiu, com o rendimento feminino ultrapassando os 70% da renda masculina, e o tempo médio de estudo das mulheres
aumentou com relação aos homens - 6,4 anos para elas e 5,3 para eles. Os destaques são da Pesquisa Mulheres e Trabalho: breve
análise do período 2004-2014, divulgada pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS) e pelo Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (IPEA).  Entre outras conclusões, a Pesquisa demonstra que a população feminina permanece sendo a maioria
entre os inativos - 26,7 milhões de inativas e 9,1 milhões de inativos em 2014 - e, considerando a população ocupada, ainda recebem
30% a menos que os homens (na média, R$ 1.288,00 contra R$ 1.831,00, em 2014). Os dados apontam ainda que de cada dez mul-
heres quatro estavam fora do mercado de trabalho em 2014. As despesas envolvidas na execução da mencionada Lei poderão cor-
rer por conta da dotação orçamentária do Programa 1.235 - PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PARA IGUAL-
DADE DE GÊNERO DO PROJETO N. 2201.14.422.1.235.2.080 - PROMOÇÃO E EMPODERAMENTO ECONÔMICO DAS MUL-
HERES, da Lei Orçamentária em vigor. Assim, diante dos fatos expostos e da relevância do tema, contamos com o apoio dos nobres
Pares desta Casa Legislativa para a aprovação desta Propositura.
Câmara Municipal do Recife, 17 de Agosto de de 2021. PROFESSORA ANA LÚCIA Vereadora do Recife - Republicanos.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 314/2021. 
Dispõe sobre a inserção de uma funcionalidade na página eletrônica da Prefeitura do Recife para que o cidadão possa enviar ima-
gens informando sobre problemas existentes no município. 

Art. 1º A página eletrônica da Prefeitura da Cidade do Recife deverá possuir uma funcionalidade, de fácil acesso, que permita ao
cidadão informar sobre problemas existentes no município com a inserção de arquivos de imagens relacionadas ao caso. 

Art. 2º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 1 de Setembro
de 2021. MISSIONÁRIA MICHELE COLLINS Vereadora.

JUSTIFICATIVA
A Matéria que ora encaminhamos a esta Casa Legislativa tem por finalidade criar uma funcionalidade no site institucional da Prefeitura
do Recife, que permita aos munícipes encaminhar arquivos, anexados especialmente com fotografias, aperfeiçoando, dessa forma,
a página eletrônica daquele Poder. A Iniciativa permitirá que os recifenses encaminhem para a Administração Pública fotos relativas
a problemas existentes nas suas comunidades, a exemplo de buracos em vias públicas, o que facilitará e tornará mais rápida a atu-
ação Municipal na solução desses problemas. Ademais, a nossa Lei Orgânica é clara quando garante a participação popular nos seus
arts. 6º, inciso XIV, 9º, § 5º, e 64, inciso I, que enunciam: Art. 6º Compete ao Município:
.............................................................................................................. XIV - promover e criar mecanismos de participação popular na
gestão pública do Município; .............................................................................................................. Art. 9º O Poder Municipal será
exercido pelo povo, nos termos da Constituição da República, da Constituição Estadual e desta Lei Orgânica.
................................................................................................................ § 5º O Município criará instrumentos de participação popular
nas decisões, na gestão e no controle da administração pública.
................................................................................................................... Art. 64. As ações decorrentes da administração pública
municipal, além dos princípios estabelecidos no Artigo anterior, obedecerão aos seguintes processos: I - participação popular;
................................................................................................................... Ante o exposto, solicitamos dos nossos ilustres Pares a
aprovação deste Projeto de Lei. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 1 de Setembro de 2021. MISSIONÁRIA MICHELE
COLLINS Vereadora.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 315/2021. 
Altera a Lei Municipal nº 18.003, de 10 de abril de 2014, que dispõe sobre os órgãos dos sistemas municipais de saúde e de edu-
cação, os quais deverão informar aos juizados e delegacias especializadas, bem como a outras autoridades competentes, ocorrên-
cias envolvendo crianças, adolescentes, mulheres e idosos, com indício de maus tratos, e dá outras providências. 

Art. 1º Inclui os arts. 2º-A e 3º-A na Lei Municipal nº 18.003, de 10 de abril de 2014, que passa a vigorar com as seguintes redações: 

"Art. 2º-A O Poder Executivo adotará as providências necessárias visando à disponibilização de uma ferramenta, a qual permitirá à
população em geral encaminhar denúncias, reclamações ou representações que envolvam maus tratos, abandono ou qualquer outra
forma de violência contra crianças, adolescentes, mulheres e idosos. (NR) 
Art. 3º-A O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias da data de sua publicação oficial. (NR) " Art. 2º
Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. Missionária Michele Collins Vereadora.

JUSTIFICATIVA
O projeto que ora encaminho a esta Casa Legislativa tem por finalidade alterar lei municipal que trata dos órgãos dos sistemas munic-
ipais de saúde e de educação, os quais deverão informar aos juizados e delegacias especializadas, bem como a outras autoridades
competentes, ocorrências envolvendo crianças, adolescentes, mulheres e idosos com indício de maus tratos. A modificação ora pro-
posta dispõe sobre a criação de um canal que permitirá à população em geral encaminhar denúncias, reclamações ou representações
que envolvam maus tratos, abandono ou qualquer outra forma de violência contra crianças, adolescentes, mulheres e idosos. É
importante registrar que o recifense faz a sua parte, denunciando imediatamente maus tratos, abandono ou qualquer outra forma de
violência contra essas pessoas. Ficará a critério do Poder Executivo a escolha do formato desse canal, o qual será definido por decre-
to. A criação de uma linha direta telefônica para a defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes, por exemplo, vai permitir o
registro da ocorrência de maus tratos, abandono ou qualquer outra forma de violência contra criança e adolescentes no município do
Recife. Ressalte-se que a matéria vai ao encontro do que preceitua o art. 64 da Lei Orgânica do Município do Recife, in verbis: "Art.
64 - As ações decorrentes da administração pública municipal, além dos princípios estabelecidos no Artigo anterior, obedecerão aos
seguintes processos: I - participação popular; ........................" Ademais, a matéria não vai ocasionar aumento de despesa pública, já
que o desenvolvimento, a manutenção e a atualização desse canal ficarão sob a responsabilidade do quadro de pessoal da Prefeitura
da Cidade do Recife. Esperamos que, com a aprovação da presente matéria, as crianças, adolescentes, mulheres e idosos do nosso
município tenham resguardada e assegurada para si a correta aplicação dos seus direitos já asseverados em diversas legislações.
Ante o exposto, solicito dos meus ilustres pares a aprovação deste projeto de Lei. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife,
1 de Setembro de 2021. Missionária Michele Collins Vereadora.

JUSTIFICATIVA
Inicialmente, importa destacar que o município do Recife é um expoente na produção cultural, contando com diversos projetos que
destacam agentes culturais e fomentam a geração de emprego e renda para centenas de pessoas. Todavia, apesar da grande e reno-
mada produção artística do Recife, há uma lacuna no que diz respeito a informações sobre quem produz, o que produz e onde estão
as Técnicas, Artistas e Produtoras Culturais da nossa cidade. Desta feita, a presente Proposta objetiva a criação do Sistema de
Informações das Mulheres Profissionais do Setor Cultural, denominado "Mulheres que Fazem Cultura", a ser disponibilizado no site
da Prefeitura da Cidade do Recife, através da Secretaria da Mulher, com a finalidade de que as profissionais da cultura tenham opor-

tunidades para demonstrarem seus trabalhos, facilitando e aumentando assim a contratação dessas. Vale salientar que, de acordo
com matéria publicada pelo Ministério da Economia, no dia 8 de junho de 2020 , de 2004 a 2014 a diferença salarial entre mulheres
e homens diminuiu, com o rendimento feminino ultrapassando os 70% da renda masculina, e o tempo médio de estudo das mulheres
aumentou com relação aos homens - 6,4 anos para elas e 5,3 para eles. Os destaques são da Pesquisa Mulheres e Trabalho: breve
análise do período 2004-2014, divulgada pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS) e pelo Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (IPEA).  Entre outras conclusões, a Pesquisa demonstra que a população feminina permanece sendo a maioria
entre os inativos - 26,7 milhões de inativas e 9,1 milhões de inativos em 2014 - e, considerando a população ocupada, ainda recebem
30% a menos que os homens (na média, R$ 1.288,00 contra R$ 1.831,00, em 2014). Os dados apontam ainda que de cada dez mul-
heres quatro estavam fora do mercado de trabalho em 2014. As despesas envolvidas na execução da mencionada Lei poderão cor-
rer por conta da dotação orçamentária do Programa 1.235 - PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PARA IGUAL-
DADE DE GÊNERO DO PROJETO N. 2201.14.422.1.235.2.080 - PROMOÇÃO E EMPODERAMENTO ECONÔMICO DAS MUL-
HERES, da Lei Orçamentária em vigor. Assim, diante dos fatos expostos e da relevância do tema, contamos com o apoio dos nobres
Pares desta Casa Legislativa para a aprovação desta Propositura. Câmara Municipal do Recife, 17 de Agosto de de 2021. PRO-
FESSORA ANA LÚCIA Vereadora do Recife Republicanos.
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Conhecer de perto a experiência 
de uma cidade que implemen-

tou um programa de renda básica. 
Com este objetivo, vereadores que 
integram a Frente Parlamentar pela 
Renda Básica da Câmara Municipal 
do Recife, viajaram para a cidade de 
Maricá, no Rio de Janeiro. Enquanto 
isso, ocorreram reuniões e audiências 
públicas, na sede do Poder Legisla-
tivo, que discutiram diversos temas 
relevantes e marcaram a semana na 
Casa. Todos os eventos, bem como as 
reuniões plenárias – às segundas e ter-
ças-feiras, às 10h – são transmitidos 
ao vivo pelo site institucional e redes 
sociais.

Na tarde desta segunda-feira (13), 
a Frente Parlamentar pelo Centro do 
Recife realizou a primeira reunião pú-
blica virtual, dando início aos debates 
com diversos segmentos, visando a 
criação de projetos de lei que apoiem 
a recuperação e revitalização da área 
central da cidade. Seis convidados re-
alizaram palestras, abordando temas 
ligados ao Patrimônio e à Cultura. A 
presidente da Frente Parlamentar, ve-
readora Cida Pedrosa (PCdoB) ressal-
tou que o centro é um lugar de todos 
os recifenses. “O território-mãe, a ex-
pressão da gênese da nossa cidade. É 
nesse território, impregnado de cren-
ças, de lutas e de histórias, que a gen-
te se debruça agora, todos e todas, 
juntos e juntas, para descobrir cami-
nhos que possam melhorar a dinâmica 
do nosso Centro”.

Nesta quarta (15) e quinta-feira 
(16), o vereador Rinaldo Junior (PRB) 
e as vereadoras Liana Cirne (PT) e 

Dani Portela (PSOL), integrantes da 
Frente Parlamentar pela Renda Básica 
da Câmara, cumpriram extensa agen-
da na cidade de Maricá, no Rio de Ja-
neiro. Eles foram  conhecer “in loco” 
a experiência exitosa da renda bási-
ca no município e conversaram com 
o prefeito da cidade, Fabiano Horta, 
e secretários municipais. Segundo o 
grupo, a cidade é considerada o maior 
laboratório de renda básica na Amé-
rica Latina e o programa implantado 
distribui com sua população carente o 
equivalente a R$ 130 para consumo no 
comércio local. Na pandemia, novos 
auxílios foram criados, inclusive o rea-
juste do valor para R$ 300.

Na tarde da sexta-feira (17), a ve-
readora Ana Lúcia (Republicanos) pro-
moveu reunião pública com o tema 
“Cyberbullying, a violência nas redes 
sociais”. Participaram educadores e 
especialistas no assunto. Dados discu-
tidos no encontro mostram que podem 
ser dramáticos os traumas e consequ-
ências advindos do bullying virtual. 
“Além da propagação das difamações 
ser praticamente instantânea, o efei-
to multiplicador do sofrimento das 
vítimas é imensurável. Os praticantes 
desse modo de perversidade também 
se valem do anonimato e, sem nenhum 
constrangimento, atingem a vítima da 
forma mais vil possível”, afirmou a 
parlamentar.

Comissões -  A Comissão de Direi-
tos Humanos e Cidadania da Câmara 
do Recife se reuniu nesta segunda-fei-
ra para fazer a análise de três proje-
tos de lei Ordinária e a distribuição de 
dois. Estavam presentes a presiden-

te do colegiado, vereadora Michele 
Collins (PP) e o vereador Ivan Moraes 
(PSOL). No encontro, a presidente do 
colegiado informou ter recebido nove 
respostas de órgãos da Prefeitura do 
Recife para requerimentos propostos 
pela Comissão. Ela deu início a discus-
são de uma dessas respostas e enviou 
os documentos para os demais mem-
bros do colegiado para analisarem no 
próximo encontro.

Já Comissão de Finanças e Orça-
mento, sob a presidência do vereador 
Samuel Salazar (MDB), reuniu-se na 
tarde desta quarta-feira para analisar 
e conceder pareceres pela aprovação a 
duas proposições do Poder Executivo, 
sob os números 28/2021 e 29/2021. Os 
vereadores Marco Aurélio Filho (PRTB) 
e Joselito Ferreira (PSB) acompanha-
ram o andamento dos trabalhos.

O projeto de lei do Executivo de 
número 28/2021 pretende modificar a 
Lei Municipal nº 18.352, de 19 de julho 
de 2017, e a Lei Municipal nº 18.676, 
de 27 de dezembro de 2019, preven-
do o meio eletrônico de notificação 
e tramitação dos processos de autua-
ções administrativos que impliquem a 
aplicação de penalidade pecuniária e 
detalhando as hipóteses de redução e 
parcelamento da multa administrati-
va. Além disso, altera a Lei Municipal 
nº 15.307, de 05 de janeiro de 1990, 
instituindo a Turma de Controle Urba-
no, a Turma de Defesa do Consumidor 
e a Turma de Manutenção e Limpeza 
Urbana no Conselho de Revisão Admi-
nistrativa – CRA. E o projeto 29/2021 
institui o Programa de Parcelamento 
Incentivado (PPI) no Recife.

Nesse mesmo dia, estes dois pro-
jetos de lei do Executivo também re-
ceberam parecer pela aprovação na 
Comissão de Legislação e Justiça que 
analisou na ocasião um total de 10 pro-
jetos. Destes, sete foram aprovados e 
outras três proposições receberam pa-
recer pela rejeição. O encontro con-
tou com o vereador Felipe Francismar 
(PSB), que é presidente do colegiado, 
além da vereadora Andreza Romero 
(PP) e dos vereadores Aderaldo Pinto 
(PSB) e Samuel Salazar.

A Comissão de Educação, Cultura, 
Turismo e Esportes também promoveu 
um encontro na quarta-feira, em que 
foram discutidos e votados pareceres 
a 19 projetos de lei. Um deles foi o 
projeto de lei nº 249/2021, do vere-
ador Hélio Guabiraba (PSB), que visa 
a tornar o sapato um item obrigatório 
do kit escolar distribuído aos alunos 
da rede municipal de ensino do Reci-
fe. Além da presidente, vereadora Ana 
Lúcia, e Hélio Guabiraba, estava pre-
sente Cida Pedrosa.

Encerrando a semana, na sexta-
feira, a Comissão de Acessibilidade 
e Mobilidade Urbana, presidida pelo 
vereador Fabiano Ferraz (Avante), 
analisou  projetos de lei e prestação 
de contas de atividades do colegiado. 
Ficou acertado que representantes do 
grupo irão a Fortaleza, na próxima se-
mana, para conhecer a experiência da 
implantação da malha cicloviária na 
capital do Ceará e os impactos dela na 
economia local. Participaram da reu-
nião, além do presidente, os vereado-
res Tadeu Calheiros (Podemos) e Luiz 
Eustáquio (PSB).
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Resumo da semana na Câmara

Frente pela 
Renda Básica 

visitou  a cidade 
de Maricá

Frente pelo 
Centro do Recife 
realizou a 
primeira reunião 
pública
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